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INTRODUÇÃO

1. A Sociedade dos Humanos e o Desumano das Sociedades.

o destino da humanidade tem sido ob.i eto de preocupação de

vários pensadores através dos tempos. Uma revisão antropoló-

gica poderia nos levar a diversas épocas da história da huma-

nidade e as transformações por que passou a espécie humana.

Esta não é a principal preocupação aqui. Não obstante, há o

propósi to de focalizar alguns aspectos destas transformaçõee

para situar o estágio atual da sociedade humana, particular-

mente no que se vem chamando de "civilização ocidental" na sua

modernidade.

Onde quer que agrupamentos humanos se fixassem e se de-

senvolvessem a necessidade de reprodução da espécie tanto

quanto sua sobrevivência eetiveram presentes como imperativos

norteadores de eua ação no mundo. Diante de possibilidades e

limi tes de cada si tio e de cada época, o ser humano evoluiu

filogenética e morfogeneticamente de um estado selvagem de

permanente contato e convivência com a natureza para um estado

dito "civilizado" de agressão a essa natureza; de um convívio

em abrigoe naturais para um de construções de casas e cidades

sofisticadas; de um estágio de caça e pesca (ou de catagem de

re í zes e frutas) para um de produção em massa e comerciali-

zação de bens de consumo; de um estágio de convi vencia r-egu -

lada por acordo normativo emanado das relações interpessoais e

grupais para um estágio de convivência social r-e guLade, pelo
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Estado enquanto instrumento regulador de todas as relações so-

ciais; de um estágio de interação mediada por gestos e contro-

lada por instintos para um de interação mediada pela linguagem

gramatical e regulada por normas~.

Os Interesses Humanos

Comandando essa reprodução da espécie humana estiveram

sempre presentes, segundo Habermas (Freitag e Rouanet, 1990),

por um lado, os interesses de sobrevivência e manutenção da

espécie e de emancipação da natureza, por outro, o interesse

em emancipação de toda e qualquer forma de repressão social.

Para Habermas, processo de desenvolvimento do conhecimento mo-

veu-se, sempre por um "interesse técnico de dominação da natu-

reza que se percebe nas ciências naturais, e por um

"interesse de comunicação", que orienta o processo de conheci-

mento das ciências histórico-hermenêuticas. O "interesse téc-

nico se enraíza nas estruturas da ação instrumental, baseado

em regras técnicas pelas quais o homem se relaciona com a na-

tureza. submetendo-a a seu controle. O interesse comunicativo

se enraíza nas estruturas da ação comunicativa, pela qual os

homens se relacionam entre si, por meio de normas lingüistica-

mente articuladas, e cujo objetivo é o entendimento mútuo". O

conhecimento gerado numa e noutra situação servem a um inte-

resse mais fundamental: o da emancipação da espécie.

1. Habermas, em sua Teoria da Ação Comunicativa.
faz uma revisão antropológica de alguns destes
aqui comentamos.

vol. 1 e 2,
aspectos que
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o interesse predominante

Os progressos da ciência e da tecnologia estão aí ates-

tando que esse interesse de dominar, subjugar e colocar a na-

tureza a serviço dos homens continua cada vez mais presente,

predominando as ações dos indivíduos e dos grupos sociais.

Para não ir muito longe, o século XIX e este século, princi-

palmente as quatro últimas décadas, têm testemunhado mudanças

sociais, econômicas e políticas no mundo ocidental que vêm

ocorrendo de modo acelerado. Este século pode ser dito como o

"século das grandes revoluções" econômicas e sociais onde

ciência e tecnologia se deram as mãos.

O que Habermas conclui de suas análises desse processo

histórico de desenvolvimento do conhecimento é que tal conhe-

cimento também contribuiu para reprimir, ocultar e sobretudo

distorcer a comunicação entre os seres humanos, dificultando o

processo de auto-questionamento e auto-reflexão. A ação comu-

nicativa que deveria servir para sua libertação, instrwnenta-

lizou-se, distorceu-se, patologizou-se, e, o que deveria ser

um processo emaneipador, tornou-se escravizador, colonizador,

anti-humano.

As necessidades humanas que, segundo Fre i tag e Rouanet,

orientaram o desenvolvimento do conhecimento para o estágio

civilizatório atual de pr-e domí.n í.o de ações instrumentais que

emancipariam os seres humanos, tornou-se instrumento de sua

pr-ó pr-La desdi ta, convertendo-se em patologias sociais que se
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agravaram com o próprio processo, fato este que vem sendo dis-

cutido desde o século XVI II por filósofos e cientistas so-

ciais.

Karl Po l.onvi , com seu trabalho The Gree t: Trene tormeti ion,

dá a medida exata de um momento historicamente rico em trans-

formações econômicas, sociais e políticas ocorridas no século

XIX, decorrentes da Revolução Industrial, e que também revolu-

cionaram, de maneira catastrófica, a vida do povo em geral: em

suas palavras, o "moinho satânico" que esmagou os homens redu-

zindo-os a massas. Max Weber também foi um crítico mordaz

desse "progresso" que, conforme comenta McCarthy (in Habermas,

vol 1, p. 247/248), deu lugar a ascendência de uma racionali-

dade propositiva, de técnica e cálculo, de organização e

administração. O triunfo de uma razão que, como disse Weber,

trouxe com ele não o reino da liberdade mas o domínio das for-

ças econômicas impessoais e das administrações organizadas

burocraticamente um vasto e poderosos cosmos que

"determina com irresistível força os estilos de vida de todos

os individuos que nasceram dentro (dele)".

A escola de Frankfurt, particularmente os teóricos críti-

cos Horkheimer, Adorno e Marcuse tornaram-se mordazes criticos

da inexorável marcha para essa "modernidade" materialmente

construida, mas que vem deixando profundadas seqüelas nas so-

ciedades e nos seres humano. Horkheimer e Adorno ao atribuir

ao crescimento e predominância de uma razão instrumental a

causa principal dos males da atualidade, deram o testemunho do
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mal estar que sentiam em relação ao avanço dessa racionalidade
irracional.

Herbert Marcuse, com sua crítica a "sociedade indus-
trial", faz referência ao poder de dominação da sociedade so-
bre os seres humanos, praticamente deixando sem saída a eman-
cipação humana. Para este autor a força de trabalho tendo per-
dido seu poder revolucionário, que, conforme a visão de Marx,
teria um poder emancipador, tornou-se escrava das ilusões da
satisfação de falsas necessidades materialmente construídas
pelo progresso científico e tecnológico de uma sociedade in-
dustrial unidimencionalizada.

2. Razão instrumental e distorção lingíl.isticlJ..

Se por um lado ciência e tecnologia fizeram progressos
consideráveis como a proeza de levar o homem à lua e a desven-
dar mistérios do macrocosmo tanto quanto do microcosmo, por
outro este mundo que se transforma de modo acelerado está
longe de ver resolvido os problemas humanos, no sentido de sua
emancipação e de seu verdadeiro bem estar material e existen-
cial.

As mudanças que historicament.ese esperava acontecer pelo
progresso material no sentido de emancipação do humano, se-
gundo a v í.e.ão marxista, parecem cada vez ma í.e distantes. O
mundo dividiu-se em dois grandes blocos política e economica-
mente diferenciados por suas ideologias; cr-e ace u a riqueza e o
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bem-estar material de alguns paises mas a desigualdade, a po-

breza e a miséria cresceram ainda mais em outros.

Se por um lado o progresso do conhecimento trouxe mais

riqueza e bem-estar material, por outro provocou e continua

provocando mais desajuste do ser humano. Seu hábi tat natural

não é mais natural, e sua maneira de conviver com seus seme-

lhantes é cada vez mais movida por interesses egocêntricos de

obtenção de resultados. As desigualdades sociais cresceram com

a diversificação e divisão do trabalho, e com a especialização

e profissionalização dele decorrente. Formaram-se as classes,

criaram as associações, os clubes e os sindicatos em defesa de

interesses de grupos que se fecham em torno deles próprios; o

trabalho que deveria redimir, escraviza; o poder e o dinheiro

se apossam das mentes e das ações dos indivíduos sociais. A

natureza começa a ser avidamente depredada em nome do pro-

gresso passando a se constituir uma ameaça ao próprio ser hu-

mano pelo crescente e perigoso desequilíbrio ecológico e psi-

cossocial da espécie.

o agravamento da situacão

Como conseqüência de eae progresso que hoj e vem sendo

contestado, dá para se perceber que o próprio ser humano en-

quanto individuo passou e continua passando por transformações

diversas e cada vez mais fica submetido e se submete a uma va-

riada gama de controles sociais. Particularmente os habitantes

dos grandes conglomerados urbanos, das metrópoles e ma-



7

galópoles, cada vez mais perdem o contacto com a natureza das

coisas; o fazer-ele-próprio cada dia torna-se mais difícil.

Tudo vem pronto e acabado e sua autonomia em relação ao mundo

objetivo de coisas e acontecimeritos é cada vez menor, ou dito

de outra maneira, cada vez mais o ser humano torna-se depen-

dente e mais distante da natureza, do outro e dele próprio.

Nesses grandes aglomerados humanos cada vez mais o individuo

perde sua condição de ser social com possibilidades e limites

e torna-se um ser que luta por sobrevivência e por satisfação

de necessidades (Campos, 1988), muitas das quais criadas arti-

ficialmente pelo próprio indivíduo na sua práxis social.

o Papel das Organizações e Instituições neste Contexto.

No contexto das mudanças que acontecem no mundo sócio-

econômico as organizações e instituições, sej am públicas ou

privadas, exerceram um papel crucial nas transformações acima

referidas.

As organizações. como atualmente existentes, não são gru-

pos naturais, mas sistemas que se formaram para atender a ne-

cessidades econ6micas e administrativas da sociedade. Como

grupos artificialmente criados, as organizações são mescladas

por indivíduos cuja origem, expertise e interesses são dife-

rentes; as vezes bem diversificados e até opostos. Por outro

lado seus mundos-da-vida particulares são sub-culturas, simbo-

licamente diversificadas, não refletindo os padrões culturais
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de um determinado grupo, mas os padrões de vários sub-grupos

ou do sub-grupo predominante da organização.

As organizações, enquanto produto humano, estão inseridas

nos contextos social, econômico, cultural e politico mais am-

plos, não obstante terem elas próprias seus padrões culturais,

seus valores e normas e sua identidade. Isto implica em que os

individuos ao mesmo tempo em que são membros da organização,

são também membros da sociedade. Este duplo pertencimento é um

indicativo de que as organizações influenciam e são influen-

ciadas pelo contexto social onde estão inseridas.

Na verdade elas funcionam como uma segunda instância de

socialização dos individuos, sendo responsáveis por complemen-

tar seu processo educativo submetendo-os as seus processos de

reprodução cultural, de integração social para que seja aceito

como membro. Ser membro da organização significa aceitar e in-

corporar a seus mundos da vida às determinações e imperativos

sistêmicos. Na medida em que isto se estende a todos os mem-

bros da sociedade, esta generalização significa uma aprendiza-

gem social.

Isto quer dizer que o mundo do trabalho tecnicamente es-

truturado, e o mundo da interação simbolicamente estruturado

imuscuem-se um no outro e, por ser uma coação bem mais forte,

termina o mundo sistêmico predominando sobre o mundo-da-vida,

ou, para usar as palavras de Habermas, "colonizando o mundo da



9

vida"2 dos indivíduos, distorcendo suas percepção-comunicação,

patologizando-os e coisificando-os. Devido a esta invasão do

mundo-da-vida pelo mundo e í.e t.êmí.co v ê a sociedade também se

torna um grande sistema4 e seus membros patologizados.

Por aí dá para perceber a influência das organizações nas

transformações sócio-econômicas acima apontadas. Devido a sua

orientação essencialmente sistêmica e baseada numa racionali-

dade instrumental termina distorcendo a linguagem e estendido

esta distorção até à família e ao subgrupo social ao qual per-

tence o individuo e, em última análise, também estendendo-se

ao grupo social mais amplo.

Do que acima se disse já é possível tirar algumas con-

clusões significativas com relação às organizações e seus mem-

bros:

Nos termos da teoria de ação comunicativa de Habermas, as

organizações mediam e, portanto , facilitam e consolidam aque-

las mudanças sociais. Como instituições que se colocam entre o

2. A distinção entre "trabalho" e "interação" é de Habermas, o
primeiro como a necessidade humana de produzir e o segundo
como a necessidade de comunicar-se, o primeiro visto como ação
instrumental, o segundo como ação comunicativa. Nas organiza-
ções o agir comunicativo se transforma em agir' instrumental,
unidirecional, técnico e não ético. Ver Siebeneichler, op.
cito p. 71-75; idem, idem, p. 79; a tese de colonização do
mundo da vida em HABERMAS,J., op. cit., p. e em SIEBENEICH-
LER. F. B., op. cito p. 151-3.
3. SIEBENEICHLER, F. B., op. cito p. 126-8.
4. Esta ideia de sociedade como um "grande sistema" foi de-
senvolvida por por Charles Perrow em seu artigo "A Teoria das
Organizações numa Sociedade de Organizações", apresentado no
Colóquio Internacional ..A Admi ni et.recão Pública: perspecti vas
futuras", Q.uebec, maio/1979, p. 7 a 10.
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mundo econômico e o mundo social. as organizações, cumprem o

papel educativo de re-simbolizar as relações, de criar e re-

criar novos símbolos através de uma linguagem técnica e de no-

vas atitudes dos indivíduos que a elas se agregam. Tais indi-

viduos, ao serem re-socializados para atender aos interesses

organizacionais, absorvem uma cultura administrativa e técnica

e se vêem obrigados a se integrar à organização. Daí por

diante, aceitos como membros da organização, os indivíduos

passam também a reproduzir interna e externamente seus padrões

culturais, assim como suas normas e valores.

Nas organizações, os controles sociais tornam-se cada vez

mais refinados, indiretos, sutis e, como tal, de certo modo,

mascaram as contradições de natureza econômica, politica,

ideológica e psicológica dos conflitos humanos. Pagés et alii

(1987), ao discutir a questão de uma perspectiva marxista,

chamam atenção para o fato de que o progresso tecnológico e

científico que se desenvolve no mundo capitalista, ao substi-

tuir a lógica de produção netur-eL, artesanal. necessária ao

suprimento das necessidades materiais do grupo social, por ou-

tra lógica que dá ênfase ao puramente económico, modificam o

sistema de vida, disvirtuam o caráter de produção. distorcem o

sentido da vida e os valores que lhe são cor r-eepondcnt.e e , de-

senvolvem o indivi~uulismo e o egocentrismo, enfim, criam

alienação e dependência psicológica. Esta é uma mudança pro-

funda. marcante, que modifica não só a maneira de apreender e

produzir o mundo como também a maneira de ser.
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Dentro deste contexto alienado e alienador esta tese

propõe-se analisar as organizações como produto humano. Ao es-

tarem inseridas no contexto social mais amplo, as ações para

criar e recriar o mundo e, portanto, mudá-lo, é ação dos indi-

víduos que as constituem e as operam. Neste sentido a mudança

organizacional, tema central desta tese, começa por ser defi-

nida no contexto atual da teoria das organizações: o que efe-

tivamente vem mudando e o que se pretende mudar nelas.

3. A MUdança Organizacional na Teoria das Organizações

Quando se fala em mudança organizacional, desenvolvimento

organizacional, inovação organizacional, melhoria organizacio-

nal, modernização , administrativa, reforma administrativa

ocorre sempre à mente seu sentido econômico. Qualquer outra

denominação semelhante significa nada mais nada menos que a

passagem de um estágio de crise ou de problema para outro mais

avançado, ou melhor, ou mais aperfeiçoado; a. passagem de uma

situação atual problemática ou menos produtiva, para uma menos

problemática ou mais produtiva, mais eficiente e eficaz.

Em essência mudança organizacional, como vista por acadê-

micos e praticada pelas or-ge n í.z ac õe e , é a transformação de

algo ou alguma situação, cuja eficiência e eficácia é defi-

ciente e insatisfatória, em algo mais produtivo, menos desgas-

tante e economicamente melhor.

Uma revisão da literatura torna muito claro que os termos

"desenvolvimento organizacional", "desenvolvimento gerencial",
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"desenvolvimento individual" impregnados no linguajar geren-

cial do mundo ocidental, e part.icularment.e nos EE. OU., es t.ão

associados à busca de melhoria nos padrões de desempenho da

organização como um todo; dos gerentes, enquanto detentores de

pape i s de mando organizacional; e dos indivíduos, enquanto

membros da organização, visando atingir melhores resultados.

Pesquisa bibliográfica recente de Wood Jr5 dá conta de

uma vasta e variada bibliografia de livros e artigos sobre o

assunto e relacionados com ele, originários, em sua grande

maioria, de autores americanos, e somente umas poucas contri-

buições de ingleses e franceses. A produção acadêmica brasi-

leira é escassa no que tange à mudança organizacional tanto no

setor privado como no setor público. Particularmente na área

pública, mudança organizacional sempre esteve associada a

"reestruturação administrativa" ou "reforma administrativa",

de caráter essencialmente legal e estrutural; ou seja, muda-se

a estrutura administrativa criando-se, remanejando-se ou su-

primindo-se órgãos e/ou funçôes públicas, definindo atividades

e atribuições de pessoas, etc.

De um ponto de vista estratégico, face as aceleradas mu-

danças provocadas pelos avanços tecnológicos dos países do

primeiro mundo, as publicações procuram, por um lado, mostrar

os exemplos de negócios bem sucedidos. suas estratégias. mode-

los e novas formas de trabalho, em resposta a tais avanços

5. Thomaz Wood, Jr. t1udança Organizacional: UmaAbordagem Pre-
liminar, Revista de Admi niet.r-eç ão de Empresas, SP, 32 (3), 74-
87.
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tecnológicos; por outro, tais publicações incumbem-se de exer-

citar a mente dos leitores para o que vem a ser o futuro na

vida das organizações, em face aos possíveis e imaginários de-

senvolvimentos e mudanças sócio~econômicos, às inovações tec-

nológicas e à competição.

o Ser Humano no contexto das organizações.

Neste contexto organizacional e social o ser humano não é

mais que uma peça da engrenagem, um agente das mudanças; um

recurso, um investimento que, bem utilizado, pode ser compen-

sador em termos do retorno que pode dar para a organização en-

quanto empreendimento econômico ou a serviço da economia.

Ao rever a teoria das organizações, a partir da abran-

gente análise de Burrell & Morgan (1982), também constata-se

que o seu desenvolvimento, neste século, não mostra avanços

substanciais no sentido de resgate da dignidade do ser humano.

Sua análise paradigmática confirma que a maioria dos estudos,

pe aqu lee.e e publicações situados dentro de um paradigma fun-

cionalista, privilegiam e enfatizam a busca do resultado

(eficiência e eficácia) como a principal senão a única preocu-

pação das organizações. As atenções dadas ao ser humano dentro

das organizações estão essencialmente voltadas para o que lhe

posso dar e obter como retorno".

As pesquisas de Howthorne e seus inúmeros desdobramentos,

quando mui to contribuíram para democratizar as relações de

trabalho, melhorar a qualidade de vida e, de certo modo, tor-
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nar mais participativas e mais flexíveis não só as relações

como as estruturas e os estilos gerenciais.

Numa linha humanista os conceitos de humanização do tra-

balho se difundiram, mas a práxis pouco mudou. Não só tais

conceitos não se instituíram enquanto práxis como também não

se disseminaram o suficiente. Sua racionalidade predominante

todavia permaneceu a mesma, ou seja, a melhor maneira de fazer

as coisas para obter os melhores resultados. Assim, a humani-

zação do trabalho a partir do entendimento de fatores psicoló-

gicos e sociais não contribuíram para modificações substan-

ciais nas relações dos seres humanos, dentro e fora das orga-

nizações. Na verdade, de um modo geral, tem-se constatado que

o humanismo das organizações não passa de nova estratégia de

cooptar, aliciar e amaciar as relações entre os indivíduos de

modo a que elas se tornem mais eficientes e eficazes e, assim,

resultem mais produtivas.6

He emo a corrente a que Burrell & t10rgan denominam de

"sociologia das organizaç()es", que analisa as organizações a

partir da visão de um contexto eoc í el mais amp Lo no qual elas

se inserem, pouco contribuiu para a mudança da ação organiza-

cional rumo à emancipação humana. A compreensão das organi-

zações como parte de um contexto maior não modifica sua ra-

cionalidade: são entidades reificadas que t.êm uma estrutura

funcional, metas, imperativos funcionais, missões, etc. Enten-

6. Este autor discute com mais profundidade o assunto em papel"
apresentado na XI ANPAD, Florionópolis, 1989.
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didas como uma estrutura formal, também se admite a existência

de uma estrutura informal que decididamente lhes criam d í e-

funções. Como uma entidades racionalmente orientadas para o

atingimento de fins, as organizações são sistemas adaptativos.

Estas constatações e, de certo modo, a preocupação de

alguns acadêmicos com o destino do ser humano dentro e fora

das organizações, dentre eles Habermas (1984), Guerreiro Ramos

(1981), Spink (1979), Serva (1990, 1993), Rotschild-Witt

(1979), Martins (1986, 1990), Chanlat (1992), Chanlat et alii

(1993), Motta (1994), reforçam a crença de que algo pode ser

feito no sentido de resgatar a dignidade humana dentro das or-

ganizações, mesmo naquelas de natureza essencialmente econô-

mica.

A preocupação desta tese não só está voltada para buscar

as raízes antropológicas e sociais para uma possível mudança

do quadro acima, mas também analisar os progressos e discutir

as teorias e metodologias que podem conduzir ao que generica-

mente está-se chamando nela de emeric í pacão do humano". Isto

leva ao questionamento do que seria esta nova org.:.ülização.Em

que ela seria diferente das hoje existentes? O que muda nesta

nova organização? O que impede ou facilita a mudança? O que

fazer e como fazer para que esta nova organização venha a

existir? Esta organização possivel começa a ser delineada por

Martins (1990) como abaixo se pode ver.
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Uma organização diferente do que hoje é? O que muda?

Martins (1990) chama a atenção para as práticas organiza-

cionais no Brasil, particularmente aquelas relacionadas com a

gestão de "recursos humanos", como sendo comprometidas com a

ideologia gerencial que hoje grassa não só as organizações pú-

blicas e privadas mas também o dia-a-dia das relações sociais.

Esse autor denuncia, em seu artigo, não só o que denomina de

práticas de "cooptar, aliciar, e seduzir" existente nas orga-

nizações como poli ticas de recursos humanos; mas também ad-

verte para a utilização inapropriada de conceitos tais como

"mercado de trabalho", recursos humanos", "ativo humano",

como também o fez Guerreiro Ramos (1981) para outros conceitos

utilizados na teoria das organizações.

o encaminhamento dado por Martins na ocasião era de que o

status quo organizacional não poderia mudar' a menos que acon-

tecesse uma radical mudança "na postura e ação dos individuos

frente à organização e da organização frente aos indiv í duo e "

como um processo dialético que passasse a fazer parte da prá-

xis organizacional. Para que tais mudanças acontecessem, diz o

autor, seria necessário a mudança das normas e valores que

orientam as açbes dos individuas e suas praxes.

Mudança Organiza.cional: uma questão ética

.Ainda que um tanto intuitivamente Har t ane já estabelecia

como premissa básica da mudança organizacional e, por ex-

tensão, também social, rumo a emancipação humana, a substi-
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tuição de uma "lógica funcional utilitarista", cuja racionali-

dade é instrumental, por uma "lógica cuja racionalidade é

substantiva", ou seja, uma lógica apoiada no questionamento,

na participação, na confiança, na abertura e na escolha. Tam-

bém Martins estabelecia como premissa básica a existência de

um ser humano autêntico, autônomo e autodeterminado capaz de

agir eticamente como condição eine que 11011. Por fim, uma ter-

ceira premissa: a necessidade de existir um ambiente adequado

ao desenvolvimento de relações; onde as comunicações abertas e

francas pudessem levar os indivíduos em interação a livremente

questionar, inquirir, concordar, discordar, enfim, argumentar,

apreender e aprender da própria situação de ação.

Os i ne i eht.e de Mart ins, ampliados e discutidos nesta

tese, são de que:

(a) as organizações são produtos da at ividade humana e

que a ação organizacional é ação humana passível de ser mudada

através da própria interação de seus membros por meio do ques-

tionamento e critica. Isto significa que os fatores que impe-

dem ou dificultam tal mudança podem ser removidos pelo desen-

volvimento de uma práxis dialética crítica.

(b) os seres humanos ao se permitirem livre, contínua e

mutuamente questionarem a si mesmos. ao outro e ao contexto,

estarão dando margem a que se desenvolva um con t.ext o de re-

lações rico em aprendizagem e essencialmente ético.
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Cc) a base de todo processo é o que Habermas denomina de

"ação comunicativa" que, ao ser restabelecida pela práxis dia-

lética crítica, pede levar à emancipação do ser humano.

Mudança nas Organizações - Uma Questão de Aprendizagem.

Estas três premissas básicas constituem o âmago da mu-

dança organizacional e, por extensão, da mudança social. O

restabelecimento das relações éticas a partir da interação

lingüisticamente mediada, implica no restabelecimento de uma

racionalidade substantiva-comunicativa, a partir da interação

dos indivíduos, não só no contexto das organizações como no

âmbito social mais amplo. Implica também no resgate de valores

sociais tais como verdade, justiça e autenticidade contidos na

própria ação comunicativa.

A práxis dialética crítica, que esta tese estabelece como

conceito operacional básico, é ela própria um processo de
aprendizagem que implica:

(1) em uma ação comunicativa que ela desenvolve e real i-
menta;

(2) em uma situação de ação em que os protagonistas da
interacào se pe r-m í, tem mútua e livremente concordar,
discordar, argumentar, contra-argumentar com razões,
enfim, chegar a um entendimento de maneira coopera-
tiva e compartilhada;

(3) em um processo de aprendizagem que desenvolve a com-
petência interpessoal comunicativa para lidar' com
erros, enganos e controvérsias de maneira aberta.
franca e sincera;
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(4) em um processo de aprendizagem que ajuda o aprendiz a
aprender sobre ele próprio, sobre o outro enquanto
alter, e sobre o contexto;

(5) implica, finalmente, em um processo de aprendizagem
que se retro-alimenta, ou seja, que ajuda a aprender
sobre a própria aprendizagem.

Portanto, esta tese tem também como seu segundo conceito

operacional básico - a aprendizagem dialética - que pode ser

expressa como:

Aprendizagem que gera mudança ... que gera mais aprendi--

zagem ... que gera mais mudança .._ e assim por diante.

5. A Práxis Dialética Crítica nas Organizações: Possibilidade

Real ou Fictícia?

Após discutir a questão da aprendizagem e mudança de uma

perspectiva teórica, a segunda parte desta tese volta-se ao

exame de alguns casos de organizações formais, burocráticas,

que, de um modo ou de outro, promovem mudanças premidas por

demandas sociais ou econômicas. A partir do referencial teó-

rico acima discutido procura-se examinar até que ponto as 01'-

ganizações produtivas promovem mudanças superficiais ou pro-

fundadas e quais fatores teriam influenciado, dificultando ou

facilitando, tais mudanças.

Tambémé trazido para analise algumas organizações chama-

das de "alter'nativas", "coletivistas" ou "substantivas", cujas

caracteristicas, do ponto de vista de sua constituição e modo

de gerenciar diferenciam-se daquelas outras acima referidas.
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Embora a diferença de tamanho, daquelas e o destas últimas, .~

seja significativo, o que se revela fundamental é a diferença

de composição de seus membros, a maneira como relacionam-se e

agem para produzir, e as relaçõ~s de poder existente em um e

outro grupo de organizações.

Ao discutir a mudança a partir de um dos elementos do

mundo vivido - a cultura organizacional - constata-se que as

tentativas de mudar a qualidade dos produtos e serviços a par-

tir da introdução de estratégias tais como controle estatís-

tico de qual idade, CCQ, KAMBAN, ISO 900'1, etc., esbarram em

resistências de diversas naturezas e de certas dificuldades

estruturais cujas soluções dependem de tempo e persistência.

A discussão da questão da mudança nestes dois tipos bási-

cos de organizações evidencia que as organizações, por estarem

inseridas no contexto social mais amplo, influenciam e são in-

fluenciadas por este contexto, naquilo que e transmitido de

geração para geração, e que se estrutura nos indivíduos, nas

oi.'ganizações e na sociedade, através dos pr-oc eeeoe de repro-

dução cultural, integração social e socialização.

Através desses macro-processos os individuas são submeti-

dos aos padrões culturais e normativos do grupo social a que

pertencem, do mesmo modo que também são submetidos aos padrôes

culturais e normativos das organi~nções; padrões estes trans-

mitidoô pelos proceôôos de socialização no âmbito da sociedade

e da organização, respectivamente. Isto significa que além de
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uma estrutura cultural arraigada, há também valores, normas,

regras e crenças que orientam e mantêm os indivíduos integra-

dos e dirigem suas ações. Isto quer dizer que, se o processo

interacional pode gerar mudança, ele depende das estruturas e

processos macro-sociais e organizacionais.

Por outro lado, parece também ser verdadeiro que a mu-

dança só pode acontecer por via dos indivíduos em interação.

Isto quer dizer que a questão não é simplesmente de um pro-

cesso dialético que por sua natureza pode provocar aprendiza-

gem e mudança. Portanto é necessário, que o processo não ques-

tione apenas o aqui-agora da relação mas que vá mais profunda-

mente para entender as estruturas da personalidade, da socie-

dade e da cultura, que funcionam como dificultadoras ou faci-

litadoras do processo, e que estão numa dimensão social histó-

rica.

Isto remete a compreensão de que as mudanças, da natureza

que esta tese defende, não se limitam ao questionamento e cr1-

tica do fenômeno organizacional como ele se apresenta a pri-

meira vista. Como sugerem Argyris & 8ch5n, é necessário apro-

fundar. conhecer as raízes culturais, examinar as estratégias

utilizadas pelos protagonistas da ação, mergulhar nas variá-

veis governantes das ações. Este processo hermenêutico de aná-

lise. que ajuda a desvendar as organizações e a sociedade. só

é possível através do sujei to competente que, nos termos de

Habermas, é o sujeito da ação comunicativa.
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Assim, a ação comunicativa ou comunicative ecti ion, como

Habermas a chamou, enquanto ação individual e social, tem (ou

pode ter) nas relações interpessoais do cot idiano, dentro e

fora das organizações, um pape 1 muito importante; ou sej a,

funciona como um mecanismo social que pode manter ou mudar o

status quo social e organizacional. Manter as coisas como

estão faz parte do próprio movimento inercial da sociedade. O

movimento para quebrar esta inércia, e com isto pode barrar e

mudar de rumos da história, é que é a queet.ão .

A ação comunicativa, para que cumpra a missão de mudar o

status quo social e organizacional precisa tornar-se uma prá-

xis em que os interlocutores adquiriram e pratiquem esta com-

petência comunicativa básica, e que esta práxis, se não está

generalizada, seja difundida como práxis básica. Para que isto

aconteça é preciso criar uma dialética de mudança pela opo-

sição sistemática de um processo que, ao penetrar nas raizes e

no âmago da distorção que deteriora as relações humanas no

contexto social e organizacional, consiga barrar e reverter

tal processo.

Esta práxis, que por sua natureza é dialética, ainda que

possa medrar em alguns contextos e si tuaçães de ação favorá-

veis, como aquelas idealizadas por t1ead e Habermas (como t.am-

bém encontradas em Lewin e Argyris & Sch6n). dificilmente terá

uma disseminação qualitativa e quanti tativamente substancial,

de maneira a provocar mudanças na maneira de pensar e agir,

seja na díade relacional básica - eu/outro - seja no pequeno
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grupo, seja na sociedade como um todo, a menos que exista al-

gum fator indutor de aprendizagem e mudança.

Se a questão for pensada em termos das organizações, se-

jam elas economicamente orientadas ou não, pode-se chegar a

conclusão que, embora a organização seja um grupo heterogêneo

artificialmente criado, como é o caso das organizações formais

burocráticas, mudanças podem acontecer ao se ter em mente que

a racionalidade comunicativa-substantiva pode conviver com a

racionalidade instrumental, caso sejam contornadas ou supera-

das as barreiras e dificuldades que impedem tais mudanças.
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Capítulo I RAZÃO E EMANCIPAÇÃO - O Fundamento da Mudança

o homem em busca de si mesmo, de sua libertação de toda e

qualquer forma de repressão e coação tem sido um tema deveras

debatido nos meios acadêmicos, literários e artísticos. Liber-

dade de comunicação e expressão e liberdade de ir e vir pare-

cem estar no âmago desta incessante busca do homem que se a

busca de si mesmo, que busca seu auto-direcionamento. Dirigir

o seu próprio destino, conquistar sua prõpria liberdade parece

ser intrínseco ao ser humano. A trajetória da espécie humana

filogeneticamente parece indicar essa tendência histórica,

esse direcionamento. Assim, a imanência humana é a existência

de uma racionalidade própria, orientada para sua emancipação.

o sentido da vida é a emancipação de todo e qualquer tipo de

privação, repressão ou coação.

Segundo os filósofos e pensadores clássicos, é através da

razão que o homem define o sentido de sua vida. Neste sentido

a razão é libertadora. emancipadora. Graças a razão o homem é

capaz de se autodirigir, se autodeterminar, se autonomizar,

adquirir sua maioridade, seu amadurecimento psíquico e social.

Neste sentido a razão é compreendida como "eticamente exercida

e comprometida com os valores fundamentais do ser humano e com

a construção de uma existência individual e compartilhada, 1 'J.l-

vre e autônoma. "7

7. OLIVEIRA, R. S. de. A Teoria Crítica e a Totalização da Ra-
cionalidade ou O Pessimismo da Escola de Frankfurt. in: ANAIS
do 17Q ENA!1PAD, Salvador, 27-29 de Set 1993, p , 23-4.
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A partir do século XVII, com BACON, DESCARTES e HOBBES,

esse sentido normativo da razão, essa crença na razão liberta-

dora, emancipadora partilhada pelos iluministas, sofreu uma

transmutação de significado. Razão passa a ser "cálculo utili-

tário de conseqüências", algo externo ao ser humano e que se

adquire pelo esforço. A razão torna-se positiva, ou seja, pode

ser calculada, medida, contada; enfim, instrumentaliza-se; ad-

quire funcionalidade ao tempo em que perde sua eticidade. B O

que é mais contundente, como diz Guerreiro Ramos, é que essa

nova racionalidade fruto da modernidade. vem demonstrando a

capacidade de absorver, distorcendo-os, as palavras e concei-

tos cujo significado original se chocaria com o processo de

auto-sustentação" da sociedade.8

Essa racionalidade propositiva, instrumental, funcional,

formal e técnica, que se infiltrou nos poros da sociedade e se

tornou instrumento de exploração do homem pelo homem, é res-

ponsável pela emergência e desenvolvimento de um saber téc-

nico-cientifico: como diz Oliveira, uma racionalidade respon-

sável pelo "saber útil, pragmático, supostamente neutro, im-

8. GUERREIRO RAMO~3, A. A Nc.../l,Ta Ciência das e}l'ganizaçó'es, Uma
Rec once i t uecão da Riqueza das Neçôe s . Rio de Janeiro: Editora
FGV, 1981, p. 3., 209p.
9. GUERREIRO RAMOS, A. A Nova Ciência (... ) p. 3. Como diz
Guerreiro Ramos "na moderna sociedade centrada no mercado, a
linguagem distorcida t.ornou-se normal". Es-ce conceito de
"dí.etor-ç ão do significado de palavras e conceitos", discutida
em Habermas (1984) como "distorção comunicativa" e em Campos
(1988) como "distorção perceptiva" é de grande importãncia
para o entendimento do trabalho de Habermas e desta monografia
em particular.
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pessoal, objetivo, metódico, empírico, técnico, lógico-matemá-
tico e científico."~e

A razão iluminista que se fez essencialmente instrumen-

tal, funcional e positiva, por acreditar no progresso da ciên-

cia e da técnica como emancipador da humanidade; ao desvendar

visões de mundo religiosas e secularizar-se, se por um

lado "desencantou o mundo" libertando o ser humano de seus me~

dos, superstições, mitos e dogmas, como diz Webe.r.·;por outro,

fez medrar e de~envolver-se poderosos mecanismos de dominação

- o poder, o status, o dinheiro, a mercadoria - mecanismos es-

sencialmente econômicos de exploração e controle da natureza,

de caráter sistêmico, que se tornaram a lógica da vida humana

associada em geral.~~

Não se pode negar que a racionalidade instrUInental~2 que

se aliou à racionalidade econõmica, ao ter na eficiência dos

meios e na eficácia do atingimento de fins seus principais

fundamentos, trouxe consigo um substancial aumento da produção

de bens e serviços e com isto uma razoavelmente grande possi-

bilidade de conforto material e melhoria da qualidade de

10. OLIVEIRA, R. S. de. A Teoria Critica e a Totalização (... )
p. 27.
11. Este é pensamento de Weber, e dos frankfurt.ianos em geral
conforme as mensões de Habermas (1984. p. 247) e Guerreiro Ra-
mos (1981).
12. O termo racionalidade instrumental é de Horkheimer e
Adorno. Na verdade racionalidade instrL~ental foi cunhada por
Weber como racionalidade de meios e fins, ou racionalidade com
propósito para significar a racionalidade orientada para o
atingimentos de fins.
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vida~3; conforto e qualidade de vida estes que têm sido ques-

tionados e criticados com bastante freqüência e intensidade

por vários autores.

o progresso da ciência e da técnica, ao contrário do que

se esperava, como diz Weber, trouxe consigo não o triunfo da

razão, não o reino da liberdade, mas o dominio das forças eco-

nômicas impessoais e das administrações organizadas burocrati-

camente - "um vasto e poderosos cosmos" que "determina com ir-

resistivel força os estilos de vida de todos os individuos que

nasceram dentro (dele)."1.4 O interesse em subjugar e dominar a

natureza passou a ser predominante.

Tal progresso está aí atestando que esse interesse de do-

minar, subjugar e colocar a natureza a serviço dos homens con-

tinua cada vez mais presente, guiando as ações dos individuos

e dos grupos sociais. Para não ir muito longe, o século XIX e

este século, principalmente as quatro últimas décadas, têm

testemunhado mudanças sociais, econômicas e políticas no mundo

ocidental que vêm ocorrendo de modo acelerado. Este século

pode ser dito como o "século das grandes revoluções" econ6mi-

cas e sociais onde ciência e tecnologia se deram as mãos.

13. O oonc e í, to de qualidade de vida tem usualmente sido con-
fundido com conforto material a partir da posse de bens. Na
verdade o termo tem uma conotação mais ampla que extrapola a
posse e goso de bens materiais.
14. t'1cCARTHY, T., Introdução do Tradutor. in .]ürgen Haber-
mas, The Tlieo ry' of Cemmuni ce ti ve Ac tLon , Boston, Beacon Press,
1984, voL, 1, p. xx. Ver tambem mesmo volume p. 247.
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A escola de Frankfurt, particularmente os teóricos criti-

cos Horkheimer, Adorno e Marcuse~t5 são mordazes cri ticos da

inexorável marcha para essa "modernidade" materialmente cons-

truida, mas que vem deixando profundadas seqüelas nas socieda-

des e nos seres humanos.

Horkheimer e Adorno ao atribuir ao crescimento e predomi-

nància de uma razão que denominaram de "instrumental" a causa

principal dos males da atualidade, do capitalismo que se de-

senvolveu com a revolução industrial, concluíram que tal razão

tornou-se uma desrazão, pelo desvirtuamento e descaminhamento

da razão como classicamente concebida.~6

Herbert t1arcuse, com sua critica à "sociedade indus-

trial", faz referência ao poder de dominação da sociedade so-

bre os seres humanos, praticamente deixando sem saída a eman-

cipação humana. A força de trabalho tendo perdido seu poder

revolucionário, que conforme a visão de t-1arx teria um poder

eme.ncí pedor, tornou-se escrava elas ilusões ela E:atisfaç.3.o de

falsas necessidades materialmente cone tr-u í de e pelo progresso

cientifico e tecnológico, de uma sociedade industrial

unidimencionalizada. A conclusào a que chegou e que o pro-

gresso que teria vindo para libertar escraviza ainda mais o

ser humano.~7

15. GUERREIRORAMOS,A. A Nova Ciência ( ... ). p. 8-15.
16. MCCARTHY,T. "Introdução do Tradutor" in: Habermas, J. The
Theory of Communicative ( ... ), vol 1, p. xx-xxi.
17. OLIVEIRA, R. S. A Teoria Critica e a Totalização ( ... ). p.
29. Ver tambem GUERREIRORAMOS(1981); HABERMAS(1984).
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Esse novo sentido de razão - cognitivo-instrumental - que

passou a orientar a ação humana e que se tornou a base da

ciência social dominante no Ocidente deste o século dezessete

até os dias atuais, por mui to tempo confundiu , obliterou e

ocultou o sentido substancial de razão. Embora tal racionali-

dade substantiva permanecesse e continuasse se desenvolvendo

pari peeeu, a razão instrumental tomou corpo e cresceu com o

capi tal ismo , ou, como diz Guerre iro Ramos, com a "soc iedade

centrada no mercado", que alguns estudiosos citados apontam

como o seu principal responsável.18

1.1. O Resgate da Razão

As denúncias dos efeitos maléficos da racionalidade ins-

trumental encontradas em Max Weber, Karl Mannheim, Eric Voege-

lin, Herbert Marcuse, Horkheimer e Adorno, Jürgen Habermas,

Guerreiro Ramos, Oliveira, e muitos outros são. na verdade,

manifestações de uma razão critica contra tal razão funcional

instrumental. Tais manifestações não só são denúncias mas tam-

bém indicações de que o verdadeiro sentido de razão, como diz

McCarthy na introducão à obra de Habermas. começa a ser res-

gatado pela própria razão".19

l8.GUERREIRO RAMOS, A. A Nova Ciência (... ), 1981. Esta cri-
tica ao capitalismo ou "sociedade centrada no mercado" permeia
toda a obra de Guerreiro e dos FrankfurtianoB.
19. t1cCARTHY, T. in: Habermas. J. The Theory of Communicati ve
(... ) vol. 1, p. viii.
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Para Guerreiro Ramos, e particularmente para Habermas, no

que se imaginava sem solução - um verdadeiro beco sem saída -

descobre-se a possibilidade de um redirecionamento rumo a

emancipação, dando mostras de que, pelo menos a nível de uma

concepção teórica, é possível reverter o quadr020.

Eric Vogelin, Habermas e Guerreiro Ramos, desde a década

de setenta vêm resgatando a razão clássica de suas aporia3: o

primeiro e o segundo com uma "razão substantiva", o terceiro

com uma "razão comunicativa" tida como algo intrínseco ao ser

humano e sua ação no mundo, razão esta que decorre da vída hu-

mana associada. Assim, a razão é um atributo específico da es-

pécie humana, do ser que age no mundo com outros da mesma es-

pécie21. Para esses autores os descaminhos da razão, ou me-

lhor, a predominância da razão cognitivo-instrumental, funcio-

nal, formal, positiva, é um acidente histórico que pode ser

revertido através da própria razão.

Isto quer dizer que exis~e uma racionalidade na ação nu-

mana que historicamente tomou corpo com o desenvolvimento de

um mundo sistêmico paralelamente ao desenvolvimento do mundo-

da-vida, gerando, em conseqüência, a colonização desse mundo

20. As obras de GUERREIRO RAMOS (19811 e HABERMAS (19841 são
por si mesmas eloquentes demonstrações do esforço destes dois
autores de não só fazer uma crítica contundente mas de mostrar
clarevidentes insights e saidas emancipatórias para o ser hu-
mano.
21. Citados por GUERREIRO RAMOS (1981), A Nova Ciencia, cap 1.
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vivido pelo mundo sistêmic022. Quer dizer também que, não obs-

tante os descaminhos e desvirturunentos da razão clássica pela

razão instrumental, uma razão substantiva, crítica, e ética

continua presente no mundo vivido cotidiano dos indivíduos.

A tese desenvolvida por Habermas (1984) e Guerreiro Ramos

(1981), partilhada por mui tos adeptos, sobre a força de uma

razão substantiva-comunicativa de natureza ética que permeia a

ação social, ganha cada vez mais força explicativa e abre ca-

minhos não só para o desvendamento das causas que a desvirtua-

ram, como para os possíveis encaminhamentos teóricos da

questão da mudança social e organizacional.23

Tendo como pano de fundo os conceitos de razão e emanci-

pação e como seus conceitos chaves a ação comunicativa e o

mundo-da-vida. esta tese encaminha a questão da mudança nas

22. HABERMAS, J. citado por SIEBENNEICHLER, F. B. Jürgen He=
berme e : Rezão Comuni ce t i ve e Emencipecão , R. de Janeiro: Tempo
Brasileiro, 1990, p. 151-4. Para Habermas, a coloniza-ção do
mundo-da-vida pelo mundo sistêmico é uma conseqüência, por um
lado, da racionalização da sociedade pela introdução da ra-
cionalidade técnica, mat r-ument.el : por outro, a raciona-li-
zação da personalidade individual que já não distingue entre
sistema e mundo-da-vida, graças ao predomínio das "steering
mí.d í,e " - dinheiro e poder - como orientações das ações social
e individual. Para uma análise mais aprofundada ver Habermas
(1984), '101. 2, pp. 77-118.
23. Há tambem outras teses e trabalhos desenvolvidos através
dos quais se discute as questões de mudança social. Não cabe
aqui discuti-las mas apenas menciona-las de passagem no in-
tui to de situar a questão. A mais ampla e que contém mais
adeptos tem sido a tese marxista do materialismo histórico de
que as contradicóes e conflitos infraes~ru~urais provocam mu-
danças na superestru~ura da sociedade. Guerreiro Ramos (1981),
por exemplo. com sua tese de delimitação de sistemas sociais ,
construiu um modelo paraecon6mino multicêntrico de alocação de
recursos como uma alternativa ao sistema de mercado, em que se
estimula a qualidade de vida dos cidadãos.
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organizações primeiramente discutindo a racionalidade contida

na ação comunicativa a partir da visão de Habermas.

Tomando a interação humana como base da ação social e

tendo a linguagem como mediação, os conceitos de entendimento

interpretativo, coordenação de ações, e aprendizagem são fun-

damentais. Também são fundamentais o entendimento das estrutu-

ras do mundo-da-vida e os processos de reprodução cultural,

integração social e socialização a que as estruturas são sub-

metidas.

1.2. A Racionalidade da Ação Comunicativa.

"Se eeeuminoe que a espécie humana se mantem et.re=
vés da atividade socialmente coordenada de seus mem-
broe e que esta coor-denecão é estabelecida através
da comun i cecão (_ .. ) entiêo a reproduc êo da espécie
também requer a satisfaçâ'o de cond i çõee de UJ11a
racionalidade inerente a açâ"o comunicativa"Z4

Como teoria de ação social, a teoria de ação comunicativa

de Habermas afasta-se do paradigma da consc iênc ia e volta-se

para o paradigma linguagem. O que Habermas quer' dizer com a

expressão acima é que a vida humana associada tem uma coorde-

nação natural - o entendimento interpretativo - que acontece

via comunicação que visa alcançar entendimento.

A linguagem de que Habermas está se referindo não é a

linguagem num sen~ido sintático ou semántico. mas a linguagem-

em-uso, a linguagem viva, a fala (discurso) enquanto conteúdo

24. HABERMAS, The theory of commun í ca'tí.ve (... ) vol 1, p. 397.
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pragmático. Neste sentido a fala é um ato, um ato da fala, uma
ação, e também uma comunicação. Isto significa que no ato da
fala, onde um falante e um ouvinte comunicam-se sobre algo, o
conteúdo da comunicação carece de interpretação quanto ao seu
significado.

Pelo fato do significado nem sempre ser o mesmo para fa-
lante e ouvinte, a interpretação do significado torna-se um
mecanismo natural de coordenação de suas ações no sentido de
chegarem a um acordo de maneira compartilhada e cooperativa. A
interpretação dá margem a concordância ou discordância pelo
ouvinte com relação ao que pretende o falante com o seu ato da
fala. Isto também dá margem a que por um lado o ouvinte ex-
presse ou não expresse sua concordância ou discordância com
razões e, por seu turno o falante replique ou não replique, a
partir de razões. Assim, alcançar o entendimento é a intenção
básica, natural e primordial, do ato da fala livre de coação e
repressão.

:3ubstantivamente falando, o at.o da fala pr-et.ende e;er um
ato ético em que o entendiment.o buscado na Lnt.er-acão almeja
que os interlocutores estejam buscando: a verdade dos fatos e
acontecimentos; a justiça, propriedade ou legitimidade do que
ele expressa em termos de normas e valores comuns a todos os
participantes do grupo social; e que o cont.eúdo do que está
eendo expresso rerLíta a since:r-idadee autenticidade dos in-
terlocutores.
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Em essência é essa a racionalidade da ação comunicativa

que Habermas coloca na base de sua teoria de ação social.

Ainda que pareça uma "situação de fala ideal" ela é plausível

e exeqüível. Ela existe em diversas situações e contextos de

interação simbólica livre de coação e repressão.

Sabe-se, todavia que esta não é uma situação comum. O que

predomina mesmo é uma ação propositiva instrumental, que

Habermas tipifica como sendo "não-social"; e uma ação estraté-

gica, que ele considera como "social". Em quaisquer das duas

situações de ação - instrumental ou estratégica - a coorde-

nação da ação se dá de maneira assimétrica pela introdução do

poder como uma variável interveniente. Em ambos os casos o ca-

ráter teleológico da ação individual predomina: na primeira

situação o indivíduo age no sentido de obter resultados, em

função de seus cálculos egocêntricos de utilidade; na segunda

situação ele também age em função de seus cálculos egocêntri-

cos de utilidade mas em sua estratégia de ação considera o ou-

tro como um oponente a quem tem de superar.

o que distingue a ação comunicativa das ações instrumen-

tal e estratégica é, por um lado, o mecanismo de coordenação

da ação como foi mostrado acima; por outro, a orientação da

ação. Enquanto a primeira está orientada para o entendimento, .

o mecanismo de coordenação da ação é o processo cooperativo de

interpre~aç~o dos significados pelos protagonis~as da ação: as

duas outras estão orientadas para o sucesso e o mecanismo de

coordenação da ação é o poder de barganha, o poder de per-
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suasão, o poder da força ou o poder da norma, do regulamento,
ou da lei; poder este socialmente aceito, legitimado e trans-
mitido via linguagem, através da assunção de papeis sociais ou
organizacionais. Tal distinção ~erá mostrada mais adiante com
mais detalhes.

Ao entender a racionalidade da ação comunicativa de natu-
reza substantiva e ética, em cotejo com a racionalidade das
ações instrumental e estratégica, como inseridas no contexto
de uma racionalidade social mais ampla, temos o caminho pavi-
mentado para entendimento da mudança/não-mudança social e or-
ganizacional objeto desta dissertação.

o capítulo que se segue aprofunda e amplia a questão da
ação comunicativa no bojo da ação social, visando facilitar o
entendimento e a operação dos processos sociais de produção e
reprodução cultural, de integração social e de socialização
mediados pela linguagem, como motores na dialética de
mudança/permanência do status quo social e/ou organizacional,
à Luz do conceito de mundo+da-r v ida.
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Capítulo 11: AÇÃO SOCIAL - AÇÃO COMUNICATIVA.

2.1. Ação Comunicati va ,

"O conceito de ação comunicativa pressupõe a lingua-
gem como WIl meio dentiro do qual tem Lugar: um tipo de
proc eeeo de entendimento no decor-re r do qual os
participantes, ao reIec ioner=ee com o mundo,
apresentam-se uns t'rent:e aos outros com pretensões
de validade que podem ser ece i tas ou postas em
questão. "215

A ação comunicativa é uma ação orientada para o entendi-

mento; como tal refere-se à interação de pelo menos dois su-

jeitos capazes de linguagem e de ação que, seja por meios ver-

bais ou não verbais, entabulam uma relação comunicativa inter-

pessoal. Nesse tipo de ação, embora persigam fins individuais,

os atores da ação comunicativa procuram harmonizar seus res-

pectivos planos de ação com base na definição compartilhada da

situação, no sentido de alcançar entendimento.

Alcançar entendimento quer dizer, que falante e ouv í.n te

entendem uma expressão lingüistica da mesma maneira. Quando um

ouvinte aceita um ato da fala, acontece um acordo intersubje-

tivo alcançado simultaneamente em três niveis: objetivo, nor-
'\ 1 ,-o ":: v- ,-o •.•..•.••.-, .-;•.••-, + .=.. ",-. ,-1 .; ,,,-. Co v-, + -. c,
.- '- -...•..•. - ...•..•.. . .~- - - - -~-'- ...- _ .. - -

processo de obtenção de um acordo entre sujei tos que falam e

agem. Acordo que não pode vir imposto por nenhuma das partes,

~ler seja instrumentalmente no caso de uma intervenção direta

na situação de ação; quer seja estrategicamente, por meio da

25. HABERMAS, The theory of communicative (... ) vol 1, p. 99.
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influência calculada sobre as decisões de um oponente. O

acordo baseia-se em convicções comuns e na inexistência de

qualquer tipo de coação ou repressão.

Em contrapartida, as ações instrumental e estratégica são

ações orientadas para o sucesso, ou seja, ações que visam o

atingimento dos objetivos pessoais utilitaristas do ator. No

caso da ação estratégica, que se centra em interesses diferen-

tes e divergentes dos protagonistas da ação, a comunicação que

se faz entre o locutor e seu oponente é uma comunicação ten-

dente à distorção pela intenção nem sempre sincera e aberta

dos interlocutores, pelo conteúdo nem sempre verdadeiro do que

o que se diz é o que quer se dizer, e pela situação normativa

que rege os atores nem sempre ser correta e justa. No caso da

ação instrumental o interlocutor não é levado em consideração.

~ como se ele não existisse. 26 Do ponto de vista funcional,

alcançar entendimento como acordo intersubjetivo livre de

coação ou repressão não é próprio das ações instrumental e es-

tratégica.

Como se pode ver na Figura 2.1 abaixo as ações orientadas

para o sucesso podem ser entendidas como ações instrumentais e

açbes estratégicas e a ação orientada para o entendimento como

ação comunicativa.

26. Note-se que tanto ação instrumental como a ação estraté-
gica fazem parte do mundo sistêmico essencialmente utilitáris-
ta e orientado para o sucesso. No capitulo 111 o assunto será
discutido com mais detalhes.
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Tipos de Ação

Orientação Ação orientada Ação orientada
da ação para o para o

Situação sucesso entendimento
da ação

I

Não-social Ação instrumental
I I

Social Estratégica Comunicativa

Figura 2.1: As orientações de ações, segundo Haberm8.s.

A ação comunicativa tem também o papel de coordenação da

ação como já se fez referência no capítulo anterior. Ao inter-

pretar cooperativamente os significados contidos na expressão

lingüística, convalidando-os ou não por meio de razões, os in-

ter locutores estão implícita ou expressamente buscando um con-

senso. A condição eine que 120n é a inexistênc ia de coação e

repressão de qualquer tipo, seja de natureza interna ou ex-

terna. Concordar ou discordar, criticar não criticar, aceitar

não aceitar, replicar não replicar, enfim, argumentar, apor

razões ou fundamentos, faz parte deste processo interpretativo

cooperativo que coordena, ao nivel da interação do dia a dia,
.-1 -, ~. .: '.-, ,-J ..:. .•..•...; ,-1 ..•, ,-, .~' «zs ,-. ,-,"; •...• .:, ."':.'
• _', ,_, ••....• ~ - .• ,_"'........ • ••.• ' .••••.'-'" '...I •..•• "_ ,_, _' _ 1.-" ..•... "-' •

A interpretação do significado de uma sentença implica na

negociação e definição de uma situação, nem sempre explícita,

que os atores tem que fazer' um com o outro para chegar ao en-

tendimento pretendido. Isto quer dizer que nenhum dos

participantes da ação tem a pr ior i o monopólio da correta in-
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terpretação. Para ambas as partes a tarefa interpretativa, que

redunda ou não em acordo, consiste em incorporar a interpre-

tação do outro na sua própria interpretação e vice-versa. Na-

turalmente que suas interpretações estão referenciadas nos es-

toques de conhecimento de seus mundos-da-vida e a incorporação

do significado revisto e partilhado significa uma aprendizagem

que passa a se constituir de um novo conhecimento.27

Pelo fato de o processo interpretativo eet-az- centrado no

conteúdo ilocutQri028 da expressão lingüística e não nos ato-

res enquanto papeis sociais, a ação de interpretar significa-

dos não contém as assimetrias provocadas pelo uso do poder.29

Este, enquanto mecanismo de coordenação da ação, não faz parte

(ou não deve fazer parte) do contexto da ação se é que se pre-

tende uma genuína ação comunicativa. O poder é neste sentido

uma coação inserida na práxis social via racionalidade instru-

mental e que, ao se institucionalizar, é reproduzido pelo pro-

cesso de socialização, tendo a linguagem como meio. A ação

instrumental tanto quanto a ação estratégica são orientadas

27. HABERMAS, The theory of communicative ( ) vol 1, p. 100.
28. HABERMAS, The theory of communicative ( ) vol 1, p. 288-
295. A expressão "ilocutório" significa "o que não é locução".
~ '::' ,:~es~~1~:)~~;'!:0.:~_~-=~r~:3(:'r:i.e f·~.J.~_!:-', (1'1 7 'n'Y',~'-'!~-'i~ '~;-:',3'') c·(,)ln'lnir:-:·~-
tiva, o verdadeiro significado do que o falante quer dizer.
Habermas, o tomou emprestado de Austin para dar o sentido
pragmático da estrutura da linguagem.
29. O poder, em termos da teoria de ação de Habermas, pode ser
entendido como proveniente de uma distorção comunicativa-per-
ceptiva. A di fer-eno iac ão de papeis t.an t.o que.nt.o sua valoriza-
ção social, di~cingue as pessoas como deten~_l'as lOU desprovi-
das) de poder que se institucionaliza. Tal distorção, enquanto
significado inserido na estrutura lingüística, é reforçada
pela praxis social que tem nas ações instrumental e estratégi-
ca sua racionalidade básica.
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por este etieer ine midi um - o poder - como Habermas a denomi-

nou, que introduz tal diferenciação e assimetria na interação

socia130•

Como já foi dito acima, a ação comunicativa tem também o

papel de facilitar a aprendizagem. O processo cooperativo de

interpretação, ao permitir que o significado seja validado com

razões ou fundamentos (dando margem a que implícita ou expres-

semente haja um desdobramento com réplica e tréplica) na busca

do consenso, torna o significado inteligível por ambas as par-

teso Neste sentido, o processo cooperativo de interpretação é

também um processo que gera aprendizagem. O questionamento e

crítica que o processo interpretativo dá lugar, é um poderoso

instrumento de aprendizagem. A possibilidade de identificar e

corrigir erros, através do processo cooperativo de interpre-

tação, pela contestação e crítica, pelos participantes da in-

teração, às pretensões de validade inseridas nos atos da fala,

representam uma real possibilidade de aprender da situação e

mudar, se for o caso.31

Assim, a linguagem funciona como mediadora na interação

humana, para o entendimento do conteúdo da comunicação, para a

coordenação das ações dos individuos em interação e para a

aprendizagem decorrente desse processo interativo. A figura
30. As etiee r ine media que traduzi como "meios" ou "m í d í,e " de
direção e controle. que passaram a coordenar as açBes sociais.
a partir do desenvolvimento do mundo sistêmico, ou mais, pre-
cisamente, dos subsistemas econômico e administrativo.
31. McCARTHY, T., in: The theory of communicative (... ) vol 1,
p. xiii. Esta questão da aprendizagem será melhor discutida
mais adiante na teoria de ação de Argyris & Schon.
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2.2 abaixo mostra esquematicamente a ação comunicativa do

ponto de vista da ontogênese da linguagem.

Ação Comunicativa ~ Dimensão ontogenética

-E Entendimento
Interação Social Coordenação de

Aprendizagem
ação

F1g. - FUl1Çâó de 1111gu8.gem 118. int.erecõo 80c18.1 .•
segundo Hebermee •

A compreensão da ação comunicativa do ponto de vista da

interação entre dois ou mais interlocutores que se comunicam,

revela seu grande potencial como processo básico da ação so-

cial. Por sua capacidade de gerar aprendizagem e mudança, quer

no indivíduo quer no grupo social, é necessário entendê-la no

contexto social maior.

A constatação, por Habermas, de que a comunicação humana

tem se valido de uma linguagem sistematicamente distorcida, e

que esta "distorção comunicativa" contrapõe-se a "ação comuni-

cativa" como processo social básico, levou-o a pesquisar re-

construtivamente as causas destas distorções, descobrindo na

ontogênese e filogênese da linguagem as explicações que neces-

sitava para construção de sua teoria social.32

32. HABERMAS, The theory of communicative (... ). Este assunto
está bem discutidos nos capo 3 e 5 de sua obra.
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A distorção comunicativa (que é também perceptiva) é, se-

gundo Siebeneichler (1990) interpretando Habermas, uma conse-

qüência da atividade instrumental teleológica de apropriação

da natureza pelo homem, do mesmo modo que a comunicação não

distorcida é própria da interação simbólica resultante da ne-

cessidade de convivência social.33

De um ponto de vista filogenético, a distorção comunica-

tiva é melhor percebida e explicada a partir das estruturas do

mundo-da-vida e dos macro-processos a que este mundo vivido

está submetido. Por esta razão, o conceito de mundo-da-vida,

onde as ações e interações acontecem, é de vital importância

para complementar o entendimento.

2.2. Ação Comunicativa, Hundo-da-Vlda e Ação Social

o mundo da ação e interação dos indivíduos é o que Hus-

serl chamou de Leberiewe L t e que Lewin e outros fenomenolo-

gistas e gestal tistas chamam de l i i'ewo r l d para significar °
mundo-da-vida e que Habermas adotou como conceito básico e

complementar ao seu conceito de ação comunicativa.

33. SIEBENEICHLER, F. B. .]üRGEN HABERHAS: Razão Comunicativa e
Emenc i.peç ão , Tempo Br-ee í Le í r-o , Rio de Janeiro, 1990, p. 79.
Sieberneichler explica melhor a questão ao definir e dis-tin-
guir "t.r-abe Lho " de "linguagem'. eriqu ant.o meios da atividade
humana. Trabalho é a~ividade produtiva e iinguagem é a~ividade
simbólica do mundo-da-vida. A primeira está permeada de uma
racionalidade propositiva e instrumental; a segunda por uma
racionalidade comunicativa, substantiva e ética. A primeira
está orientada para a tarefa, a segunda para o entendimento.
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Em sua relação dialética com o outro e com o contexto o
ser humano apreende, percebe, adquire conhecimento que se man-
tem ou se modifica a partir da pré-existência de um estoque de
conhecimento que internalizou em seu processo de estar no
mundo. Sua percepção e ação no mundo sempre se faz a partir
desses referenciais que constituem o seu mundo-da-vida. As
coisas e acontecimentos ganham significados que se confirmam
ou se modificam em sua interação com o outro e com o contexto.
O outro é, neste contexto, o interlocutor com quem o indivíduo
confirma ou disconfirma os significados, implícita ou expres-
samente. Seu papel de interlocutor tem importância chave na
manutenção ou mudança dos significados.

g através desse processo dialético da interação cotidiana
que os significados se mantêm ou se modificam. g por meio
deste processo mediado pela linguagem e tendo o mundo-da-vida
de cada interlocutor como pano de fundo que os significados se
semantizam e se reproduzem, passando a constituir um acervo
cultural. e também através desse processo de interação mediada
pela linguagem que as normas sociais intersubjetivamente com-
partilhadas, se estabelecem e se mantêm ou se modificam. O es-
tabelecimento e manutenção (ou mudança) dessas normas não
acontece por acaso, mas como conseqüência da interação, que
tem no processo interpretativo seu elemento base.
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Visto o mundo-da-vida da perspectiva do observador da
ação, ele constitui um estoque de idéias, convicções, normas e
valores que inquestionáveis se mantêm na retaguarda como pano
de fundo. Este mundo vital é, como diz Siebeneichler,

"um ceIe i ro de saber organizado lingilistic8.111ente e tirene=
mi tido culturalmente, ume fonte de modelos de Lntierpre=
tiacão , da qual os par tioipentsee da aç§.'o Lancem mão per-e
suprir as exigências e necessidades de entendimento que
aparecem numa. determinada si tua.ç§.'o de aç8'o "34

Desta mesma perspectiva pode-se afirmar que o mundo-da-

vida é ao mesmo tempo lm mundo cultural, um mundo social e um
mundo pessoal. Ou seja, um mundo das tradições que representam
o estoque de saber a disposição dos atores sociais; um mundo
normativo institucionalizado, ordenador da vida social; e um
mundo pessoal das competências adquiridas em função da vida
social.

Enquanto estrutura, portanto, o mundo da vida é represen-
tado pela cultura, pela sociedade e pela personalidade que,
submetidos à ação social, são historicamente reproduzidos ou
modificados.

i' 17': ,-;O'" __ ', ~ 0-, r, .-1-. _, ~ _ ,.- - .-.";'" -0-' •... - - ,-, ;.~.-. .- .. -. ".-., , '.-, ..• ,-o -::, ~ "'\ ..,.: -=~
'." "_". I. •.••••.••••••.• 0·'0 • _'

c·r, h

to de vista filogenético, ou seja, a partir dos macro-
processos sociais.

34. SIEBENEICHLER, JüRGENHABERNAS:Razão ... , p , 119.
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Ação Comunicativa - Dimensão Filogenética

Componentes
Estrutu-

Proces- rais CULTURA -. SOCIEDADE PERSONALIDADE
sos de

Reprodução

Esquema Processo de
REPRODUÇÃO Interpretativo Socialização

CULTURAL pj alcançar Legitimações Objetivos
consenso Educativos

Obrigações Ordenamento
INTEGRAÇÃO ou das Ser Membro

SOCIAL Deveres relações da
Morais interpessoais Sociedade

Conformação Aquisição de
SOCIALIZAÇÃO Interpretação com as capacidade

normas interpretativa

Fig. 2.2. Processos sociais reprodutivos, mediados pela
linguagem (a.da.pta.dode Hebermee ) .

Esta ação social, que tem a cultura como interveniente e

a linguagem como mediação são, a seguir, analisados.

Estruturas do Mundo-da-Vida: Processos de Reprodução.

A cultura, a sociedade e a personalidade são os três com-

ponentes estruturais do mundo-da-vida, que se mantêm ou se mo-

dificam pela ação humana, em decorrência dos processos de re-

produção cultural, de integração social e de socialização,

como bem (> not,ou Habe r-me.e , 35 A f'artir do entendimento desse

35. Este conceito de estruturas do mundo-da-vida está ampla-
mente discutivo no capo 6, vol. 2, do livro Theory of Comuni-
cative Action, de HABERt1AS. Aliás este conceito permeia toda a
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processo social global, do ponto de vista filo e ontogenético,

é possível deduzir que a interação humana não somente reproduz

o status quo como também pode produzir mudança. Nos próprios

processos de produção e reprodução há uma práxis que dialeti-

camente faz manter ou modificar o status quo.

A manutenção do socialmente estabelecido se dá, por um

lado, pela práxis ritualística que, embora com a função de

manter vivo o passado-no-presente, mesmo assim tende a modifi-

car-se com o passar do temp03S. Nesta práxis de interação sim-

b61ica cotidiana, da representação do passado no presente, não

há senão eventual e incidentalmente algum tipo de reflexão

crítica ou algum tipo de questionamento.

Tal práxis ritualistica ao levar os protagonistas da ação

a uma aceitação e adoção, sem questionamento, do conhecimento

culturalmente transmitido, bem assim de valores, normas e re-
gree que 3e eetabe Le cem pe lo pr-oc eeec Ge soe ial .í zac ão , rem

mostrado sua eficiência na manutenção e continuidade do esta-

beleoido socialmente. Neste sentido a socialização dos in-

dividuos e a ~ransmissão de padrões do que e sooialmen~e

ace í, to pelos individuos e pelos grupos sociais, conforme de-

tectou Habermas.37 Pela impossibilidade ou dificuldade de

sua obra. Este conceito e também examinado e discutido por
seus intérpretes brasileiros. principalmente Siebeneichler,
Freitag, Rouanet. Almeida. dentre outros.
36. Esta afirmação es~á baseada na afirmação lewiniana de que

o pr-e eent.e modifica o passado". Esta discussão será vista
me i e adiante ao se examinar a questão da espaço-temporal idade
humana.
:37. Esta. e a tese de CAt1FOS (1888), pa.ra exp lioar as dis-
t.o r-cõe s per'cep~ivas. É tambem a tese de Kurt Lewin e dos
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questionamento e crítica, as distorções comunicativas/ percep-

tivas dificilmente conseguem ser transcendidas e superadas.

Para melhor situar esta questão, será discutido, a seguir

o que a linguagem e a cultura representam neste contexto.

o Papel da Linguagem no Contexto da Ação Social.

A linguagem t.em uma e ign i ti caç ào determinante para a
forma eoc i oou Lt.ur s I da vida: "No homem a di t'er en=
c i ecão iunc i oae L através da linguagem dá Luae r a um
pri nc ip i o de organizaçà'o completamente diferente que
produz não somente um tipo distinto de .i nd i v iduo ,
mas também um diferente tipo de sociedade. "38

"A competência especifica da espécie humene de falar
uma l ingüe conet: i tui a cond icéo nece eeâr ie e sufi-
ciente para que os homens cheguem ..:=i maioridade, <,,~

rec i orie l i dede , "39

nossa beb i 1 i c1ade de comun i cal' tem um émago
uni ve r ee I - eet.rut.ure e bee ico s e regras iunáemen t.e i s
qúe codoe os sujei tos dominam ao eprende r a r-alar
uma l ingue , "40

Em toda e qualquer atividade humana a linguagem. quer por

gestos. sinais logomórficos. escrita ou falada, e o principal

eeneo o único meio de comun í.ceceo . No ccn t ex t o evo Lut í.vo da

espécie a linguagem exe rce um papel extremamente importante.

Seu desenvolvimento filogenético e ontogenético como constatou
gestal tistas f enome no Lo gí.et.ae em geral. Isto quer' dizer ,~ue
quanto mais pregnante é o presente menos pr-e grie.n t.e e,erá (: pas-
sa ..do , ou em cu t ree pa Lavr-e.e , '~t!a.r1t() n1.3...ie d í.e t ant.e o pa.3E~acic)
mais possibilidade de o presente modifica-lo.
38. t·1EAD.G. H -Ór Ninei. Self erid Soci e t.v, p. 244. citado por
HABERt-1AS,The theory of communicative (... ) 1984, vol. 2. p.4.
39. SIEBENEICHLER. JURGEN HABKRl1AS: Re z ào ... , p . 88.
46. t·1cCARTHY.T., in: The t.heor-v of commun í ce t i'I.Te... vo 1. 1.
p. x í í •
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Habei.-·mas seguindo Mead, 4~ e responsável pelo desenvolvimento

da humanidade;; enquanto espécie, tendo contribuído decisiva-

mente para sua dominação e colonização como, em sentido in-

verso, poderá contribuir para sua libertação e emancipação.42

A reconstrução filogenética da evolução da espécie hu-

mana, feita por Habermas, a partir da interação de dois ou

mais indivíduos, mostra não somente o desenvolvimento do pro-

cesso de comunicação humana como também o .í mport.ant.e papel da

linguagem no processo sociocultural de vida.

De uma interação mediada por gestos resultou uma lingua-

gem de gestos e sinais que refletiam os significados naturais

ou objetivos das coisas. Tais significados naturais ao se ge-

neralizarem e se semantizarem fizeram surgir símbolos com sig-

nificados idênticos e com isto uma linguagem simbólica me-

diando as interaçbes. Na medida em que as funções e papeis 80-

:::iais se diveré~ificavam e se diferenciavam, .:-_.int.e r-acao fica

nediada por símbolos e regulada por normas, passando a exercer

-lão somente urna papel comunicativo mas t.ambém os p.':lpeL:: de in-

~egração social e de socialização.

A gênese do processo de desenvolvimento social através da

.inguagem não só evidencia o desenvolvimento da espécie humana

l1. HABERMAS,The theory of communicative ( ... ) vol 2, capo 5 .
.2. Segundo BURREL& t-10RGAN(1979, p. 238). interpretando Ga-
lame r , a linguagem é ( ... ) mais que um sistema de simbolos
'a:r'a rotular (nomear j :) mundo externo: e la se torna uma ex-
-reee ão do modo humano de "ser no mundo".
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como ajuda a entender os processos de produção e reprodução

cul tural, de integração social e de socialização. Com isto

também se compreende como se estruturam a cultura, a sociedade

e a personal idade humana. Habermas quer dizer que com esses

processos, não obstante a existência de outros fatores, a lin-

guagem exerceu e exerce um papel fundamental na vida humana em

sociedade. Por causa dela, mas também apesar dela, surgiram

diferentes individuos e diferentes sociedades.

A linguagem. enquanto meio de comunicação é, como acima

foi dito, o principal veiculo de reprodução e disseminação dos

padrões de referência dos individuos sociais. Tais padrões

cu I turais que compõem o mundo-ela-vida, carecem ee r interpreta-

dos pelos atores que, ao vivenciarem situações ele ação no pre-

sente, podem ou não ser reproduzidos criticamente, A l"'epro-

dução não-critica tem sido responsável pela manutençáo do

status quo social,

A linguagem também tem o papel de integraçAo dos grupos

eoc í a í e . ()s individuos socialmente 13.grupados e de t.ent.ore e de

papeis sociais sao regidos por normas, valores e crenças so-

cialmente produzidos na interação social. e reproduzidos pelo

processo de integração social tendo a linguagem como mediação,

o conteudo nor-rne t.Lvov'r-e gula t í vo socialmente ,3.Celtc, que oe

membros soc iais expressam at.ravé s da 1.í ngue.gem, e ão aque les

e í gn í f Lce.doe compartilhados que se genere Lj ze.rem e que estao

inseridos nas expressões lingüisticas. Entender normas, valo-
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e crenças contidas nas expressões lingüísticas é entender

elementos que regulam a interação social e, conseqüente-

te, os limites e possibilidades de manutenção ou mudança do

ial pela manutenção ou mudança de valores, normas e crenças

orientam os individuas sociais.

Como membros de grupos sociais que guardam entre si ca-

-erí e't í.c aa comuns de espaço social, etnia, padrões cul tu-

>, e linguagem, os indivíduos são responsáveis por pl'oduzi-

e reproduzirem valores e normas sociais mantenedores

ntegração desse grupo social. Enquanto membros os indivi-

são, ao mesmo tempo, responsáveis por criar, manter ou

ficar o conteúdo normativo que rege as relações interpes-

s. A linguagem mais uma vez, tem a funcão de regular as

s dos atores sociais.

Como membros de grupos socials os individuos são respon-

Ls por manter ou modificar os padrões de socialização que

Jeram de seus predecessores e que transmitem para seus su-

ire s . A socializaçao que se dá pelo processo educacional,

Õ!dida em que é submetida a quest.ionarnent.o e crí tí ce pela

comunicativa med ía da pela linguagem. tanto pode manter

criar ruptura na tradição e gerar desmotivação de educa-

e educandos. Por este processo podem ser revert idas as

ogias :=~oc;iais ê: individuais de cor-rerrt ea das distorcoes

ptivas e comunicativas produzidas e culturalmente trans-

as.
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A linguagem tem também um papel importante para os indi-

víduos enquanto individualidade e ser social. Ela não só dota

o indivíduo de um instrumental de interpretação de significa-

dos e de comunicação com o outro, como também capacita-o a vi-

ver socialment.e. A formação da personalidade de cada indivi-

duo, ou sua identidade, que os distingue dos demais, assim

como a aquisição de uma identidade social inerente ao seu

grupo social, só é possível através da aprendizagem e uso de

uma linguagem comum a esse grupo. Isto quer dizer também que

através da linguagem e por causa dela o indivíduo é capaz de

expressar necessidades, sentimentos e desejos que só ele tem

acesso privilegiado.

De tudo o que se disse acima conclui-se que a convivência

social, o int.eragir com o outro para a convivência cotidiana e

para a atividade coletiva só é possível com a intermediação de

uma linguagem comum aos membros eoc íe í e . A aprendizagem indi-

vidual tanto '=iuant.oa aprendizagem social a que o ser humano

se submete ou é submet.ido no seu processo ontogenético de es-

t.ar no mundo. E:ua maior ou menor capac idade de marie.i ar esta

linguagem devido ao seu maior ou menor r-epe r-t.ór Lc de padrões

interpretativos, contribui para sua maior ou menor autonomia e

aut.ode-r,erminaçãoassim como para seu desempenho social. Em ou-

pela linguagem é vit.al para a vida humana associada emancipada

e Li vz-e .
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pel da Cultura no Contexto da Ação Social.

A cultura, por sua vez, também tem um papel importante

:: contexto. ;3egundo Rouanet, interpretando Habermas,

"a cuLture ti; o estoque de eeber da comunidade , que
contem os cont.eúdas eemânti icoe da t.redi çft'o, onde os
i ndi vi duon se abastecem de modelos ele intel'pl'etaç ..."fo
neceeeer i oe ao convívio social. "43

Tal acervo cultural de saber do qual os participantes em

ação extraem suas interpretações é a tradição cultural

.rtilhada por uma comunidade e que constitui o mundo-da-

que os membros individuais encontram já interpretado no

ange ao seu conteúdo. Este mundo-da-vida, intersubjetiva-

compartilhado, constitui o pano de fundo da ação comuni-

a.

Do que acima foi di to depreende-se que os e l ement.os es-

ra i e do mundo da vida: a cultura, a soe iedade e .9, perso-

~de são mantidos ou modificados pela ação humana que pro-

re pr-oduz conhecimento cultural. que atua para integrar

e int egr-ar- o grupo eoc í eI e para socializar t ant.o quanto

.due Lí.zai- os membros sociais. :3endo 'a ação humana. en-

dominio de si tuaç:ões, um pr'ocesso c .í r cu Lar- em que o

locial é ao mesmo Tempo iniciador de ações e produto des-

.õe e: , pode-:::le dizer com Habermas, que c) processo de :::;0-

LJANET,S. P., Ét Lca Iluminista e Ét ica DiscurEli va. in:
r fL4BERHAS: 60 ANOS. r-. 23. Tempo Brasileiro, 98: 23/78,
et., 1989, 180p.
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cialização é também o processo de individuação e vice-
versa. "44

2.3. Ação Social - Ação Cumunicativa: O Caminho da Hudaaoa,

"Se eeeumi noe que '-, espécie humene se mantem a través
da atividade socialmente coardene de de seus membros
e que eet:a coor denecão é estabelecida a t.revee da co-
mun i cacêo - e e111cer t.ee esferas da vida, por meio da
comun i cec êo que v i ee e Lcencar en tend i.mentio - eritião a
reprc ...»ducão da espécie também requer a satisfaçãO de
cond i cõee de uma racionalidade i neren t:e a açâ'o comu=
n i ce ti ,Ta "45

"A aç.!lo, (.)u o domin i o de e i t.uecõe e . apl'esenta-se
como um processo c i rcu l s r no qual Li a tal' é ao mesmo
tempo o iniciador de açôes para as quais assume res-
ponsabilidade como eutior: e é também o produto das
cr-ed i cõee nas quais se enoon tre , da eo l ide r i ede de
dos grupos aos quais pe r t.enc e e elos proc eaeoe de 80-

c i e l iz aç eo e aprendizagem a que se expõe . "46

Estas citações contém em si mesmas as dimensões filogené-

tica e ontogenética da teoria de ação de Habermas que discute

a racionalidade da ação comunicativa no processo social. Na

primeira o movimento dialético da reprodução da espécie me-

diado pela comunicação. Na segunda a reprodução dialética do

ser social como produtor e produto da atividade social. atra-

vês do processo de socialização mediado pela linguagem.

Embora abordando diferentes aspectos de sua teoria. nota-

se na primeira como na segunda ~anto uma lógica desenvolvimen-

44. HABERMA;3, The theory of commun í cet ive. .vol 2:- p. 41 e ss
45. HABERt'1A:3,The t.heory o f c:ommunic:ative ) 1101 1 p. 397
46. HABERt1AS. The theory o f commun i ce t ive vol rj p. ~ '1 ~.::. , .L ,:;) ,.J •
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tal como uma dinâmica desenvolvimental; ou seja, tanto a filo-

gênese como a ontogênese, em que o ser humano é sujeito e ob-

jeto da história, autor e ator, construtor e construção, pro-

dutor e produto, ser aut6nomo e heter6nomo, autodeterminado e

determinado socialmente. Esta concepção dialética tem impli-

cações importantes para o entendimento desta monografia.

Primeiro o entendimento da cultura, da sociedade e da

personalidade enquanto estruturas do mundo-da-vida, como pro-

dutos humanos. Segundo a percepção dos processos sociais de

produção e reprodução cultural, de integração social e de so-

cialização a que o mundo-da-vida está submetido. Terceiro o

papel da linguagem e da cultura ao mesmo tempo como freio/ es-

tabilização ou mobilização/dinâmica do status quo social.

o beneficio de perceber o todo social a par·tir desta
v í eão macro pr'ocessual e estrutural, tendo a linguagem como

meio e a comunicação como motor desse macro-processo, facilita

a percepção do micro-processo social existente no grupo social

e na inter'ação entre os membros desse grupo: ou seja, o que

estrutuI'a e o que desestrutura, o que mantem e o que modifica.

Facilita perceber o individual corit.Ldo no eoc i e l e o social
contido no individual.

A partir desta digressão inicial, pode-se dizer que en-
tender a ação social é entender a ação humana nos grupos so-

ciais: entender a ação de um grupo social é entender a inte-



ração de dois ou mais individuos pertencentes ao mesmo grupo,

a. part ir do entendimento da cultura, das normas e valores e

dos processos de reprodução cultural, integração social e so-

c i aLázac ão daquele grupo; e entender a interação de dois ou

mais indivíduos é entender a ação comunicativa (ou a ação ins-

trumental, ou a ação estratégica), mediada pela linguagem, a

partir do processo de interação e comunicação que se estabe-

lece entre eles. 11:, finalmente, entender o ser humano enquanto

individualidade, .'3.utonomiae autodeterminação, como autor e

produtor, com intencionalidade e vontade próprias, com senti-

mentos, desejos e necessidades. Mas também é entendê-lo a par-

til" do que impede o desenvolvimento de sua humanidade.

Dentro do escopo da teoria de ação de Habermas, que em-

basa esta tese, a genuina ação soc ial é ação comunica tiva. Ou

dito de ou t ra maneira, é ação que tem uma r-ací.ona Ladade

comun í cet í.ve '=!.ue,po r :::mane t.ur-e ze . e eube t.arrt í.ve e ética.

Isto ~ambém quer dizer que enquanto ação comunicativa mediada

pela linguagem, ela é a base de ~odo o processo interpessoal,

gr upe I e social. Os out r-oe tipos de ação. que estão embasadas

em uma racionalidade instrumental, funcional, formal ou

positiva, são socialmente perniciosas por levarem à distorção

perceptiva e comunicativa. das e.cões e processeE; eoo ia í e , por

serem causadol"aEI das pato logias soe iais e individuais, e por

impedir ou dificultar a emancipação humana.
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Definido assim o social contido no individual e o

individual contido no social, em termos de uma teoria de ação,

é mister entender o que faz manter ou mudar o et:e tiue quo

social. A compreensão de que fatores contr ibuem para a manu-

tenção do socialmente estabelecido e do que faz mudar, é o ob-
jeto do próximo capitulo.
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Capítulo 111 - AÇÃO COMUNICATIVA, APRENDIZAGEM E MUDANÇA.

3.1. Ação Comunicativa: Interpretação e Argumentação.

Entender que a ação comunicativa tanto quanto as ações

Lrie t.r-umerrt a I e estratégicas acontecem na práxis do dia a dia,

não esclarece a ].'1'101'1 o que socialmente se mantem ou se modi-

fica. Se a interpretação conjunta e cooperativa dos atores so-

ciais apresenta-se como um método eficaz para se chegar ao en-

tendimento. à compreensão 8 ao consenso. o método interpreta-

tivo por si só não assegura que as distorções comun í.cetí.vee

sistemat icamente estruturadas na práxis se elterem. Tal con-

tradição merece ser analisada à luz do que acontece nessa prá-

xis cotidiana do grupo social.

Nas ações comunicativas normais, onde existe consenso so-

bre uma determinada manifestação lingüistica não problemática

que não deixa dúvida quanto ao seu" conteúdo. :) ato interpreta-

tivo geralmente resulta na convalidação do que os atores pre-

tendem. ou seja, que seus enunciados representem a verdade dos

fatos. estejam apoiados em normas corretas e que ~ais enuncia-

dos 2.ejam aceitos como suas expz-eseõ ee sinceras. Na verdade

estas situações de aç,9.or-ef Let ern as certezas implici tas do

Inundo-da-vida dos atores. que eve ntue Lment.e podem ser proble-

matizadas pela dúvida ou discordância. Isto quer dizer que. de
um modo geral, as op i.n i õe e e .infor-me.coe e tl-·ocadE:t.:=:entre fe.-

lante e ouvinte so são contestadas ou criticadas quando há de-
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sacordo ou são postas em dúvida quanto ao seu conteúdo e sig-

nificado,47 desacordo ou dúvida nem sempre explicitado.

Esta segunda situação, em que o ouvinte não aceita ou du-

vida da validade pretendida, seja com relação a verdade de fa-

tos e acontecimentos, seja quanto a retidão e propriedade das

normas e valores, seja com relação a sinceridade ou autentici-

dade do falante, o assunto tematizado sai do nivel da comuni-

cação para o nivel da argumentação discursiva, onde os inter-

locutores apõem razões e argumentos na pretensão de chegar a

um consenso racional. Isto todavia nem sempre acontece, ou,

para dizer melhor, quase sempre não acontece, porque de um

modo ou de outro faz parte do mundo da vida dos participantes

algum tipo de coação ou repressão que eles apreenderam e in-
corporaram a Beus processos de estar no mundo.

Por outro lado. o consenso pretendido quase sempre não
Fassa de uma á nt.enc ão porque a e i, t.uac ão ideal" não é senão
uma pretensão, porque geralmente inexiste uma distribuição si-

métrica de chances de escolha e de realização de atos da fala.

Ou dito de outra maneira, uma situação de fala livre de coação
existe apenas em situações não mui t.o freqüentes.

A Força Teórica da Pragmática Formal.

Não obst.ante estes senões. e possivel descobrir na
pl:"'agmáticaformal de Habermas uma ':o:cçat e ó rLc a forte e que

47. SIEBENEICHLER. L/ORGEN HABEFJ1/1S: Resião ' ..
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não pode simplesmente ser deixada de lado. Pelo contrário,

nela se encontra o germe que pode destruir a dominação e

revertê-la em autonomia e autodeterminação do ser humano; as-

sim como pode ser descoberto nela o poder de desfazer a inau-

tenticidade, a falsa consciência e o engodo que por sua vez

podem ser revertidos em autenticidade e sinceridade. Ou di to

em termos da teoria de ação comunicativa: a comunicação clis-

torcida, que está presente no mundo-da-vida dos indivíduos 30-

ciais. pode ser transformada em não-distorcida pelo uso ade-

quado da linguagem.

o que efetivamente falta na pragmática formal é sua 1i-

gação com a pragmática empirica que Habermas apenas de passa-

gem admitiu48. Este é, sem dúvida um dos principais objetivos

deste capi t.ul o . Por enquanto é importante reforçar o entendi-

mento do processo de ,:'lrgumentaç,3.o nos atos da rala e o que

esse processo pode contribuir para a autonomia e a autodeter-

mí.nac ão do ser humano, por' um lado, e para 2. emancipação do

grupo social, por ou~ro.

A força do Argumento.

A e.r-gumerrtacão d í.ec ur-eí.v a pode ser vista como um rec ureo

complemen~ar ao processo interpre~ativo. A menos que falante e

~8. HABERt~1AS~T118 t.he ory o f communi.cat í.ve ( .... ) \](,1 .l , };)" ~328-
9. Habermas admite que sua pragmática formal termina se con-
centrando nos t.Lpoe puros de atos da fala, mas aceita que t.am-
bém ver o lado empirico. Apenas adverte que a pragmática for-
mal tem o poder de explicação que a pragm,'itica. empi rI ce não
tem por ser muito mais casuistica.
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ouvinte cheguem a um consenso imediato, a argumentação é o

passo seguinte na seqüência do processo interpretativo coope-

rativo nas interações orientadas para o entendimento, quando

há discordância ou dúvida do conteúdo ilocutôrio da sentença.

A argumentação serve, em principio, para nivelar as diferenças

de interpretação e, onde o consenso pretendido se vale de cri-

terios de verdade, retidão e sinceridade, o processo argumen-

t.ati vo resulta em aprendizagem que contribui para a emanci-

pação. A possibilidade ele constantemente questionar, modifi-

cal', r-ev er- ou substituir a linguagem utilizada para esclare-

cer, facilitar a compreensão e chegar a um consenso, faz com o

processo interpretativo torne-se um importante instrumento de

acão social, que implica em aprendizagem, a partir das expe-

r í.ênc í es vividas pelos ator ee sociais enquanto pr-o t.agorií.et.ee

da interação.49 Isto quer dizer que o processo cooperativo de

argumentação consensual é em si mesmo um processo de aprendi-

zagem consc iente. na forma de um desenvo 1viment.o cogni ti vo

continuo. que possibilita o constante questionamento. e. con-

seqüentemente, aprendizagem.50

Esses "!.:>rocessos a:t.'gumentat i vos, que Habermas dist ingue

como "discurso teórico", "discurso prático", e "critica tera-

pêutica" S,3.0 utilizados: o primeiro para as pretene:ôes de ver-

dade controversas que foram levadas à discussão por represen-

tarem experiências negativas ou erros; o segundo 0ara as pre-

tensões de cor r-e cê o de normas e valores que eetao sendo te-

49. SIEBENEICHLER. JURGEN HABERNAS: Razà'o
50. SIEBENEICHLER. JORGEN HABERHAS: Razáo

p. 97.
p. 97.
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matizados por serem considerados inadequados ou injustos.51 O

terceiro para as pretensões de autenticidade do falante, que

são levadas à discussão por serem suspeitas de insinceras ou

inautênticas.52

Este processo de argumentação discursiva é parte de uma

si tuação de fala ideal que, no contexto da ação comunicativa,

ajuda a compor o quadro de referência de uma teoria de ação.

A Situação de Fala Ideal.

A ação comunicativa, vista como interpretação, argumen-

tação e consenso requer a existência de um contexto propicio

para que eet e processo ocorra. Inspirado na comunidade de fala

ideal de Georg Herber·t t'1ead, Habermas definiu os postulados

abaixo como seus pressupostos básicos:

a) Postulado da i eue l áeâe comuni ce t i vs em que todos
os participantes no ai ec ur eo elevem ter igual chance
de usar a tos de fala comunica ti vos:

b ) Postulado da igualda<..'ie
participantes do discurso

de r-ala em que t.odoe eJS

devem ter a mesma chance
de ts ze» i n terpe i eccie e. et i rmecõee . rec omendacôe e .
exp l i cec àee e justifica ti vas bem CC'J1JO probL emat i zo r
pre t.erieàe e de vai idade.

c) Postulado da veracidade e e i nc er i dede em que os
re l ent.ee devem ser capazes de expressar i de i ae , sen-
timentos e in~ençàes:

51. ;:~I EBENE I CHLER, ,]URGEN ft:4.BERNAS: Razàc· ... . p . 10 2 -:3 .
52. Habermas trata este terceiro t.í po de d í ecur ec argumenta-
'Civo c·omo "critica eet é t ica e terapéut ica", par,:t, e í.gní.f i car- ô.

pr-e t.eneão de validaçào doe atos da fala que o ouvinte duvida
da sinceridade ou autenticidade do que foi dito pelo falan'Ce.
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d) Postulado da corre ção de normee em que no die=
CU1'SOos agentes devem ter iguais chances de mondar ..
de se opo r , de pe rmi til' e de pro i bir . de fazer pro-
messas e de re tire r pr-ome eeee , 63

Siebeneichler (1990), interpretando Habermas, comenta que

os postulados acima s.~o "as condições de toda a interação",

concluindo que a situação idealizada, que serve de parâmetro

para a ação comunicat i va, r-eeu I ta nas seguintes conseqüências:

"1. A igualdade de chances de uci l i z ecéo do diecur eo
teórico é gal'antia de que todas as ooin iõee e con-
.iect.uree podem vir a ser tematizadas e discutidas;

:;;. o empr-ego simetricamente di etir i bui do de a tos da
fala regula ti vo.s , que expressam normee e ve l or ee ..
pode evitar ou i.mpedir narmee que coeeem uni Le ter-e L»-
mente;

3. A igual di e tr i buição de ChéJ.l1CeSde u ti i l ieeç êo dos
atos da fala que expressam eenti iment.oe , deee f ae e
garante a reciprocidade de expr eeeão de sinceridade
e autenticidade por falante e ouv i rit:e . "54

Estas condições, que pressupõem uma forma de vida ideal,

livre e emancipada, significam. para Habermas. .::tpenas a

"idé ia" de uma forma de vida ideal. "~1esmoque sej a pensada de

d í f er-ent.es maneiras, por seres humanos diferentes, em épocas

distintas", Habermas sugere que no cerne da vida humana estão

contidos "verdade, liberdade, .Justiça e :ceciprocidade", com

que o ser humano tem que se ocupar constantement.e.55

Isto quer dizer que, comenta Siebeneichler, em termos de

uma pragmática universal, "Haber-mee fornece um crí t.é rí.o , uma

norma pragmática por onde a emancipação humana pode encont.rar

53. SIEBENEICHLER, JORGEN HABERl-f/J. 5: Razâ'o p. 104-5.
:::,4. ;3I EBENE I CHLER , JURC7EN HABER11AS: n .~. p. 105.l1azao
55. :3IEBENEICHLER, JURGEN HABERl'1.45 : Razâo p. 107.
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seu caminho." Não significa a pl'iol'i uma utopia, algo inatin-

gível. No fundo, sao idealizações que retratam o verdadeiro

desejo (ou interesse, para usar as palavras do próprio Haber-

mas) de emancipação da espécie humana; interesse de se livrar

de todo e qualquer tipo de coação.56

Algumas Observações e Conclusões Provisórias.

Ainda que possa ser dito que no ato da fala ee'tão conti-

das pretensões de validade de caráter universal, onde falantes

e ouvintes querem que seu conteúdo contenha necessariamente a

verdade dos fatos afirmados, a sinceridade da intenção mani-

festada nele, bem como, a correção das normas que servem de

pano de fundo ao referido ato, estas pretensões são apenas

pretensões que podem ou não ser confirmadas.

Do mesmo modo, ao afirmar que o ato da fala e um a~o co-

municativo que tem uma rac í.cne Lí.de.de pr-ó pra a , na ve r-de.de pode

ser corie t.e t.ado (:;:,ueele nem sempre ·::::.:.;t.ruturauma

:.:;omunicati va:. no E::entido pretendido FuI' Habe r-me e , ou seJ a,

como um '::'':'''uc(~seocoopera'(.i"vCl ue int.erpl'·et.étç,3,O, .':t.rgumentaç.:io e

obtenção de consenso, que c ator eoc í.a I teria aprendido (ou

deveria ter aprendido) em eeu proceeeo de eocialização.

Na re e l Lde.de • o percebido e que no c o tt d í ano da vida,

con t r-e.d í. t.o rLemerrt.e , e et e ..compet.ê nc i e comun i.cet i '1,':,<

da espécie humana tem sido desvirtuada, desencaminhada e

56 . :; I EBENE I CHLER , ]ORClEN HABERl1A S : Raz.3.o ... p. 79.
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distorcida, como Habermas notou, não sendo assim atingida gr~-

ças a uma racionalidade instrumental que se estruturou na cul-

tura, na sociedade e na personalidade dos individuos, através

dos processos de reprodução cultural, integração social e so-

cialização. Isto quer- dizer que a "competência comunicativa"

efetivamente não foi e não tem sido competente ou suficiente-

mente competente para que o projeto de emancipação do ser hu-

mano se realize. Na interação social do dia a dia não há mar-

gem para que uma práxis comunicativa de interpretação e ar-

gumentação, nos moldes pretendidos, efetivamente aconteça.
Esta constatação será discutida mais adiante.

Por outro lado, é auspicioso imaginar que o processo de

validação do conteúdo e significado do ato da fala, através de

um processo discursivo argumentativo, implica em aprendizagem,

ainda que o aprendiz, nem sempre atento, não a apreenda. Esta

não-apreensão também compromete a aprendizagem de uma compe-

tência interpessoal que seria necessária e útil para o desen-

volvimento do processo como run todo: o nao questionar. criti-

caro contestar. inquirir, argumen~ar é uma omissão do ator que

no minimo limita. mas certament.e reduz as chances de ma í or- e

mais rica aprendizagem individual e social. As chances de

epr-encie r com a situaçào e de aprender eobr e ,:t e.pr-erid í.zegem

também ficam muito reduzidas.

Também e importante notar que. embora rião se.ja comum, em
eLgume e situaçôes soc iais este processo .í nt.e r-pr-et.et í vo. que

r-edunda em questionamento e critica e que produz aprendizagem,
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acontece de maneira natural. Isto é particularmente verdadeiro

em situações onde os protagonistas estão despoj ados de seus

papeis sociais e onde o poder se anula ou perde seu sentido

coator. No dizer de Argyris & SchBn, os assuntos e/ou o con-

texto deixam de ser "ameaçadores".57 Este fato remete a que se

examine a situação social a partir de eeu contrario, ou seja.

o que é comum, normal, e por que. Examinar o lado empírico da

questão, ajuda a esclarecer e possivelmente responder não só o

porque mas também o como r-e so Lve r- a controvérsia entre teoria

e pratica. A aprendizagem individual e social e, neste caso, o

conceito chave que a seguir discutidas.

3_2. Práxis Social: Interação e Aprendizagem.

A aprendizagem individual e social, que decorre da inte-

ração de dois ou mais individuos em determinada tradição cul-

tural e contexto social. é responsavel ontogeneticamente pelo

desenvolvimento do ser social (~ue ex í ete em cada um. tanto

quanto é responsavel pelo maior ou menor grau de au t.oriomí.a e

au t ode t er-rm ne.c ão deste ser. Neet e sentido. o concei '(,0 de 80-

cialização é antitético ao de e pr-e nd í ze.gern . Isto quer dizer

que aprender' é epre ende r-, perceber, detectar. descobrir. i."e-

ÇS7, ARGYRIS. C. & ~;CHbN, D" (J:r'ganization Leern i ne : A t.Iieory
of sc t i O)] pe repe c tzi ve. t::;.3.lifornia:Addison-~,oJesley.1978. cap .
!:~e !';lJ8 ,=~8 ()L"' ga.rliza\.ç:{:)eE~ :=~,~o 4.-::' is t.emae de .3.};'l'en.ciizage!n.. .ind í, ~Ji-
dual e coletiva. Sua idéia central é de que os erros são pas-
siveis de correção na medida em que oferecem pouca ou ne-nhuma
ameaça para os individuos em interação. Caso contrário os in-
div í duo e tendem a camu f Lar as informações, a enganar e a C.3..lnU-

fIar a própria camuflagem.
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descobrir, enfim, ter os i ne isht:e esclarecedores a partir da

interação com o outro, com o contexto e consigo mesmo.58 A so-

cialização, pelo contrário, é o processo social de reproduzir,

pela educação de seus membros, os padrôes culturais, as normas

e valores socialmente aceitos, e prover as competências neces-

sárias à convivencia social.59

A aprendizagem social aqui é empregada no sentido do

grupo, ou seja, da existência de duas ou mais pessoas em inte-

raçao, do que coletivamente se aprende na relação face a face,

no aqui-e-agora da interação. A aprendizagem proporcionada

pe lo pequeno grupo, t.ambém pode ser enquadrada como um pro-

cesso de aprendizagem coletiva de complexidade mediana.se As-

sim sendo, a aprendizagem aqui considerada tem a ver com a in-

teraçào de dois ou mais sujeitos que falam e agem. Neste sen-

tido os comentários a seguir relacionam-se com a práxis ritual

proveniente do contexto da Lnteracão e dos atos da fala en-

quanto ação comunicativa que ocorre em contextos sociais.

e)8. CAt'1PO:3, V. F. de A. Hudance e Psicoterapia Geet.el t i et:s . R.
de Janeiro: Zahar. 1978, p. 17. Ver tambem p. 20-2.
::)9. HABERt-1AS, The theory of communicat ive ...vo 1 2, p. 140-146.
60. A aprendizagem nos pequenos grupos tem sido objeto de mui-
tOE: expe rimento:3. O todo, a gestal t: - o grupo - pode ser per-
cebido e a dinâmica da aprendizagem individual e grupe I tem
ei do ,3valiada '::-,p,':trtirde dentro, e.em gre.nde e d i f á cu Lde.des .
uma vez que c' obser·vadol' t.ambérn Ia3 pert e do grupo. O dific i1
é perceber ,':l dinâmica do grupo maior - a sociedade - enquanto
dinâmica de vários grupos, a partir· de dentro. pela grande
complexidade que isto r-e pr eaerrta. Só se pode perceber seus
efeitos, e isto a partir de fora e numa demensão temporal bem
maior.
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Práxis Social - Práxis Ritual.

Como já foi visto no inicio deste capitulo, o método in-

terpretativo nem sempre se faz seguir de argumentação e con-

senso, mesmo que haja discordância, por parte do ouvinte,

quanto ao conteúdo da emissão 1ingüíst ica. Assim, as ações

comunicativas que acontecem no dia a dia da interação social

tendem a reproduzir o estabelecido de maneira acrítica, ou

seja, convalidando os significados das emissões, quer pela

omissão consciente elos atores, quer porque existe algum tipo

ele coação no contexto da interação onde, contestar, criticar,

dar razões, significa desfazer do outro, conteetar a autori-

dade, duvidar do saber do outro, representando uma ameaça pas-

sível de punição.

Os atores sociais, por repr-eeent ar-em pape Is , co locam-se

em posiçôes assimétricas e, geralmente diferenciam-se em ter-

mos de suas -;:",)siçoesde poder o u nao-T;oder, de c onhe c ime nt.o

tecnlco (OU erudito) que se contrapõe ao desconhecimento ou ao

pouco conhecimento. Esta diferença de percepção do que o outro

representa, constitui um elemento da situaçao ae ação que ln-

fluencia grandemente na .int e racao . Os atores orLerrtern+ee por

seus a p r i ori eo br-e c ou t.ro , em t.e r-moe ce eue e posições :=,.o(:io-

econórru c a.s ., :3 C)C: iC)C:1J.l t.ura í ~~ e E;<:lC Lo -f.1() 1it iC:3.8 ... e E:;tl8.E~ comun i+

Lnt.e rac ão . (:)uarlàc) oe a t.o r-ee rlãc) se conhe cern pr-ev i amerrt.e, a.. i!1--

teração e também antecipada em termos de como estrategicamente

agir para não ser pego de surpresa. Há no contexto uma defen-
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sividade que os atores sociais trazem consigo como parte do

seu agir cotidiano.

Alem disso, a aparência fisica das pessoas, a maneira de

trajar, a aparência do local, as demais pessoas direta ou in-

diretamente envolvidas, e ão também e Lemerrtos da situação, que

influenciam tanto no periodo pré-interação quanto em seu de-

senrolar e no desfecho final. Estes são elementos de natureza

psicossociais, não levados em conta ou pouco considerados na

teoria de e.cão de Habermas e que fazem parte da situação empi-

ricamente estruturada no mundo-da-vida dos protagonistas da

interação.

Este tipo de .':\.çãosocial que Habermas, seguindo Goffman,

denomina de ação dramatúrgica,6l é "i-mUlvO mais a regra do que a

exceção. Na verdade a ação dramatúrgica, em que os atores so-

c ia í e representam ~)apeL::;ou fazem personagens, é o comum, nor+

mal da vida social. ~-:;imbolicalnente ê8t.r"ut1..a·"adavia pr-cceeeoe

de r-epr-oducãc cu l tural e de E:ocializaçâo. ?, p81'SOna (mascara)

'~ue os individuos encarnam ê r-epr-eeent.am, fica incorporad.':\. ao

agir individual e social e passam a fazer parte da práxis so-

cial do dia a dia.

Comdenominação diferente, Argyris e Schbn (1877) notaram

e sistematizaram como sendo um comportamento social padrão, o

.~ue eles vem denominando de t.eori a+em+u ao Hodele I. f·reduto de

orientações de ações individuais que visam:

61. HABEm"1AS,'I'he theory of communicative ( ... vo i 1, p. 8\-')-4.
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(1) a1cançaI' os pr-opo ei tos de cada a tal' con i arme ele os
peI'cebe:

(2) mex imi eer os ganhos e minimizar as pe r dee ;

(3) minimizaI' a expI'essàO de sentimentos negativos; e

(4) ser raciona1.62

Para Argyris e Schbn (1974; 1978) estas variáveis gover-

nantes da ação funcionam como teorias tácitas de como o indi-

viduo deve agir em determinadas situações. São elas orien-

taçães de ações (ou normas), que de logo podem ser enquadradas

na c lassificação geral de Habermas como "o r Lerrte cão para o su-

cesso". Estas orientações de ação são complementadas por ações

estratégicas que guardam certa consistência interna e con-

gruência entre si e com as correspondentes orientações de

ações.63

Assim, por exemplo, para conseguir seus propósitos os in-

dividuos agem estrategicamente no sentido de desenhar e mane-

j ar o ambiente uni lateralmente usando de peraue e ão , J,e diplo-

macia, ou quando necessário, median~e ameaça de punição; para

ganhar e não perder, e le po eeu í. e controla a tarefa ou a .::.., -
u~

tuação também unilateralmente: para minimizar a geração de

e.en t Lment oe neget ivos ele pr-o t ege+ee uni lat.era lmerrt.e FI.t r-avé e

de vários mecanismos de suprimir, disfarçar, engodar ou camu-
flar informacôes e eent.iment,os: tí.naLmerrt.e'par'a::::;erracional

62. ARGYRI S ,~'-SCHbN Theor y in Prac r ice . :3an Fr-eric isco: .]os::::;ey-
Bae e . 1977, p , 63-84. A rac LorieIidade aqui é instrumental.
propositiva. orientada para o atingimento de fins.
63. ARGYRIS & SCHbN (1977), Theory in Practice., p. 20-24.
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dos, sonegando informações, censurando e guardando ou repri-
mindo emoções.

Nos ambientes onde os atores sociais agem a partir desses

valores governantes, as conseqüências para os indivíduos e

para o contexto social são as de que suas ações estruturam de-

fensividade, competiçào, manipulação e controle. Cada um cuida

de ganhar e fazer o outro perder. Cooperação e consenso passam

a ser estranhos ao ambiente. Instala-se a desconfiança e o po-
der passa a ser a moeda forte.

Embora Ar-gvr í s e Schõn (1974, 1978) assim como Goffman

(1975) estejam basicamente referindo-se a interações nos con-

textos organizacionais, ambos afirmam, a partir de suas cons-

tatações. que tais maneiras de agir estào de tal modo genera-

lizadas que const í. tuem uma práxis social bastante comum no

mundo Ocidental. Agir dramaturgicamente ou agir estrategica-

mente não são duas maneiras distintas de interagir Bocialmen-

te. mas dois momentos diferentes de uma mesma ação instrumen-
tal ou eet.ret.egi.ce. Em amba.e situaçóes o outro não e o

alter, o semelhan"te. o igual mas diferente. Ele é o oponente

contra o qual o ator deve defender-se e agir estrategicamente.

Nào havendo ameaça e a relação eu-outro sendo estruturada na

base do poder', o outro e o co laborador passivo, subordinado.

obedien~e. 0U. no caso da relação dramatúrgica. ele é o espec-

rado r, o adm í r-ador. o público; em ambas as sit.ue.cõe e o ator

exerce wn papel que incorporou e representa: S o ator e o seu

público. o dominador e o dominado, o chefe e o subordinado. A
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comunicação que se instala é unilateral, monológica. Por isso,

a critica, a contestação ficam presas: o argumento não sai, o

ouvinte emudece. Deixa de existir a interpretação como tarefa

intersub.jet iva compart ilhada; some o diálogo, a argumentação

desaparece, o consenso é forçado, a aprendizagem fica li-

mitada.

Esta práxis social que se generalizou e que vem sendo

transmitida através dos processos de reprodução cultural e de

socialização, é uma práxis fortemente arraigada na interação

do dia a dia. Por ser aceita elegi timada torna-se um padrão

de comportamento social que ae repete. Torna-se uma práxis ri-

tualista que se autoreproduz. Torna-se um circulo vicioso di-

ficil de romper, a menos que se restabeleçam o diálogo, a crí-

tí ca , a ar-gumerit.ac ão ; e isto significa mudar a racionalidade

da acão . r-eetaur-ar-a ação comunicat iv e . pene t.rar nas eet.r-ucu-

re.e da comun í cacão distorcida. :3ignifica tambern criar condi-

çôes favoráveis à maior reflexão e aprendizagem, r-emove ndo

limi~açbes para gue ocorra essa aprendizagem.

Limitações ao Processo de Aprendizagem.

Em primeiro lugar. a aprendizagem que deveria se estender

a t.odos os participantes da interação, na verdade se dispersa
~ :::~e d i i u i , e POllC:O ()1...1mu i t o -;::()"llC:Cl cl~) r:.!.1.1e se .3.}=):r·eel1cle é r-e t.Ldo

pelos protagonistas da interação. por falta de reflexão e

questionamento sobre o conteúdo da mensagem. A presença predo-
m í.riarrt.edas açaes estratégicas e drama t.úr-g í.ce.e, que e.e ev í derr-
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cia nos atos da fala e em situações de ação em que falantes e

ouvintes representam papeis sociais insti tucionalment.e dife-

renciados, denota que eles estão fortemente impregnados de uma

racionalidade instrumental, o que torna a comunicação um ato

unilateral.

Uma primeira conclusão, a partir das constatações de

Ar-gyr i e & Schôri (1974, 1978), é de que a aprendizagem decor-

rente desse ato comunicativo, ao ficar comprometida e limi-

t.ade , também limita as chances de que o desacordo seja publi-

camente colocado, principalmente nas situações de e ee imet.ri a

de posições, onde o poder inibe a possibilidade de argumen-

tação. O que prevalece é o argumento da força, comprometendo o

processo e, conseqüentemente, a aprendizagem. Por causa disto

os protagonistas desenvolvem estraT.égias defensivas que passam

a fazer parte do mundo da vida de cada um.64

Em segunao lugar, e et a dificuldade ou esta impossibili-

dade de conT.rapor razões ou argumentos também produz lIma outra

conseqüênc ia: os protagonistas, ;':'01' n.ào t.e rem a opo rt un í de de

discuT.irem e aprendem da siT.uação. dificilmenT.E: adquirem a

competência interpessoal comunicativa ne ce eee rLa a lidar com a

cont.r-ové r-e íe , com ó. dúv í da , com ,)S e r-r-oe . com o engodo que-

64 _ ARGYRI S ,'( :3CH()N 1978) : A RGYR I ~3 (197 s ~ 1980.
18851 deste a década de setenta vem desenvolvendo pesquisas 2
trabalhando no desenvolT·Ji!nento cie uma t.e orLe, de .:tç,~o _ \) que
Argyr-is & Schon notaram é que o processo interacional que nor-
malmente acontece no contexto social do mundo ocidental estru-
turou um determinado padrão comportamental que é informado por
determinados valores e normas comuns à maioria dos grupos e
contextos de ação.
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camuflada ou abertamente, estão presentes na situação intera-

tiva.

Uma segunda cone 1usão é de que a hab i1idade de aprender

uma língua não e o mesmo que a competência de comunicar-se e

muito menos a competência lnterpessoal de agir comunic.:ü.l'la-

mente. Embora esta compe t.cucLa interpessoal possa existir em

eLgune atores e seja utilizada em algumas situações de ação,

ela precisa ser aprendida e utilizada como práxis, e isto ge-

ralmente não acontece.

Em terceiro lugar, o processo de conjuntamente refletir e

interpretar não só os significados das expressões lingüísti-

cas, mas também de descobrir que valores e normas orientam as

ações dos indivíduos, e que outros dados relevantes da situa-

ção de ação merecem ser examinados, é algo que vai além do

processo de interpretação-argumentação-consenso pre~endido por

Habermas.

Uma t.erceira coric Luaão e que este e um processo que :('e-

quer não só um contexto onde os indivíduos tenham iguais chan-

ces de falar e ouvir, argumentar e contra-argumentar, interpe-

lar, criticar. concordar, discordar, mas também a competência

comunicativa individual para agir comunica~ivament.e. Este é um

:!.:'i:'oceseoque pr'ec:isa ser a.prendido !:-:)el08indivíduos na in-

t.e re.cão .

Em quarto lugar. existem fatores que se contrapõem a que
o processo que dá suporte à ac ao comun í.ce tí.ve, siga um curso
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natural como práxis do cotidiano da vida, pelo menos no atual

estágio de desenvolvimento da espécie. O normal, comum, é a

existência de coações externas e internas ao próprio processo

de interação, coações estas que estão na própria linguagem en-

quanto meio, e que por estarem estruturadas no mundo-da-vida

dos individuos, também se apresentam aos observadores e parti-

cipantes da interação, na forma de comportamentos.

Embora possa ser di to que efetivamente há situações de

ação l í.vr-e de coação. onde os individuos sociais não fazem

distinção entre si; onde eles se permitem mutuamente concor-

dar. discordar, argumentar, contra-argumentar, enfim, buscar

um consenso de maneira cooperativa e compartilhada; o que

acontece mais freqüentemente é o dissenso, a discordância, o

nOl1 eenee , a irracional idade. e tudo isto pode acontecer de

maneira distorcida. encober·ta, enganosa ou camuflada, como

Argyris & Sch6n (1977. 1978) notaram.

A luz da teoria de ação comunicativa de Habermas dir-se-

ia r~ue em algumas situações, nao mui t o rar-e.e , os Lndí.v í duoe

agem orientados para o entendimento; em outras tantas. na

grande maioria das vezes, eles agem orientados para o sucesso.

o que se nota. portanto. é que a linguagem sistematica-

ment.e distorc ida. a que He.ber-mee atr- i bu i como produt.::> hie:tó-

rico da açbes instrumental e estratégica, possui uma estrutura

forte e solidamente enraizada no mundo-da-vida dos seres huma-

nos socialmente egr-upe.doe e que. embora os individuas convivam
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também com uma linguagem não-distorcida, que nunca ou quase

nunca se dão conta, a primeira é muito mais perceptível. muito

pregnante. mais motivadora. como dizem os fenomenologistas

gestaltistas.65

Isto conduz a uma quarta conclusao: a menos que condições

de interação livre de coação existam ou sejam criadas; a menos

que os indi v í duoe em Lnt.er-acão percebam-se mut.uemerrt.e capazes

de uma pr.':i.xis diferenciada e diferenciadora; a menos que se

descubram e se tornem capazes de penetrar nas estruturas de

seus mundos-da-vida para fazer' emergir os significados mais

profundos, as razôes encobertas e os motivos. tal práxis

continuará inócu.a como instrumento de mudança social.

A existência de uma práxis ritual que se au to+r-epr-oduz

através de um processo de r-epr-cduc ào cultural. de integraçào

eoc ie I e de eoo í eLí.z acão , dificilmente muda enque.nt.o os t:-·.":lrt.i-

cipantes da interação nào tomarem consciência desses processos

,=!.ueestruturam aquelas .~coes dr-arne t.ur g í ces e estratégicas.

3.3. UmaNovaPráxis: A Práxis Dialética Crítica.

Esta tomada de consciência só e possível a t ravé e de uma

nova práxis que, como foi dito acima. precisa não só ser apre-

F.. de , P5'i c..:f...) t.e r e pi 8. Ge s tal t i et:a Cone e i t.uecõee .
Edição da Autora, 1988, 3Q eel., p. 63. o mo-

tivo não é inato. é extrínseco ao individuo. é um processo de
di.recão da conduta, que se oa em t.er-moe percep'Ci vos, r-eeu I>
Gante de uma demanda externa.

135. CAt·lPO:3. V.
Salvador. Bahia:
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cesso de aprendizagem, ao mesmo tempo social e individual, é o

processo indutor das mudanças do social pelo individual e do

individual pelo social. É ela, em sua essência, uma práxis

dialética que gera aprendizagem, que gera mudança, que gera

mais aprendizagem, e assim por diante. É através dela que

os seres humanos podem autonomizar-se e autodeterminar-se em

relação ao outro e em relação ao contexto social. É ela, por

fim, o caminho da emancipação humana.

Esta práxis dialética implica (1) em uma ação comunicati-

va que ela desenvolve e que a realimenta~ (2) em uma situação

de ação onde os protagonistas se permitem mútua e livremente

concordar, discordar, argumentar, contra-argumentar, enfim,

chegar ao entendimento de maneira cooperativa e compartilhada;

(3) em um processo de aprendizagem que desenvolva a competén-

eia interpessoal comunicativa de lidar com os erros, os enga-

nos e as controvérsias de mane ira abe rt.a, franca e sincera ~

(4) em um processo de aprendizagem que a.i uda o aprendiz a

aprender sobre ele próprio, sobre os outros enquanto alter, P

sobre o contexto: (5) implica, enfim, em um processo de apren-

diz.3.gemque E:e r-e t ro+e ILrne nt.e, ou E::e.ja, que a.juda a aprender

sobre a própria aprendizagem.s6

Enquanto formulação teórica es~a práxis dialética critica

emancipadora,que acima foi reduzida ao conceito ae aprendiza-

66. Este e o âmago da questão da teoria de ação de Argyris &
Schbn que, no meu entender complementa a questão abordada por
Habermas, encaminhando a questão pelo lado empírico.
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gem dialética. torna-se exeqüível a partir de alguns parâme-

tros que a seguir são descritos como hipóteses de ação:

1ª> A emancipação humana só é possível através da ação

comunicativa.. A genuína ação social é ação comunicativa que

tem uma racionalidade própria de caráter substantivo e ético.

Ela é própria do telas humano de viver coletivamente.

2ª> A emancipação do indivíduo só pode ser realizada pela

interação do dia a dia, por meio de uma práxis dialética crí-

tica que, ao ser apreendida e aprendida pelos protagonistas da

interação, provoca aprendizagem e mudança não só nos indiví-

duos como no grupo social a que pertencem.

3ª) Tal aprendizagem será tão mais substancial e eficaz

quanto mais se apóie nos postulados habermasianos de (1)

igualdade de chance de uso dos atos da fala; (2) igualdade de

chance de fazer interpelações, afirmações, recomendações, ex-

plicações e justificativas; (3) veracidade e sinceridade dos

interlocutores ao expressar idéias, sentimentos e intenções;

(4 ) a existência de valores e normas corretos. Ao se

constituírem como orientações básicas das ações dos indivíduos

em interação, tais postulados se instalam definitivamente como

valores éticos da ação comunicativa.
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4ª) Ao tempo em que a aprendizagem dialética provoca mais

aprendizagem, constitui-se como uma aprendizagem de segundo

nível, ou seja, ela desenvolve, nos indivíduos em interação,

não só a competência para lidar com os erros de natureza cog-

nitiva e com os problemas de natureza psicossociais, mas tam-

bém a competência de refletir e aprender da própria aprendiza-
gem.67

5ª) Por seu caráter dialético, a aprendizagem é um pro-

cesso contínuo e inacabado. Neste sentido pode-se afirmar que

o âmago da questão é aprendizagem que por sua dinâmica, r-e+

sulta em mudanca , ou dito de outra maneira,

APRENDIZAGEM GERA MUDANÇA QUE GERA 11AIS APRENDIZAGEM, QUE GERA

MAIS MUDANÇA ... E ASSIM POR DIANTE.

Esquematicamente, a aprendizagem dialética pode ser ex-

pressa como na figura 3.1. abaixo:

MUbANÇA
I

JANÇA

137. ARGYRIS, 8.: SCHbN, Tlie o r y in Pr ec t i ce , Lnc r ee e ing Pro re e-
ei one I Etre c t i vene ee: San Francisco: ,]ossey-Bass, 1977, p. 4.
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Embora estas hipóteses de ação tenham, em principio, dado

uma forma inteligível ampliada do processo social contido no

individual e do individual existente no social, vistas através

dos conceitos operacionais de rac í one Ltde.de, mundo-ela-vida,

ação comunicativa. interação, interpretação, argumentação e

aprendizagem, apenas aqui e acolá insinuou-se um mode lo de 110-

mem que Habermas não revelou, senão de passagem.

Não obstante o modelo Habermasiano evidenciar o ser-em-

interação como um ser ético, orientado para o entendimento ao

invés de orientado para o sucesso, ele foi mostrado apenas em

termos da filogênese da linguagem. ou seja, como o ser que age

comunicativamente, o ser que se utiliza de uma linguagem não

distorcida, que tem uma racionalidade comunicativa. A gênese

deste ser, enquanto processo ontogenético, ficou a dever.ss

A Gênese do Ser enquanto Ser.

'No ser humano, riede é determinante. nada
é determinado, tudo é eat ru t.urado ou ape-
nas a estrutura é o detel~inante. Perceber
a ee tru t ure como determinante exila qual-
quer pre ex i e t.enc ia , causa. génese pal'a a
e eti rüt.ureç ào . pois o que existe é re eu I=
t.ent:e do enc on t rc...l de r eLec àe e configura ti-
Fas do estar-no-mundo, elo ee cer com (}
outro" (Campos, 1988b, p. 17)

68. Habermas. a partir de uma perspectiva freudiana Iaz a di-
fer-enca entre o I (eu i e o l-íe (me). entre o ego e o eupe r eg o
comparando com o conceito de identidade individual e coletiva.
para distinguir o individual do socialmente construido. Esta
distinção não está muito clara nem me parece satisfatória por-
que voltada para justificar a gênese da linguagem. Ora, a lin-
guagem é uma estrutura que funciona como meio no processo so-
cial e, como estrutura pode ser modificada.
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A teoria de ação de Campos (1988a, 1988b) evidencia uma

importante faceta da Lnt er-acao humana: a estruturação da au-

tenticidade ou da inautenticidade, da autonomia ou da hetero-

nomia, da autodeterminação ou da heterodeterminação. Os desdo-

bramentos a seguir, que de maneira resumida descreve a teoria

de ação de Campos, pretendem esclarecer esta questão.

Segundo Campos (1988a), o ser humano é um todo, um ser

unitário. uma gestalt. um ser-no-mundo, um ser-com-o-outro-no-

mundo.69 A genese deste ser enquanto ~3er e também social e

interacional. Ele pode ser melhor entendido a partir de suas

vivências: ser que, enquanto processo, dinâmica vivencial,

constitui o outro e é constituído pelo outro enquanto al t.er,

conet í tuindo a si mesmo enquanto individualidade e ser social.

Nesta relação constituinte-constituído o ser autonomiza-

se e autodetermina-se em relação ao outro e em relação ao oon-

tex t.o ou torna-se apenas seguidor' do insti tuido. de padrões

:39. CAt-1PO:3, V. F. de A. Psicoterapia Gestaltisr.a", p. 21-28.
O ser humano é uma gestal t que, ao estar no mundo, forma uma
out.ra geste,l t ;::;er-no-mundo em que ele é figura e o mundo é o
fundo, E finalmente, por ter no outro eeu consti t.uinte rela-
cional. ao perceber o outro erique.n t.o figura. o inundo é fundo
daí a nova gestalt eu-com-o-outro-no-mundo. A gestalt "eu-com-
o-outro-no-mundo" contempla e í.mu l taneamente o "Eu" enquanto
individualidade e ipseidade. o "idêntico a ele );.,róprio": o
"Outro" enquanto «Lter e, por'tanto. a I teridade, o "diferente
do eu" ; e o "Com" enquanto mediação. Lnt.e r-med íac ao .
Lnt.er-r-eLe.cao, r·eoil:)l"ocidade. :::;ignificando (; 'entre": e.
finalmente. "no-mundo", o mundo e í t.uant.e enquanto fundo.
cont.ext.o situacional. onde se dá a r-eLac ão "eu-outro", Isto
quer dizer que a re Le.cão "eu-outro" é uma r-e Lacêo de
reCiprocidade, relação essencialmente dialética, em que o "eu"
constitui o "outro" e é constituido pelo "outro" enquanto
relação-peroepção-comunicação-reciprocidade.
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culturais, de normas e valores socialmente aceitos e transmi-

tidos sem questionamento, seguidor das ordens institucionais.

Este ser-no-mundo é uma gestal t , um todo, que através de

suas vivências é estruturado no contexto de necessidades ou é

estruturado no contexto de possibilidades. De uma forma ou de

outra é preciso entendê-lo a partir de seu estar-no-mundo, de

seu movimento dialético, da dinâmica que o movimenta, de seu

desenvolvimento, de sua relação com o outro enquanto outro e

de sua relação com o contexto.

Esta relação com o outro pode resultar em uma estagnação,

uma parada desta dinâmica, ou pode ser uma elemento dinamiza-

dor, a depender de como o individuo percebe o outro e recipro-

camente é percebido. Esta dinâmica vivencial-relacional estru-

tura no ser humano o movimento dialét ico que resulta em um

modo de ser aut.óriomo, autêntico e autodeterminado, ou est.r-u-

t.ura posições, certezas, r-epre eent.acõe e do estabe lec ido, que

resultam em seres heterónomos, inautênticos e determinados so-

cialmente; enfim, estrutura personas representantes de papeis.

seguidoras incondicionais de normas e regras, obedientes, re-

petidoras do socialmente estabelecido.

Campo e (198809.) explica esta questão a partir dos conce1-

tos de vivência humana do tempo e do espaço e dos conceito de

percepção de figura e fundo utilizados pelos fenomenologis~as

gestaltistas Wer~heimer. Koffka, K~hler e particularmente Kurt
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Lewin, com sua teoria de campo.70 Tais conceitos são descritos

a. seguir.

A vivência humana do tempo e do espaço. Para a psicóloga

gestaltista Campos (1988a) , valendo-se do legado dos

gestaltistas, o ser humano está situado em um determinadoes-

paço geográfico e psicológico delimitado, que compartilha com

outros seres do próprio grupo ou subgrupo, e que guarda em co-

mum certas e determinadas elementos identificadores tais como

linguagem, traços culturais, interesses comuns, etc ..

Sua vivência. do espaço depende do conhecimento que adqui-

riu de parte, de todo o espaço, ou do que eventualmente trans-

cendeu este espaço. Cada individuo, per si, tem sua própria

experiência. de espaço que, tanto mais próxima espaço-temporal-

mente, mais nitida: e inversamente, quanto mais distante, mais

difusa.

Como se percebe, essa vivência do espaço está associada a

sua vivência simultànea do tempo e vice-versa. Isto quer dizer

que vivencia-se o lá-antes, o aqui-agora. e lá-depois. Os ges-

taltistas querem com isto dizer que o ser humano relaciona-se

com o passado, com o pr·esente e com o futuro que está espa-

cialmente distante ou perto. Ou dito em outras palavras, pode-

se vivenciar o passado no presente, o presente no presente ou

c' futur-o no pr-eeerrt e , passado ou futuro eet ee que estão espa-

,::ialmentepróximos ou distantes.

70.. LEWIt~l ,
Pioneira, 1965.

![.1.:.. •. Teoria de Campo em Ci âuci a Social. :-3ãoPaulo:
36-87.
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Nestas duas últimas situações não se vivencia necessaria-

mente o passado ou o futuro, mas suas representações; ou seja,

o passado já aconteceu e o que se tem dele é a lembrança ou

recordação, que se evidencia, no presente, ao vir à mente ou

ser tematizado. O mesmo se diz do futuro que não é propria-

mente o futuro mas o que se imagina ou se espera que será.

Por esta maneira de perceber as vivências humanas nas di-

mensões espaço-temporais, é importante entender que o ser hu-

mano vivencia, no presente, o próprio presente que está aqui-

agora diante dele, tanto quanto pode vivenciar o passado ou o

futuro, no presente. Esta é uma faculdade humana que lhe é

imanente: a capacidade de ir e vir do presente para o passado

e do passado para o presente, do mesmo modo que lhe é inerente

deslocar-se para outras áreas ou situações espacialmente dis-

tantes e voltar em frações de segundo para o a situação pre-

sente, através do pensamento.

A Vivência do espaço/tempo e a Relação figura/fundo. O

que é ainda mais importante e ào as implicações vivenciais da

espaço-temporalidade humana: segundo Campos (1988a), dentro

dos conceitos da psicologia da gestalt, vivenciar o presente é

globalizar o percebido, integrar a totalidade do fenômeno que

está diante do indiv í duo , em eua relação com o percebido.

Nesta ação percept iva/comunicat iva o fenômeno que está eendo

percebido é a figura; o fundo, contexto, mundo-ela-vida, man-

tem-se na retaguarda. não é percebido, a menos que alguma si-

tuação de ação faça com que algum dado do contexto (fundo) que
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está estocado venha à tona transformando-se em figura. Neste
momento o que era figura transformou-se em fundo e vice
versa.71.

Embora o que é fundo (contexto, mundo-da-vida) possa
eventualmente tornar-se figura, vir à tona, ser tematizado, é

a figura o fenômeno mais pregnante, mais visível, em termos da
percepção que o indivíduo tem, no presente. Isto não impede
desta percepção estar distorcida pela presença do passado-no-
presente ou do futuro-no-presente; ou ser influenciada pela
ação do interlocutor que age comunicativa, estratégica ou dra-
maturgicamente, nos termos da teoria de ação de Habermas.72

Todavia, a presença do presente, ou melhor, a vivência do
presente, enquanto situação aqui-agora; a vivência do que
acontece em sua totalidade na situação de ação, dá margem a
que esta situação absorva integralmente a atenção do ator para
o que está sendo tematizado. O indivíduo ao interpretar o que

71. CAMPOS, V. F. de A. Psicoterapia Geetie L ti i et:e . .. p. 15. A
r-ever-e í b í Lí.dede de figura em fundo e vice-versa é uma das pro-
priedades da percepção humana como visto pela psicologia da
gestalt.
72. GOFFMAN (1985), faz r-efer-énc ia ao que ele chama de ação
dramatúrgica para se r-e f'erLr, no nosso modo de entender. à
ação lingüística de representaçào do passado no presente, ou
seja. o sujeito da e.cão não se apresenta, r-e pr-e aenta ; Haber-
mas, toma ou interpreta este fenômeno de maneira um tanto di-
ferente: para ele, o que Goffman quer dizer é que o individuo
usa uma linguagem distorcida para enganar, engodar o interlo-
cutor, ou simplesmente representar um personagem, fazer
"tipo", como numa representação teatral em que o ator repre-
senta alguem que não ele perante um público.
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a ele se apresenta no presente, fica por este total e inte-

gralmente absorvido.73

Em contrapartida, interpretar o que o ator tem diante de

si, a situação presente, através do passado ou do futuro, pode

distorcer o presente pela presença do passado ou do futuro no

presente, a depender do maior ou menor grau de estruturação

que o passado ou o futuro tem na vida do ator enquanto si-

tuações vividas.

Por ai também fica evidente a situação dialógica, intera-

tiva presentificada, com o que está diante da pessoa que per-

cebe e se comunica. Existe o contexto, fundo, e a figura - o

outro - a quem o ator constitui ou é constituído enquanto diá-

logo interação-percepção-comunicação.

Campos (1988a) quer com isto significar que a questão bá-

sica é relacional-perceptiva, ou seja, de como se estrutura a

relação eu-outro que resulta em movimento ou estagnação do

ser. Ou dito de outra maneira, é a relação dialética e dialó-

gica ou t.r-o+ou t r-o que estrutura o ser aut.ôriomo, autêntico e au-

todeterminado.

Ao entender que este mov í.merrt o do Ser-no-mundo acontece

em um tempo e em um espaço, at.rave e da percepção que um et.or-

73. CAt1POS, V. F. de A. Psicoterapia Geetial tista p. 4l.
Segundo Campos, "estar em r-e Lac ão é a imanéncia humana"
sendo "intrinseco o estar-em-relação, a vivência participante,
o presente é intrínseco, e todo o relacionamento com o que não
está aqui e agora deixa de ser relacionamento intrinseco, é
aderente". .. é relacionamento com o passado ou com o futuro
através de suas representações.
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tem do outro enquanto eL tez', e que esta situação é estruturada

no aqui-e-agora da relação perceptiva, já se pode afirmar que

a dialética que estrutura a autonomia e a autodeterminação

tanto quanto a autenticidade é uma situação de ação onde a

gestalt Ser-com-o-outro-no-mundo-aqui-e-agora é mais

pregnante.74

A partir do que foi dito acima fica claro que, ao se es-

truturar na pessoa a heteronomia, devido a relação eu-outro

ser coisificada, o ser social perde sua individualidade e,

portanto, não se autonomiza; pelo contrário, torna-se instru-

mento, "per-eone ", que se utiliza ou é utilizado pelo outro

também instrumento, personagem,75 deixando pouca margem para

que se estruture a autonomia e a autodeterminação. Daí porque

o elemento mais pregnante, a gestalt, ser a percepção do outro

representando ou encarnando papeis aprendidos e assumidos em

seu estar no mundo.

Esta percepção distorcida coisificadora do ser humano,

que o desumaniza, também distorce a comunicação que se faz

instrumental e estratégica, em f uncão das posições e aeumí.de e ,

dos papeis estruturados, das relações que .::t.contecem consigo

74. CAMPOS, V. F. de. Pe i co t erep i e Ge et.e I t i et:e .•• p , 25-29.
75. Isto fica muito evidente nas relações econômicas onde tan-
to patrão como empregados eão objetos um do outro. O patr,§o
utiliza o empregado como Lnet.r-umerit.o . coisa, abj eto. A relação
homem-mulher em grande medida é tambem coisificada: a mulher é
instrumento ele prazer do homem. A relação pai-filho é tambem
instrumentalizada: o filho não é visto e tratado como ser hu-
mano. mas como instrumento de prazer, um bibelô, a que o pai
deve cuidar para que venha a ser "importante", a ser rico", a
ser "doutor", a ter bens, ter dinheiro, etc.
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mesmo, com o outro e com o contexto. Apesar de seu caráter re-

petitivo e ritualistico, não obstante os processos macro-

sociais históricos reproduzirem o que é socialmente aceito, a

nivel das relações interpessoais, as coisas nem sempre aconte-

cem da mesma maneira.

As vivências humanas sempre dão margem a que, em determi-

nados momentos e lugares, se estruturem relações autônomas,

autênticas e autodeterminadas. Se, por um lado, instalou-se

uma atmosfera democrática em que os individuos sentem-se enco-

rajados a agir autêntica e autonomamente, mas interdependente-

mente, ainda que não saibam ou que estas situações não sejam

comuns em suas vidas, este clima pode ser indutor de uma

aprendizagem das relações acima, que pouco a pouco podem ir se

estruturando como práxis social.76

Do que acima foi dito fica perceptivel o porque do ele-

mento mais pregnante. a figura, ser a percepção do outro en-

quanto papel social apreendido e aprendido em seu processo de

socialização. Ao se estruturar em papeis maniqueistas. dualis-

tas de pai-filho, chefe-subordinado, rico-pobre, negro-branco,

76. No entender deste autor a instalação de um clima democrá-
tico por si só não é suficiente para os atores sociais, mesmo
nos pequenos grupos. sintam-se encorajados e efetivamente pas-
sem a perceber o outro enquanto outro e a usar uma linguagem
não distorcida. As oet.r-ut.uraeaut.ocr-ét í.cae .j a ex í.ert.ent ee não
são fac i Lme nr.e mutáveis. Como diz Lewin. a ";:tutocracia é im-
poet a ao individuo: democ rac ia, eIe tem '.::!.ueaprender" (K.
Lewin, Teoria de Campo em Ciências Socio9.is, :3. Paulo: Pio-
neira. 1965. p. 87-38). Na verdade existe ai duas estruturas
normativas: uma baseada no poder onde as relações sào assimé-
tricas; outra baseada na interdependênc ia das pert.ee onde o
poder é neutralizado ou inexiste.
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autoritário-democrático, patrão-empregado, etc., o ser humano

muito pouco ou pouco percebe o outro enquanto outro, mas quase

sempre percebe-o através dos papeis que representam. Tal

estrutura não pode 11m dar a menos que seja pe1'c.::ebidae questio-

nada cr i ti icamentie pelos P1'Otagoll i stas. Dificilmente haverá

crí tica à estrutura dos papeis que são socialmente aceitos e

legitimados.

ConclusÕes intermediárias:

Baseada na dialética e na fenomenologia enquanto métodos

e na psicologia da gestal t enquanto fundamentação teórica, a

teoria gestal tista de Campos, a partir dos conceito de per-

cepção como relacionamento, de dinâmica relacional, de reci-

procidade, de vivência espaço-temporal e de figura-fundo, elu-

cida a questão de como e porque se estrutura no ser humano uma

racionalidade substantiva comunicativa, apesar da predominân-

cia de uma racionalidade instrumental e economica. Esta eluci-

dação ajuda a perceber a gênese do ;:::e1'aut.ên t í co . autônomo e

autodeterminado que a teoria de ação de Habermas não privile-

gia.

Tambémajuda a esclarecer a quest.3.o da vivência presenti-

ficada ou vivência do presente que, ao absorver total e inte-

gralmente o ser humano em interação, não obstante::=::eus :cefe-

r-eric i.e í s de natureza econômica, social, poli tica, religiosa e

moral, o movimento dialético que acontece na interação, a pre-

sença elo presente, as situações de ações livre de coação, a
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existência do outro enquanto al ter , são elementos configurado-

res da estrutura do ser enquanto individualidade na coletivi-

dade e enquanto coletividade na individualidade.

Com isto também fica patente o quanto a situação de ação

aqui-agora, tanto quanto a percepção do outro enquanto eIt er ..

são importantes para a estruturação de um ambiente livre de

coações onde a ação comunicativa encontra espaço para desen-

volver-se, e como uma situação de ação livre de coações é im-

portante para a percepção do outro enquanto outro e vice-

versa.

A análise da questão da gênese do Ser, através da psico-

logia da gestal t., acrescentou um novo elemento - a percepção

do outro enquanto alter; ou seja, a percepção reciproca outro-

outro que, nas situações vivenciais, inscrevem, em suas bio-

grafias, as atitudes que se tornam tanto me i e pregnantes
quanto ma í.e os Lnd Lv.íduo s em Lnt eracão .=_preendem e aprendem

das situações de ação. pela reflexão individual e partilhada.

Tal estrutura facilita uma aprendizagem que concomitantemente

desenvolve uma sensibilidade para percepçáo de ei mesmo, do

outro e do contexto, e com isto também permite o desenvolvi-

mento de uma linguagem apropriada a esse tipo de relação. Este

é o ponto de engate com a teoria de ação Habermasiana: o res-

gate de uma linguagem não distorcida que. :=:egundo - , -el.e, leva a

emancipação.
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A questão que persiste é: Se Habermas coloca a questão da

ação comunicativa a partir de uma situação ideal e de uma co-

munidade ideal, como esperar que esta ação comunicativa res-

taure uma comunicação não distorcida que vem sendo distorcida

historicamente? Simplesmente esperar que se desenvolva uma ra-

zão comunicativa no cotidiano da vida dos cidadãos? Esperar

que as crises aconteçam? Intervir nos macro-processos sociais?

Intervir nos micro-processos?

Por outro lado, como tornar-se autêntico, autônomo e

auto-determinado, se ao atores sociais não se percebem como

alter, senão em raras ocasiões? Como humanizar e descoisificar

as relações interpessoais e torná-las uma práxis social

generalizada? Seria um processo educativo macro-social? Seria

através do processo de terapia individual como proposto por

Campos? Ser í a etravé e de processos grupais? Ser ta um processo

espontâneo? Seria um processo induzido ou provocado?

Algumas respostas estas questões já foram encaminhadas ao

discutir o quanto o processo de reprodução do mundo-da-vida é

ele próprio responsável por fazer as co í ees e acontecimentos

serem o que são. Primeiro a predominância de uma razão instru-

mental que. ao estruturar na práxis ações instrumentais e es-

tratégicas, criou nos individuos e no contexto social as ra-

~6es que estão por traz das ações humanas: se podemos entender

as razõe e que nos movem e as que movem os interlocutores e
protagonistas em determinada situação de ação: se nos é dada a

faculdade e admitimos a possibilidade de questionamento e cri-
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tica do que nos é ofertado como sendo verdadeiro, justo e sin-

cero; se ao nos relacionarmos com o outro em uma situação de

ação comunicativa encontramos o ambiente propício de iguais

chances de ação e expressão, então, Habermas, tanto quanto

Lewin, Argyris & Schon, Campos e tantos outros estão cobertos

de razão quanto às reais possibilidades de uma práxis crítica

e dialética levar à emancipação do ser humano e, conseqüente-

mente, à mudança do status quo social e organizacional, quando

desejados pelos membros da sociedade, da organização enquanto

grupo, ou dos pequenos grupos.

Competência Comunicativa e Aprendizagem que faz Mudar.

o percurso percorrido até agora para estabelecer as fun-

dações de uma teoria de mudança social e organizacional pre-

tendeu dar o embasamento de uma teoria de ação que este autor

considera necessário para a compreensão e mudança das estrutu-

ras e processos, nas dimensôes macro e micro sociais.

o caminho da mudança é processual e dialético. Envolve

aprendizagem, mas também envolve competência que se estrutura

via aprendizagem, que desenvo 1ve mais competênc ia ... e assim

por diante. Neste sentido a competência Lrrt.erpe esoeL de agir

comunicati vamente é tão importante quanto o próprio procese.o

de aprendizagem. No e.entido dialético, competência comunica-

tiva e.ó pode desenvolver-se através de um processo de aprendi-

zagem, do mesmo modo que a aprendizagem só pode acontecer via
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desenvolvimento da competência comunicativa interpessoal que,

em sua essência, é dialética.

A competência para lidar com o contexto e com o outro é,

como se disse acima, uma competência comunicativa que precisa

ser aprendida e, esta por sua vez requer a existência de um

contexto livre de coação que também precisa ser criado e de-

senvolvido pelos protagonistas da interação.

Neste sentido a mudança individual tanto quanto social

passam a ser uma questão de aprendizagem. Aprendizagem sobre o

conteúdo da emissão lingüística, que implica em aprendizagem e

utilização de um processo que leve a aprendizagem: aprendi-

zagem sobre si mesmo, sobre o outro e sobre o contexto da in-

teração. Aprendizagem que gera mudança que gera mais aprendi-

zagem.

Assim, a questão da mudança, que se viabiliza pela pra-

xis dialética crítica, esbarra na questão de como operaciona-

lizar a aprendizagem que gera mais aprendizagem, que gera mais

mudança e assim por diante. Esta questão empírica que me-

rece alguns desdobramentos tem a ver com as questões de como

t.ornar- aprendizagem e mudança exeqüíveis. Para isto é necessá-

rio descobrir o que há de ritual ou não ritual na práxis so-

cial que faz com que o cotidiano da vida seja uma r-epe t.Lção de

significados do que é culturalmente aceito e que é transmitido

via linguagem.
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3.4. A Práxis Dialética Critica e BS Organizações

o processo de refletir não só sobre o conteúdo ilocutório

da emissão lingüistica77 enquanto processo hermenêutico de in-

terpretar o significado intrínseco, mas também de por a desco-

berto suas causas mais profundas, ainda é algo grandemente li-

mitado. Mais complicado e difícil é descobrir as causas das

distorções comunicativas sistemáticas que geram as patologias

sociais, numa dimensão histórica, a partir de um macro pro-

cesso hermenêutico. E ainda mais complicado e difícil entender

a questão nas dimensões macro e micro social, a partir de den-

tro e como observador do processo.

Dito de outra maneira: aprender as regras de manejo de

uma lingua, dominar e usar estas regras enquan"Co papel de fa-

lante e ouvinte não é o mesmo que se tornar inteligível e co-

municar-se adequadamente. Isto, por seu turno, quer dizer que

comunicar o que se quer dizer, tornando o conteúdo da comuni-

cação inteligivel para o outro, implica em reconhecer a exis-

tência de um outro eriqu ant.o eL ter - o ouvinte - com quem o fa-

lante cooperativamente interpreta e partilha significados e

que, na dúvida, na diver-gê nc ia, tanto um como o outro podem

valer-se de argumentos para chegar a um consenso. Esta compe-

t ênc íe comunicativa, que tem suas bases na ética do discurso e

na razão comunicativa-substantiva, como Habermas competente-

mente demonstrou, não vai alem da consecução (ou tentativa de

77. :E': a própria ação comunicativa com seu verdadeiro conteúdo.
Ver nota de rodapé nQ 28.
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consecução) do consenso, a partir de uma situação de ação li-

vre de coação.

A conclusão é que a espécie humana, em seu processo evo-

lutivo, ainda não aprendeu a refletir sobre a razão que está

por trás dos significados, a penetrar nas estruturas do seu

mundo-da-vida, a refletir sobre o próprio processo e conteúdo

da aprendizagem, enfim, não aprendeu a aprender.

Esta práxis, que por sua natureza é dialética, ainda que

possa medrar em alguns contextos e situações de ação favorá-

veis, como aquelas idealizadas por Mead e Habermas (como tam-

bém encontradas em Lewin e Argyris & Schon), dificilmente terá

uma disseminação qualitativa e quanti tativamente substancial,

de maneira a provocar mudanças no pequeno grupo e se estenda à

sociedade como um todo, a menos que exista algum fator indutor

de aprendizagem e mudança. Embora Habermas sugira em seu tra-

balho que a ação comunicativa seja ou possa ser esse indutor,

esta ação comunicativa está longe de ser uma práxis social,

porque o processo de reprodução social filogeneticamente es-

truturado é, ele próprio, ritualistico.

Se a questão for pensada em termos das organizações, se-

jam elas economicamente orientadas ou não , pode-se chegar a

conclusão que. embora a organização seja um grupo heterogêneo

artificialmente criado, como é o caso das organizações for-

mais, mudanças podem acontecer ao se ter em mente que a racio-
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nalidade substantiva pode conviver com a racionalidade instru-

mental.

Parece óbvio que o atual predomínio quase absoluto da ra-

cionalidade instrumental, existente nas organizações criadas

com fins produtivos, pode ser contrabalançado com o resgate da

racionalidade comunicativa que implica, em princípio desenvol-

ver um sistema ético de relações, interna e externamente.

A questão ética está no centro da ação comunicativa que,

se restabelecida nas organizações, poderá ser um passo deci-

sivo para uma sociedade mais humana. As organizações,

principalmente as de natureza econômica, têm sido chamadas de

aéticas por coisificarem e despersonalizarem os seres humanos,

desumanizando-os.

o capítulo a seguir examina a questão da mudança das or-

ganizações do pon~o de vista de seus membros e da sociedade em

que elas estão inseridas.
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Capítulo IV - MUDANÇA SOCIAL E ORGANIZACIONAL

4.1. Os FUndamentos da MUdança: Aç§o Social e Individual.

A compreensão de uma teoria de mudança social e organiza-

cional a que esta tese se propõe discutir está ligada a com-

preensão dos conceitos de razão e racionalização por um lado,

e de ação comunicativa, mundo-da-vida, e estruturas e proces-

sos estruturantes e desestruturantes do mundo-da-vida, tendo a

linguagem como mediação e os atos da fala como o ponto de en-

gate. Está também relacionada com os processos macro e micro

sociais, como já examinado nos capítulos 2 e 3 acima.

Do que já se discutiu até agora é possível afirmar que

mudar ou manter o que está estabelecido socialmente é produto

da ação humana.

Esta afirmação simplista tem várias implicações. Vista a

questão da perspectiva do ator social, é preciso entender:

Por um lado, que o ser humano é um ser social tanto

quanto individual. Ele é criador e criatura. Seu mundo-da-

vida, embora contenha as particularidades que o identifica com

ele próprio e com o grupo, é um mundo-ela-vida socialmente

cr iado , ou sej a, ele se forma a part ir e em decorrênc ia de

suas vivencias. São, por"tanto, suas vivências com o ou"tro que

lhe vão dando os contornos, assumindo sua forma social; mas

são também eet.ae vivências que o individualiza e autonomiza
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(ou não individualiza, não autonomiza) em relação ao outro e à

sociedade.78

Por outro lado, da perspectiva do observador, não é difí-

cil saber que, ao nascer o ser humano já encontra uma cultura

que lhe é transmitida, e um conjunto de normas e regras de

como agir socialmente, a que ele se submete a fim de receber a

aquiescência daquele grupo e ser considerado um novo membro.

Como Habermas chamou a atenção, através dos macro processos de

reprodução cultural, de integração social e de socialização, o

indivíduo é exposto aos padrões culturais do grupo, bem assim

ao wn conjunto de normas, valores e regras adotadas por aquele

grupo.79 O processo de socialização é, neste contexto, o pro-

cesso educativo que prepara o individuo para a vida socials0,

e, como tal, também é responsável por manter ou modificar o

estabelecido.

Manutenção ou Mudança do Status Quo.

Se através dos três macro-processos acima citados é pos-

eí.ve l entender o porque do mundo social ser o que é, r.ambém

podemos entender o porque não é ou o que poderia ser. O que

não é e o que poderia ser transfornam-se dialeticamente em
possibilidades de mudar. Pode-se de logo ef í.r-mar- que o proces-

78. CAMPOS, V. F. de. op. cito p. 24-25. Ver tambem HABERl-1AS,
J., op. cito vo1. 2, p. 84. Habermas diz que "a cr-e scenr.e in-
dividuação pode ser medida tanto pela diferenciação das iden-
tidades únicas CCl!nO pelo crescimento da autonomia pessoal".
79. HABERI'1AS,.J., op. c it. p. :37-8.
80. HABERI'1AS,J., op. cito p. 135.
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so que faz com que as coisas sejam o que são, não é o mesmo

que as faz mudar.

Em termos macro sociais manter o status quo social é re-

produzi-lo em termos de sua cultura, de suas normas e valores

e da socialização de seus atores sociais; inversamente, modi-

ficar ou dinamizar o status quo significa mudar suas estrutu-

ras e seus processos básicos. Esta afirmação remete a outros

questionamentos como os seguintes:

Primeiro que tudo, o que e porque mudar? que padrões cul-

turais? que normas e valores? que processo educativo?

Segundo, o que os faria mudar? que razões existe para mu-

de.r? que processo ut í.Lí zar-? que pessoas envolver? em que

circunstâncias?

A resposta a estas questões, no que tange à mudança no

nível social global, tem muitas nuances e envolve muitas

elucubrações que fogem ao escopo desta tese. Todavia, tomando

o trabalho de Habermas como referencial, pretende-se articular

as mesmas questões de mudança nas organizações, a partir dos

macro e micro processos a que elas, enquanto criações humanas,

estão submetidas.

o entendimento deste autor é de que as organizações, en-

quant.o conjunto de indivíduos, estão submetidas e submete seus
membros aos macro-processos de produção e reprodução cultural,

de integração social e de socialização numa dimensão histó-
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r í ce , Isto quer dizer, como fez ver Ha.bermas, que somente a

perturbaçâo de qualquer um destes processos pode fazer com que

as coisas mudem. Mudar as coisas, ou mudar os resultados, ou

mudar os processos, ou as maneiras de fazer, é principalmente

mudar as maneiras de ser dos ind iv iduos. O con teúdo da mu-

dança, do mesmo modo que a forma e o processo de mudança, pas-

sam pelos individuos enquanto individualidades e como seres

que agem socialmente, ou seja, como seres que pertencem a um

contexto social, econ6mi co.' t-e Iig .i o s.o, cultural, político,

etc, e que têm no outro seu parceiro ou seu opositor.

Com esta articulaç~o conceitual fica a mudança reduzida,

por um lado, à interaç~o de dois ou mais indivíduos (o grupo

social) que. nOE· con te:'-(tos de aç~';oe dotados •.J _
1..Jd. c ornpeté n c í a

comunicativa e de intençâo de mudar, podem promover as mudan-

o:;asque desej arn , ~3ignif .i ce também que a mudança. n,3.Sor-qan í+

zaçaes, enquanto grupos sociais, passa pelos individuos que as

compõem. ,3.ç:~osocial e comun í.c et í.ve que se faz pelo

deslindamento de processos e estruturas nos niveis macro e mi-

era. ~ entender a aç10 social por meio dos macro-processos e

agir comunicativamente através dos micro-processos.

Em outras palavras. em sua práxis social cotidiana os in-

d i v Lclu oa e E"2st:~0r-epr-oduzindo os padr-ões culturais ou modifi-

cando-os pela interaç10 dialógica; est10 reproduzindo normas e

valores como legitimas ou contesta-os e modifica-os; est10

,3ceit,3ndo o processo educati'-,ioque 1hes es,t10 impinqir!dD ou

questionando e desenvolvendo sua própria aprendizagem.
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4.2. Mundo da. Vida. deus Organiza.çõeB e Mudança..

Por outro lado, é preciso entender que as organizações,

enquanto produto humano, estão inseridas nos contextos social,

econômico, cultural e politico mais amplos, não obstante terem

elas próprias seus padrões culturais, seus valores e normas e

sua identidade. Isto implica em que os individuas ao mesmo

tempo em que são membros da organização, são também membros da

sociedade. Este duplo pe r-t.e nc Lmen to é um complicador para a

mudança. Isto porque ao se buscar entender os processos e es-

truturas da organização, não se está necessariamente enten-

dendo os processos e estruturas da sociedade (ou grupo social)

onde ela está inserida. Significa que ao se tentar mudar os

padrões culturais da organização, ou seus valores e normas, ou

sua identidade, não se está necessariamente mudando o social

maior e vice-versa. Assim. as mudanças que podem acontecer ao

nivel da organização não necessariamente acon~ecem ao nivel da

sociedade.

Um segundo complicador está relacionado com a heteroge-

neidade dos rnundos-da-vida dos membros da organização. As or-

ganizações como hoje existem não são grupos naturais, mas sis-

temas que se formam para atender às necessidades econômicas e

administrativas da sociedade. Como grupos artificialmente

criados. as organizações são mescladas por individuos cuja

origem e expertise são diferentes. Por outro lado seus mundo a-

da-vida particulares são sub-culturas, simbolicamente diversi-

BIBLIOTECA KARL A. BOEDECKER
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ficadas, não refletindo os padrões culturais de um determinado

grupo, em particular, mas os padrões de vários sub-grupos.

Não obstante estes complicadores, o modelo habermasiano

oferece o insight de que a mudança organizacional, para ser

bem sucedida, necessita de ser entendida a partir de :suas

estruturas e dos processos que mantêm ou podem modificar estas

estruturas. Através do conceito de mundo-da-vida pode-se en-

tender os indivíduos enquanto membros dos sub-grupos sociais a

que pertencem. O mundo-da-vida dos indivíduos, para usar a

terminologia da teoria topológica de Lewin, está dentro do es-

paço social da organização mas também está fora. O life space

de cada um dos membros vai além do espaço social de seu grupo

ou sub-grupo e se estende até a or-ge.n Lz acao para compor o

mundo-da-vida do grupo ou sub-grupo da organização; inversa-

mente, o mundo-ela-vida da organização de orientação essencial-

mente sistêmica, estende sua influência até o mundo-da-vida do

indivíduo e de sua família e vai além, isto é, atinge o sub-

grupo que está no seu entorno.

Do que acima foi dito já se pode tí r-ar algumas conclusões

significativas com relação às organizações e a seus membros:

Primeiro, que existe um mundo social, simbolicamen~e es-

truturado pelo grupo ou sub-grupo ao qual os indivíduos per-

tencem como membros; e existe um mundo organizacional, sistê-

mico, tecnicamente estruturado a partir de determinações e im-

perativos sistêmicos, que recebe os indivíduos sociais e os
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mantém artificialmente agrupados em torno destes imperativos.

Ser membro da organização é aceitar e tomar esses imperativos

como seus e incorpora-los a seus mundos-da-vida. Na medida em

que isto se estende a todos os membros adultos da sociedade,

ou do grupo social, esta generalização significa uma aprendi-

zagem social que se dá, na dimensão filogenética, através dos

processos de reprodução cultural, de integração social e de

socialização.

Segundo, que o mundo do trabalho tecnicamente estruturado

e o mundo da interação simbolicamente estruturado se imuscuem

um no outro e, por ser uma coação bem mais forte, termina o

mundo sistêmico predominando sobre o mundo-da-vida, ou, para

usar as palavras de Habermas, "colonizando o mundo da vida"8~

dos individuos, distorcendo suas percepção-comunicação, pato-

logizando-os, coisificando-os e despersonalizando-os. Devido a

esta invasão do mundo-da-vida pelo mundo sistêmico,s2 a socie-

dade também se torna um grande sistemas3.

81. A d í et í.ncão entre "trabalho" e ..interaçào" e de Habermas,
o primeiro como a necessidade humana de produzir e o segundo
como a necessidade de comunicar-se, o primeiro visto como ação
instrumental, o segundo como ação comunicativa. Nas organiza-
ções o agir comunicativo se transforma em agir instrumental,
unidirecional, técnico e não ético. Ver Siebeneichler, op.
cito p. 71-75; idem, idem, p. 79; a tese de colonização do
mundo da vida em HABERt1AS,J., op . cit., p. e em SIEBENEICH-
LER, F. B., op. cito p. 151-3.
82. SIEBENEICHLER, F. B., op. cito p. 126-8 .
.'33. Esta idéia de sociedade como um "grande sistema" foi de-
senvolvida por por Charles Perrow em seu artigo "A Teoria das
Organizações numa Sociedade de Organizações", apresentado no
Colóquio Internacional "A Admini etir-eç ão Pública: perepec ti i vsus
futuras", Quebec, maio/1979, p. 7 a 10.
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A partir desta perspectiva, a organização pode ser enten-

dida como um grupo particular dentro de um grupo maior - a so-

ciedade - possuindo um mundo-da-vida com seus componentes es-

truturais: sua cultura predominante; suas normas, valores e

regras operacionais que orientam as maneiras de agir de seus

membros; e sua identidade ou características próprias que a

distingue das demais, ou sej a, seu produto, sua tecnologia,

seus equipamentos, sua maneira de conceber e agir no contexto

onde atua, etc.

Por outro, esta perspectiva remete a que a organização

possa ser percebida como submetida aos três macro-processos:

reprodução cultural, integração e socialização, que acontecem

via interação de seus membros, tendo a linguagem como meio.

Do ponto de vista de uma teoria de ação organizacional,

estes macro-processos tanto são responsáveis por manter como

por mudar o status quo organizacional, numa dimensão histó-

rica, ou seja, pela manutenção ou mudança dos padrões cultu-

rais representados por seus ritos, mitos e simbolos, inclusive

os lingüísticos; por suas crenças, valores e normas

predominantes, grupalmente compartilhados, e que mantém seus

membros integrados em torno dos ob.jet i vos da organização; e

por seu processo de socialização que adequa seus membros aos

requisi tos e interesses sistêmicos da or·ganização.

Dentro deste contexto a mudança organizacional pode ser

encarada como mudanças de qualquer um de seus elementos estru-
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turais, ou seja, mudança de seus padrões culturais; ou mudança

de suas normas e valores; ou mudança da maneira de pensar e

agir de seus membros. A mudança em qualquer um destes elemen-

tos implica em mudança nos outros elementos.

A visão sistêmica da organização, como acima expressa,

deixa antever que a organização se reproduz pela ação de seus

membros enquanto ação orientada por padrões culturais, tanto

quanto por normas e valores e praxes consolidadas que coleti-

vamente compartilham. Tais padrões, normas e praxes tendem a

se manter dentro de determinados limites, ou seja, pequenas

variações ou mudanças na cultura, nas normas ou nas práticas

não são significativos. Mudanças substanciais significativas

só podem ocorrer quando mudanças em um dos elementos estrutu-

rais provoca mudança nos demais.

g preciso entender que a cultura organizacional está cal-

cada em determinados valores, normas e regras que mantém os

indivíduos integrados e por sua vez se apóia em determinadas

praxes que foram aprendidas e legitimadas pelos membros da 01'-

ganização. Ou dizendo de outra maneira, um processo de mudança

cultural, para ser legitimado, teria que vir acompanhado de um

novo ordenamento da relações interpessoais compatível com

mudanças culturais pretendidas e ter a aceitação dos membros

da organização com quais mudanças se identificariam e colabo-

rariam. o processo de ressocialização estaria comprometido

com preparação das novas competências técnicas e interpessoais
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que deveriam ser compatíveis com a nova ordem e com os novos

valores culturais.

Como se pode notar, há uma certa compatibilidade entre os

três processos que tendem a manter as estruturas da organi-

zac ão dentro de determinados limites, a partir dos quais a

ruptura de uma das estruturas implica em rompimento das outras

estruturas e sua reestruturação.

Esta questão poderá ser melhor entendida a partir dos

exemplos relatados a seguir. O primeiro caso analisado é o da

IBM do Brasil, que se segue a outros casos brasileiros. A in-

tenção ai é mostrar a difícil tarefa de mudar as organizações,

a partir da mudança de um dos elementos estruturais do mundo-

da-vida organizacional, seja a cultura; sejam suas normas, va-

lores e crenças; seja a maneira de pensar e agir de seus mem-

bros.

4.2.1. O Caso da IBM.84

Suas Caracteristicas

A IBM (International Business Machines) é a multinacional

americana conhecida mundialmente como produtora de her dwere e

eo t twe re , na área de informática. 1'1uitobem conceituada e sô-

lida, de há mu í, to vem est.a empresa vem sentindo o impacto da

84. VASCONCELLOS, Isabella F. F. G. de. IBM: O Desafio da Mu-
dança. Revista RAE, São Paulo, 33 (3): 84-97. Seu artigo é o
resumo de suas tese de mestrado apresentada à EAESP/FGV, 1993,
sob o titulo: O Nar-ke t: Dri ven Oue I i t.y . A Cu I tiura Ol'ganizacio-
nal e a Política de Qualidade da IBN.
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concorrência. Envolvida com um ramo de negócios cuja tecnolo-

g í.a é extremamente sofisticada e dinâmica, a IBM, ao perder

terreno no seu antes seguro e quase cativo mercado, optou por

mudar de estratégia ao difundir o l1arket Dr i ven Quality (MDQ)

como orientação básica das mudanças para melhorar sua imagem,

aumentar a participação no mercado e reverter de uma situação

de prejuízo em 1992 para uma de lucro e liderança no mercado.

A estratégia da "Nova IBM", como diz Vasconcelos, é a de

oferecer ao consumidor "um produto melhor do que existe no

mercado, a menores custos, não apenas satisfazendo o consumi-

dor, mas também seduzindo-o, encantando-o", valendo-se de uma

"cultura de qualidade" disseminada em toda a organização atra-

vês de um processo de ressocialização.

A base da organização de trabalho da IBM é do tipo orgâ-

nico que, no entender da autora, se caracteriza pela gestão

dos "processos-chave da organização, pelo ajustamento contínuo

às mudanças ambientais e pela melhoria e aprimoramento contí-

nuos do trabalho".

o Gerenciamento da Qualidade

Do ponto de vista de sua cultura a IBM multi, desde sua

fundação, vem se apoiando em três premissas básicas que lhe

servem como lema e que constituem sua identidade e orientam

suas ações: "Respeito ao Individuo"; "Prestar o melhor serviço

ao cliente" e "Busca da Excelência".



Estes três conceitos que, em princípio, convergem ,para a

desejada "cultura de qualidade", pressupõem, segundo Vasconce-

los citando Scholts, o gerenciamento simultâneo e equilibrado

(1) da qualidade ou o atendimento às necessidades do cliente;

(2) das técnicas e processos para melhoria do produto; (3) do

trabalho em equipe. A falta de qualquer destes três elementos

resulta em desequilíbrio do sistema.

Para o gerenciamento da qualidade Vasconcelos defende uma

política de recursos humanos participativa que segundo ela,

"pressupõe uma nova vi eeo da r eI eç ão homem-trabalho, uma
vez que o individuo, possuidor de um cabedal de conheci-
mentos especificos, adquiridos através do exerc i oi o de
sua atividade profissional, é chamado a participa!' .. a fim
de coritir i buir para o epe r i'e i çoomentio da o!'ganizaçâ:o.Esta,
por sua vez, é vista como uma comunidade de trebe Iho , B!5

A formação da comunidade de trabalho significa para a

autora,

a re tomede de wna ética coleti va , onde o potencial indi-
vidual é canal izedo pe re o eprimar smen to do sistema, ge-
rendo beneficios para todos e fugindo-se do individualis-
mo exan ..»enbedo que passou a oer ec t.er iee r as re I s.çõe e de
trabalho há alguns anos". /3 S

Isto redundaria, por um lado, em aumento da produtividade

e da eficiência que seriam retribuidas aos ibmistas com incen-

tivos monetár ios; por outro, em aumento da qual idade (los pro-

dutos que eet í sfar íe e excederia as necessidades dos clientes.

85. VASCONCELLOS, Isabella F. F. G. de. IBM: O Desafio da Mu-
dança, p. 86.
86. VASCONCELLOS, Isabella F. G. de. IBM: O Desafio da Mudan-
ça, p. 86. A autora chama atenção para o artigo de CHANLAT "O
caminho de uma nova ética das relações nas organizações", in
Revista RAE, 32(3), jul./ago. 1992.
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Em resumo, a "Nova IBM", com sua política de Herlcet: Dr i ven

Quali ty, "pretende ser uma. companhia ca.paz de assumi r riecoe ,

eetier continuamente aprendendo, deeenvo Lvendo novas habilida-

des e conhecimento, criando vaIor para seus clientes, emprega-

dos, acionistas, comunidade e nos merca.dos onde atua".

A I~ brasileira e o MVQ

A IBM Brasil - Indústria de Maquinas e Serviços Ltda, com

sede no Rio de Janeiro e várias filiais em todo o país, dois

centros de suporte aos consumidores, um no Rio e outro em São

Paulo, e uma fábrica em Sumaré, Campinas, possui cerca de

5.000 funcionários de diversas faixas etárias, com mentalida-

des diversas e formando subgrupos culturais que, segundo a au-

tora, reagem de modo diverso às propostas de mudança.

A ressocialização para introdução da cultura de qualidade

vem se fazendo com algumas dificuldades, sendo questionada por

alguns e aceita por outros.

As diÍ~culdades de mudança de cultura.

Na visão da autora, tais dificuldades estão relacionadas

com:

1) a complexidade da organização que, embora não expli-

cite, tem a ver com seu tamanho, seu modelo gerencial mecani-

cista e burocrático-piramidal, suas relações internas e exter-

nas, seus produtos e serviços, sua tecnologia e sua ação ge-

rencial;
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2) a existência de uma cultura cristalizada e "fechada",

de natureza paternalista, que reforça o stdtus e a estabilida-

de no emprego;

3) a diversidade de seus empregados, quanto à origem,

idade, cor, sexo, que, subdivididos em classes e subculturas

diferentes,87 não se sentem suficientemente seguros e nem dis-

postos a espontaneamente colaborar com as mudanças que lhes

estão sendo impostas, percebendo-as e reagindo a elas de ma-

neiras diferentes;

4) a introdução de mecanismos de socialização que, de

certo modo, obrigam os indivíduos a aderirem às inovações ou,

caso contrário, serào punidos com a aposen~adoria antecipada,

com a remoção ou remanejamento;

5) a implantação de técnicas de r eeng inee r ing e berichmar=

king que se choca com a cultura existente.

Os comentários finais da autora:

A IBM brasileira, ao adotar a política de qualidade, em

1992, em sua fábrica de Sumaré, ganha o Prêmio Nacional de

Qualidade, e recebe o certificado das normas ISO 9000. Apesar

deste êxito parcial, diz Vasconcelos, "a situação da IBM é de-

87. A autora cita a existencia de 5 classes ou eubgr-upo e : o
dos estágiários, sem vínculo empregatício; o dos "temporários"
ou contratados por um período de dois anos; o dos efetivos; o
dos "subcontratados" via terceirização; e os chamados vendars.
ou trabalhadores mais especializados, que permanecem na empre-
sa por período predeterminando executando trabalho específico.
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licada", . .. "há descrença e ceticismo" e o futuro dessas

mudanças, na empresa, "é uma incógnita".

Prosseguindo, diz ela,

"11necessário ir-se além dos métodos propostos para me-
Lharie dos processos-chave da organização (métodos funda-
mentados na teoria reo ione l=Lriet rument.e L de Max Weber ou
adequação de meios-fins). Somente quando consideram-se
também outras dimensões do individuo, como 8. dimensão
simbólica .. a pe ioo l.ág ice , a oomportiementiel , etc., pode-se
conseguir êxi to em obter-se uma mudança de a ti tiude face a
detiermi nede ree I Ldade , obtendo-se o compromieeo e a. pa.r-
ti c ipeç ão ".

COmentários sobre o CâSO I~.

Comoa leitura do caso deixa claro, a IBMretorna ao tay-

101' Lemo , de que nunca saiu, com uma outra estratégia a da

"qualidade total" - ou, como está sendo chamada neste caso,

"cultura da qualidade".

Na verdade ° que se está dizendo ser ou pretendendo ser

uma mudança da cultura da organização não passa da tentativa

de introdução de algumas melhorias que, no j e.r-g ào taylorista,

significa que sempre há uma melhor maneira de se fazer as

coisas", desta vez com a tentativa de envolvimento e partici-

pação de todos. As estratégias não mudammuito: sob o aceno de

ganhos ou sob ameaça de punições, e mascarado sob o um falso

título de "respeito ao individuo" e uma falsa "comunidade de

trabalho", a,organização (ou a sua cúpula dirigente) quer im-

positivamente conseguir seus objetivos que não são

necessariamente os de seus membros. Os indi viduos não foram
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sequer consultados e fala-se em participação ou em gerência

participativa como uma coisa natural e simples.

Valendo-se do interacionismo simbólico fenomenológico de

Berger e Luckmann, a autora faz uma análise até certo ponto

aceitável, porém, carente de alguns retoques considerados· fun-

damentais para que a verdadeira mudança possa acontecer. Ela

chega a esboçar uma reação quando afirma que "é necessário ir

além dos métodos propostos" e ao colocar-se contra o ra-

cionalismo instrumental da IBM. Chega mesmo a sugerir a "reto-

mada de uma ética coletiva", ... porém, não vai além.

g correto interpretar a organização através de seus, sig-

nos, ritos, mitos e símbolos, mas é também necessário des-

vendá-la sob o ponto de vista de suas normas e valores que, de

uma maneira ou de outra, dificultam ou impedem as mudanças. g

necessário identificar que normas e valores regem as relações,

que forças e relações de poder existem e se elas são adequadas

ou suceptíveis de mudar.

A mudança, por outro lado, implica que os envolvidos não

só estejam conscientes, como aceitem os novos padrões cultu-

rais, bem assim as normas e valores que lhe são corresponden-

tes; e, de maneira voluntária e espontânea, envolvam-se no

processo de mudança. Este não é o caso na IBM.

o terceiro elemento - a socialização dos individuos - não

é levada em consideração no que concerne ao "respeito ao outro

enquanto outro". Pelo que se observa da narração da autora, 08
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indivíduos na IBM não são mais do que instrumentos de pro-

dução, pessoas que precisam ser adestradas para atingir os ob-

jetivos da organização.

Ademais, a existência de uma divisão de trabalho tão

acentuada, assim como a existência de vários níveis hierárqui-

cos e de uma se~nentação em subgrupos e classes, faz crer que

dificilmente a empresa conseguirá a almejada participação se é

para se entender que a participação faz parte de um contexto

livre de coação, onde os indivíduos se permitem mutuamente, de

maneira autêntica, questionar, inquirir, contestar, argumentar

e contra-argumentar, com razões.

Na medida que as normas e valores fundamentais da organi-

zação permanecem os mesmos, a ressocialização através de um

processo participativo não passa de um engodo. g difícil ima-

ginar que nas organizações, onde o interesse primordial é an-

tes e acima de tudo econômico, onde predomina uma racionali-

dade instrumental, possa haver alguma ética individual ou co-

Letí.ve , no sentido em que o outro é considerado como o out.ro e

não como instrumento. coisa. insumo de produção.

4.2.2. Cultura de Qualidade e Mudança Organizacional. Bi3

Com este titulo Fleury analisa a cultura de qualIdade co-

mo fator de mudanc« urganizacional, trazendo à baila um novo

conceito - o que ela chama de organizações qualificadas ou or-

88. Casos relatados por Maria Tereza Leme Fleury, da FEA/USP.
in Revista R4E, São Paulo 33(2):26-34, 1'1ar./Abr.1993.
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ganizações qualificantes - introduzindo a aprendizagem conti-

nuada como elemento diferenciador. Seu artigo também discute

um importante problema que está relacionado com a maior ou me-

nor profundidade da mudança - as relações de poder que influ-

enciam decisivamente as ações dos membros das organizações.

A autora está preocupada em descobrir os processos de mu-

danças organizacionais em decorrência dos programas de quali-

dade e produtividade tentando compreender o porquê das mudan-

ças, como e quando ocorrem as mudanças e em que medida se al-

teram os padrões culturais e as relações de poder no interior

das organizações.

Para levar avante a sua análise valeu-se de duas estraté-

gias conceituais. A primeira estratégia conceitual, de

Gagliardi,89 identifica três tipos de mudanças culturais nas

organizações:

"a mudança aparente. quando a organizaçffo realiza algu-
ma mudança a fim de pre ee rv ar sua cu Lt.ure:

a revo Lucão cuLt.ur e l , quando os novos valores i rico rpare=
dos eéo antagônicos aos erit er i or-ee e isto representa um
gl'ande esforço dos membros fundadores, que conet.ru i r sm
a identidade organizacional em tor-no dos valores anti-
gos, de eubet.i t.ui -1os: é acompanhada Quase sempre de
fluxos de ee i de e entrada ele pessoal e dee tru icão de
simbolos importantes;

o incrementalisl110 cultural, quando os valores propostos
eão complementares aos existentes. ampliando leques de
alternativas de soluçâo ae problemas."

89. GAGLIARDI, P. The criation and change of organizational
culture: a conceptual framework. In: Organization Studies.7/2,
1986. Citado por FLEURY, t·L T. L. Cultura de Qualidade e t1u-
dança organizacional, in Revista RAE, SP, 33(2): 26-34, p. 27.
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A segunda estratégia conceitual, de Zarifian80, distingue

entre organização qualificada e organização qualificante, em

que a primeira apresenta as seguintes dimensões:

o trabalho em equipe ou em células:

a autonomia delegada às células e sua reeponeab i l Lee=
cão pelos objetivos de desempenho: qualidade, custos,
rend imencae, etc »Ó; :

. a diminuição dos níveis hi er erqu icoe e o desenvolvimen-
to de chefias per-e atividades de "enimecêo " e gestâ'o de
recursos humanos;

a r eepr-ox imeoão das relações entre as funções da empre-
sa (en tre a menu tencão e a EebrL caçâó.o en tire pnoduo ão e
comercial) ".

A segunda, a organização qualificante, contempla quatro

características, além das acima mencionadas:

deve ser centrada sobre a inteligência e domínio das
si tuecõee de .imprev i et:o , que podem ee r exploradas como
momento de aprendizagem pelo conjunto dos empregados;

a orgen i ze çêo deve estar abert:e para a exp i ici taçâó da
estratégia empresarial .. r ee l iz ade pelos prôprios empre-
gados, como POl' exempI o , a det in ioêo do que consiste a
estratégia de qualidade em uma oficina;

deve favol'ecel' o desenvolvimento de co-responsabilidade
em torno de objetivos comuns, entre as áreas de produ-
ção e de eerv i coe: essas co-responsabilidades criam la-
ços de intier ecão e comunicecão entre áreas de competên-
cias;

deve dar um conteúdo dinâmico à competência profissio-
rie l , ou seja, permi til' que os eeee Ler i edoe invistam em
projetos de melhoria permanente, de tal modo que eles
pensem o seu know how não como uni eetioque de conheci-
mentos a serem preee rv edoe , mas como uma competência -
aç,.;~lt"" BC) meemo t-empo pe eeoe L e e12g8.t..iacia. em 1..//11 pro.f e to
co l e t i v·o. "

:30. ZARIFIAN, Phillipe. L"Or-gan í.z at í.on Qualificante: de qoui
parle t-on? In: Le !1onde. Citado por Fleury, M. T. L. Cultura
de t)ualidade e t"ludança organizacional, in Revista RAE, São
Paulo, 33(2): 26-34, p. 28.
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Comenta a autora, interpretando Zarifian, que "estas qua-

tro últimas dimensões, definiriam a organização qualificante"

como tendo "o potencial para ultrapassar as limitações e de-

feitos da organização simplesmente qualificada" ao valorizar a

aprendizagem, a inovação permanente, de maneira compartilhada

por todos os membros, podendo desenvolver uma cultura favorá-

vel à mudança.

Ao cotejar as orientações de ações acima com as existen-

tes no contexto brasileiro, em função das mudanças aceleradas

no cenário político, econômico e social, Fleury aponta (1) o

baixo nível educacional da população brasileira; (2) o escasso

dinamismo tecnológico das empresas; e (3) a persistência de

processos, condições e relações de trabalho tradicionais e

predatórios. Por outro lado, diz a autora, a própria heteroge-

neidade do tecido empresarial brasileiro tem mostrado as mais

variadas reações às mudanças, como pode ser visto a seguir.

o ReEaÜtado ela pesquisa sob a ótica da mudanca cultural.

Ao discutir o resultado de uma pesquisa realizada na in-

dústria paulista e gaúcha, sobre o efeito dos programas de

qualidade, produtividade e competitividade empresarial, a au-

tora ee LecLona 11 empresas paulistas, na sua maioria do eet.or

metal-mecânico. dividindo-as em três grupos. a depender do es-

tágio de desenvolvimento das mudanças:

1) Empresas à margem das mudanças - Pesquisadas 3 empre-

sas do setor de auto-peças. Empresas pequenas, entre 150 e 250
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empregados, familiares. Usam métodos de produção e tecnologia

convencionais, pagam baixos salários e chegam até 50~~ de rota-

tividade de mão de obra. As tentativas de introduzir controles

de qualidade são um fracasso. Embor-a desejem introduzir moder-

nizações não o fazem porque a necessidade de sobrevivência é

mais premente.

2) Empresas com avanços e retrocessos. Neste grupo estão

duas empresas - uma de auto-peças e uma de calçados, ambas com

cerca de 1500 empregados. Ambas estão "vivenciando momentos

difíceis, marcados por retrocessos em relação a desenvolvimen-

tos e conquistas anteriores." Desde a década de 80 que procu-

ram introduzir mudanças para enfrentar as demandas de ..qualida-

de e custo do mercado nacional e internacional.

A primeira introduziu muito mais mudanças de caráter téc-

nico do que organizacional. Sua política de Recursos Humanos

segue o padrão tradicional, há baixo investimento em qualifi-

cação de mão de obra e seu rotatividade é em torno de 20%. A

crise provocada pela abertura do mercado à importação e a exi-

gência das montadoras por qualidade e preço fez com que a em-

presa recuasse em algumas mudanças introduzidas.

Na segunda, do setor de calçados, as mudanças introduzi-

das tenderam mais para o lado organizacional. Implantaram o

CCQ, formas de controle de qualidade por grupos de operadores,

realizaram altos investimento em treinamento, introduziram

abonos coletivos, etc. Com a crise do mercado externo e in-
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terno, caíram as vendas, e surgiram as controvérsias quanto a

conveniência de prosseguir com o programa de modernização.

3) Empresas com mudanças mais consolidadas _ Neste grupo

estão três empresas do ramo de autopeças, de tamanho médio a

grande, duas das quais subsidiárias de mu Itinacionais e uma

nacional. A autora chama a atenção para o fato de que nos três

casos, as inovações tiveram um caráter eminentemente técnico,

centrado no setor produtivo, com ênfase em qualidade e custo.

As mudanças organizacionais consistiram em redução dos níveis

hierárquicos, eliminação de cargos de supervisão, estabiliza-

ção do quadro de pessoal, investimento significativo em trei-

namento e redução da rotatividade para índices inferiores a

Destas empresas, a autora destaca uma delas, a empresa

nacional que, por utilizar estratégias diferentes, conseguiu

sair-se melhor nas mudanças. Seu processo de mudança foi bas-

tante gradual e precedido por intensas campanhas de conscien-

tização e mobilização de todo o quadro de empregados. Foram

fei tos programas de treinamento de trabalhadores diretos ao

gerente, com o uso de recursos internos e externos; foi dada

atenção especial aos supervisores, introduzidos grupos de me-

lhoria , visitas de operários às fábricas clientes e cuidado

para que houvesse um verdadeiro envolvimento na discussão e

solução dos problemas.
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Nesta empresa, diz Fleury, diferentemente das outras, as

mudanças introduzidas no sistema produtivo e no sistema de

gestão provocaram não apenas mudanças em certos padrões cultu-

rais ... mas também mudanças nas relações de poder, no espaço

que a mão-de-obra direta começa a ocupar nas estratégias da

empresa.

Duas outras empresas de grande porte, uma nacional do se-

tor metalúrgico, e outra multinacional do setor de telecomuni-

cações, apresentam estratégias de mudança mais consistentes,

equilibradas e consolidadas. Na primeira as mudanças começaram

na década de 70 e gradualmente, com erros e acertos, foram

sendo introduzidas as mudanças. A segunda iniciou as mudanças

na década de 80. Guardadas as peculiaridades de cada uma nos

aspectos técnicos, as mudanças nos sistemas de gestão de ambas

consistiu em redução dos níveis hierárquicos com eliminação de

supervisão e gerência; alto investimento em educação e treina-

mento operacional, técnico e gerencial; estabilização do qua-

dro e redução da rotatividade.

Os Con~r'iÍls finais da 03.11tQrF1:

As estratégias para enfrentar um cene r-Lo de mudanças e

crises, diz Fleury,

vsr iar em desde o fechamento e busca de nichos de mercado
pouco competitivos à mudanças pontuais. de implantaçà'o de
uma ou out.re técnica de produc ão ou gestâ'o às propostas
de mudança mais p1'c..")fl.mdas e cone i et.en tee com as eet.re té-
gias gerais da empresa. "
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Neste último caso, ou seja, das propostas de mudança mais

profundas e consistentes, diz a autora,

"foi possivel observar que a adoção pelas empresas de no-
vas estratégias produtivas e organizacionais implicam a
cr iecão de uma "cuI tiure da qualidade ",. envolvendo n60
apenas novas re Iecõee com o meroedo , com o ol ient:e, mas
também novas fOI'mas de Lntierecêo Lntierne , novas relações
de poder"

Entretanto, continua a autora,

"na meior i.e das orgen ieaçõe e peaquieedee, embot-e se possa
obeervar tendênc iee à ruptiure do ei et eme tevIor ietie de
produção e gestão de recureoe humanos, o sentido ger8.l
d8.Smudanças p8.rece apontar m8.is n8. direção de desenho de
ol'g8.nizações qualificadas, ne acepção de Zar iiian, do que
n8. direção de organizações qualific8.ntes ...

Prossegue a autora,

"A gestação de ume org8.niz8.ç§o quel it icent:e i.mpl ica mu=
âancee cul tiure ie signific8. ti V8.S, p8.r8. que novos veIor ee

sejam realmente i rico rpo re doe à pratica organizacional,
tais como: tireneperénc ie nos objetivos e estl'8.tégi8.s or-
ganizacionais, que passariam a ser do dominio não apenas
da cúpula di re ti i ve, mas que eeri em reconhecidos pOI' todos
os nive i e da organizaçâó; co=r eeponeebi I i dede POI' estes
objetivos e estratégias, aprendizagem continuada não fa-
zem per t:e da cul tur e empreeer i eL bree iLeire : a sua im-
plantação eeberr-e sempre com fOl'tes resistências ...

Comentários sobre os casos acima.

Como já foi comentado no inicio deste relato, Fleury traz

um elemento novo e bastante significativo para os propósitos

desta tese - o que Zarifian chamou de organizações qualifican-

teso Por suas características tal organização, diz Fleury, não

existe no Brasil (e acrescenta este autor, não há noticia de

que exista alguma no mundo ocidental). Isto porque, diz ela,
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na cultura empresarial brasileira não existe "transparência

nos objetivos e estratégias organizacionais" ... que se limi-

tam à cúpula diretiva; não há "co-responsabilidade por estes

objetivos e estratégias" e nem existe "aprendizagem conti-

nuada " .

Embora a expressão "organizações qualificantes" não seja

um termo bem adequado semanticamente, seu significado pode ser

clarificado ao associa-las com participação espontânea, normas

e valores não coativos, autenticidade dos protagonistas e com

aprendizagem continuada. Esta aprendizagem, que seria a prin-

cipal característica desse tipo de organização, requer valores

que não são os comumente existentes nas organizações produti-

vas, onde a ética predominante é utilitarista, onde o ser hu-

mano não é percebido como tal, mas como objeto, instrumento,

coisa. A educação continuada requer o desenvolvimento de uma

práxis onde os indivíduos podem expressar-se livre e

responsavelmente, onde a ética individual e coletiva, nos

termos de Chanlat,91 é a expressão comum do grupo. Pela

própria natureza, pela forma e com os objetivos pelas quais

são criadas e mantidas, as organizações produtivas ainda estão

muito distantes das organizações com as características acima.

Tais organizações que, nos termos de Habermas e Guerreiro

Ramos, seriam orientadas por razões comunicativas-

substantivas, deveriam ser estruturadas para o exercício de

uma práxis dialética critica nos termos que esta tese defende.

91. CHANLAT, J.F. A Caminho de uma ~tica das Relações nas Or-
ganizações, Revista ~E, S. Paulo, 32(3):68-73.
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Embora muito difícil uma mudança cultural revolucionária, não
é de impossível. Depende só dos indivíduos que as compõe, suas
visões de mundo, e de suas ações nesta direção.

No que concerne às organizações pesquisadas, inclusive a
IBM acima descrita, possuem elas uma racionalidade instrumen-
tal e técnica que dificultam que se instaure e se restabeleça
o que Habermas chama de racionalidade comunicativa. Tal
racionalidade instrumental está tão arraigada, não só na cul-
tura das organizações produtivas como no próprio se-ioda so-

,ciedade que, na busca de resultados, o fazer coletivo deixa de
ser um empreendimento comum, para tornar-se uma disputa. No
âmbito dessas organizações o outro (pessoa, indivíduo) deixa
de ser o el t.er , o parceiro com quem o trabalho é comparti-
lhado, a tarefa de juntos realizarem algo que é bom para cada
um e para todos; o outro torna-se o opositor, o concorrente, o
subordinado ou o chefe, o patrão ou o empregado, o instrumento
que ouve e executa ordens, no máximo, um colaborador; enfim, o
elemento produtivo que o setor de recursos humanos recruta,
seleciona, treina, controla, etc.. Deste modo os valores,
crenças e normas que regem as relações, que orientam os mem-
bros das organizações, são também instrumentais, e a sociali-
zação é feita para guardar coerência com eles.

A cultura de qualidade que se pretendeu introduzir a par-
tir de uma demanda do mercado, não é uma necessidade sentida
por todos os membros da organização, mas por sua cúpula e,
como tal, oferece fortes e variadas resistências. E evidente
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que o caráter sistêmico da organização e as necessidades eco-

nômicas dos empregados, terminam por impingir o incremento e

renovação de valores; por conseguir, de algum modo, a adesão,

pela insistência e persistência: pelos apelos e promessas, pe-

las ameaças de punição ou pela retribuição de ganhos monetá-

rios. São os mecanismos de aliciamento e cooptação j á acima

referidos.

As mudanças organizacionais que acima foram ditas terem

atingido o que Zarifian chamou de "organizações qualificadas"

são, do tipo aparente ou, no máximo, representam um increman-

talismo cultural conforme a tipologia de Gagliardi. Aquelas

empresas que ao conseguir melhorar seus padrões de desempenho

tiveram que, de certo modo, mudar as maneiras de dirigentes e

dirigidos se relacionarem internamente, valendo-se da redução

dos niveis hierárquicos, oferecendo maior autonomia decisória

e uma certa participação. Isto significa ainda que, de maneira

limitada, a mudança cultural é um empreendimento coletivo que

implica, também e simultaneamente, em mudança do sistema de

relações e do sistema de socialização que funcione no sentido

de restabelecer uma práxis dialética crítica. Na medida em que

as organizações instaurem e restabeleçam o diálogo livre de

coações, na medida em que a comunicação interpessoal reflita a

verdade dos fatos e acontecimentos, a justiça das normas e va-

lores e a autenticidade dos inter locutores, as "organizações

qualificantes" serão produzidas e reproduzidas; haverá apren-
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dizagem que gera mudança, que gera mais aprendizagem e assim

por diante.

4.2.3. Novos Arranjos Organizacionais.

Embora o mundo da vida social já esteja impregnado, até

certo ponto, de valores utilitários, e da correspondente dis-

torção lingüística, já se pode notar avanços na direção do

restabelecimento de uma práxis comunicativa livre de coações.

A partir da década de sessenta, há registro de que proli-

fera nos Estados Unidos92, na Alemanha93 e também no Brasil94,

organizações cujo compromisso principal de seus membros não é

primordialmente o de produção econômica, mas outros tantos in-

teresses individuais e sociais.

Nesses subgrupos, em que os indivíduos aderem para aten-

der a uma necessidade coletiva, o atendimento dessas necessi-

dades é uma busca em todos se empenham e todos. de uma maneira

ou de outra, contribuem para os objetivos comuns, na medida em

que também estão corrt.rLbu í.ndo para o atendimento de seus obje-

tivos pessoais. O que se nota de extraordinário em todo estes

grupos, é o resgate de valores tais como verdade, justiça e

92. O artigo de ROTHSCHILD-WITT, J. dá notícias de que nos
EE.UU.
93. O livro de HUBER, J. Quem Deve Nuda.r Todas As Coi eee . As
Alternativas do Hurido Alternativo. Rio de Janeiro: Paz e Terra
1985. descreve o crescimento desses arranjos organizacionais.
94. Artigo de SERVA, M. O Fenômeno das Organizações Substanti-
vas. Revista RAE, S. Paulo 33 (2): 36-43, nos dá conta de ma-
neira panorâmica, da pesquisa que empreendeu em Salvador, Ba-
hia e do que tambem se vem chamando no mundo oc idental de
"movimento alternativo".



124

autenticidade que se coadunam e se vinculam com busca da auto-

nomia e da autodeterminação dos individuos, por um lado, e do

respeito à individualidade do outro, responsabilidade social e

solidariedade, por outro.

Os casos que são relatados a seguir procuram mostrar al-

guns arranjos organizacionais que embora convivendo com o es-

tabelecido institucionalmente, buscam resgatar alguns dos va-

lores acima mencionados e que, sua práxis, pela aprendizagem

que ela proporciona, pode contribuir para que tais valores, se..
não existem, cedo ou tarde se instalem internamente e se ex-

pandam para o grupo social maior.

o caso - OW])(}}1: ARTE OU NEGóCIO?S6

O Grupo Cultural Olodum pode ser considerado uma organi-

zação alternati va ou uma ONG (Organização Não Governamental)

convivendo dentro do sistema estabe lec ido e de le usufruindo

suas benesses.

Surgido inicialmente como um bloco carnavalesco com a in-

tenção de proporcionar lazer aos negros socialmente excluidos

dos clubes sociais de "brancos", o Olodum com o passar do tem-

po foi também mostrando sua outra face: não só a busca de so-

lidariedade da população negra contra a discriminação social,

mas também passou a ressaltar um outro lado, uma cultura negra

afro-baiana, que se vem fazendo presente no resgate das tradi-

95. FISCHER, T. et alii. Olodum: A arte e o Negócio. Revista
de Administração de Empresas, S. Paulo, 33 (2):90-99.
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ções e em outras tantas manifestações culturais inovati vas,

como a música, a dança, etc.

Hoje o Grupo Cultural Olodum, já consolidado, inclusive

financeiramente, assumiu uma identidade própria: é, além es-

teio, sustento, orientação de uma comunidade negra localizada,

é também individualidade na pluralidade, autonomia na hetero-

nomia, coerência na ambiguidade, certeza na incerteza, é res-

peito humano e solidariedade. Ao conseguir construir uma iden-

tidade própria à guisa de um movimento contra-cultural, firma-

se e consegue sua inserção social de maneira diferente do tra-

dicional: é uma organização que aprende com sua própria expe-

riência. Como diz Fischer et alii:

o Grupo Cultural Olodum ...

"adota ume eetire tégia de sobrevi véno ie ", .. e ao se apre-
sentar aos olhos do público como WJJaorganização solidá-
r ie , pLure l iet:« e democrática ", sua cultura eere o
r eeu I tiedo sempre prov i eor i o de uma longa eat.retz iticacão
de dec i eõee , sucessos e t'receeeoa .. de sucessivos esforços
de edept.ação aos modoe e técnicas especificas do tipo de
produt.o.qxroduç ão , adotados pOI' meio de WJ1 caminho estra-
tégico que se vai construindo ao caminhar. "

Comentários sobre o Olodum.

Embora esteja claro o viés culturalista dos autores, o

Grupo Olodum enquanto organização, também é construído a par-

til' de um conjunto de normas e valores que seus membros parti-

Lhem e legitimam e por um processo de socialização que se de-

senvolve em seu interior.
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g evidente que, embora tenha lideranças explícitas, o mo-

delo apresenta uma característica marcante: a aprendizagem in-

dividual e social contínua que o processo permite pelo con-

fronte de idéias, pelo debate, ~ nem sempre o debate de iguais I

... mas o debate, a argumentação. g possível dizer, com os au-

tores, qlãe este "é um modelo em permanente gestação, com pos-

sibilidades de mudanças", uma vez que as pessoas se permitem

inquirir, contestar, concordar, discordar, dar razões.

Por outro lado, parece também evidente que o "modelo"

Olodum, estruturado dentro de uma cultura social que valoriza

o poder, a autoridade hierarquicamente constituída, e que se

vale de uma linguagem culturalmente distorcida pela inserção

de lma racionalidade instrlmental e econômica, é um modelo de

aprendizagem limitada, em que seus membros enquanto grupo pro-

tegem-se unilateralmente de outros grupos e, internamente, em-

bora unidos contra o inimigo externo, defendem-se e protegem-

se unilateralmente uns dos outros.

As Organizações Coletivistas ou Alternativas.se

Rothschild-Whitt (1979), Huber (1985), Vieira & Cunha

(1991) e Serva (1993), dão conta de um número organizações

surgidas nos Estados Unidos, na Alemanha Ocidental, no Brasil,

96. A análise deste tópico está baseada no artigo de ROTHS-
CHILD-WHITT, Joyce. The Colletivist Organization: An Al-terna-
tive to Ratianal-Bureaucratic Hode Le , in Ameri cen Socio-logi-
cal Rev iew, 1979, VaI. 44 (August): 509-527; SERVA, Mauri-cio.
O Fenõmeno das Organizações Substantivas, in Revista RAE,
S.Paulo, 33 (2) :36-43; e em HUBER, Joseph. Quem deve muder to-
das as coisas, as alternativas do movimento alternativo. Rio
de Janeiro, Paz e Terra, 1985.
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e possivelmente em outros países ocidentais, como Hube r e

Serva deixam transparecer. Segundo Huber, em 1980, na Alemanha

Ocidental estimava-se a existência de 11.500 dessas 01'-

ganizações, envo Ivendo cerca de 80.000 pessoas: nos Estados

Unidos, segundo Rotschild-Whitt, desde os anos 60 prolifera um

grande e variado número dessas organizações. Em 1976, esti-

mava-se um número maior que 5.000 delas e a criação de cerca

de 1000 a cada ano; no Brasil, Serva constatou somente em Sal-

vador cerca de 13 delas, o que leva a inferir, para todo o

Brasil, em uma avaliação por baixo, mais de 1000 organizações

deste tipo.

Estas organizações, denominadas por Huber de "aLternati-

vas", por Rothschild-Whitt de "coletivistas" e por Serva de

"substantivas", são as mais variadas possíveis em termos de

área de atuação. Segundo os dados coletaclos por Huber, na Ale-

manha, delas dedicavam-se a pr-oduc ao agrícola (horti-

cul t.ura, pecuária) e a indústria ele trane for-me.cão (tipogra-

fias, impressoras, oficinas de produção e reparo tais como pe-

dreiros, marceneiros, tecelões, etc) e tecnologias alternati-

vas (reaproveitamento de objetos. calefação, energia alterna-

tiva, etc.l: 70% voltadas para a prestação de serviços (8er-

viços de t.áx í e , mudanças, me r-cear' ias, cooperat ivas de servi-

ços. escolas, livrarias. gráficas. bares, restaurantes, grupos

médicos. projetos terapêuticos de pedagogia social, cooperati-

'las de arte. cen t.r-o s culturais. etc); e 18~~ de trabalhos de

natureza política desenvo Ivimentos comuni t.erioe , proj et.oe de
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bairros, comitês de cidadãos em defesa de direitos civis, gru-

pos sindicais, partidos verdes, defesa de estrangeiros, etc).

Nos Estados Unidos, embora não tenha sido feita uma distribui-

ção de dados em termos quantitativos, a amostra a par-t.Lr- da

qual Rothschild-Whitt trabalhou (uma clínica médica, uma em-

presa de assistência juridica, uma cooperativa de alimentos,

uma escola livre e um jornal livre) dá idéia de uma variedade

semelhante à alemã. Do mesmo modo, os arranjos organizacionais

identificados por ~3erva também mostram um perfil aeme Lharrt.e .

A essência dos trabalhos de Huber, Rothschild-Whi tt e

Serva é o de mostrar e divulgar o surgimento e a proliferação,

a part ir da década de sessenta, de arranj os organizac ionais

cuja principal orientação de seus membros, para usar a termi-

nologia de Habermas, é a orientação para o entendimento muito

mais que para o sucesso. Isto quer significar que os indi vi-

duos estão buscando livrar-se das diversas maneiras de coações

que o mundo moderno lhes impõe.

Isto t.ambém quer d í.z er que o desenvo 1v ime nt.c de ese t, .ipc

de or-gan i zac ão esta no boj o de um mov í.me n t.o mais amplo a que

Huber e8-c.a denominando de "movimento alternativo" que ele

afirma ter diversas matizes Ldeo Ló gi cee . Ee té na base d.'õt so-

ciedade ocidental, como um anseio de Li.ber-dede , que se mani-

festa através de uma grita contra a depredação da nature3a 98-

las indústrias poluidoras. contra as usinas 81.:.ómicase a favor

de 1.:.ecnologiasalternativas; por m~io dos movimentos civis ou

pró-cidadania, em favor da desburocratização e da participação
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dos cidadãos nas tomadas de decisões daquilo que lhes afetam;

através do protesto contra o estilo de vida consumista e car+

reirista, e a favor da humanização do trabalho e da melhoria

da qualidade de vida; por meio da luta contra a perda de sen-

tido e a a lí.enacão humana; pela mudança dos estilos de vida,

contra o individualismo egocêntrico, a favor do ócio, de maior

eet í sracão pessoal, de mais vida comunitária, de mais trabalho

voluntário e voltado para necessidades próprias; a favor de

modos de vida individual e coletiva mais saudáveis, e de '11-

vências comunitárias: através do movimento contra a marginali-

zação dos jovens e dos idosos, contra sua exploração como mão

de obra barata; contra a desvalorização do trabalho da mulher

e dos negros e de outras minorias. Movimentos, portanto,

relacionados a vida dos seres humanos, em defesa de sua sani-

dade física e mental, do desenvolvimento da autonomia e da

aut.odet.er-mí nacão , enfim, da emancipação humana de todo e qual-

quer tipo de dominação e coação.

De um modo mais especifico o trabalho de Rothschild-

Whi tt. que derivou de sua pesquisa participante para elabora-

ção de sua dissertação de Ph. D.97, se volta para a discussão

das or·ganizaçôes por ela denominadas de "coLet.Lví et.e.e" e suas

principais carac~eristicas. Através da comparação com as orga-
n í zacõe s fcr-mei.e. burocráticas, ela faz algumas d í et.í ncõe e que

claramente mostram as possibilidades e limitações da democra-

97. O titulo de sua dissertação é bastante sugestivo: Organi-
zations Without Hierarchy: A Compara~ive Study of Collectivis~
-Democratic Alternatives do Beaurocracy.
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cia organizacional direta e sugerem caminhos em direção a de-

mocracia industrial.

Baseada em Weber, a autora começa por ressaltar as dife-

renças entre as organizações formais, burocráticas, que se

orientam por uma racionalidade instrumental ou formal, e as

organizações coletivistas que se orientam por acõe e racionais

valorativas. A distinção principal, segundo ela, está na fonte

de poder: por um lado, o individuo como centro do poder, como

nas burocracias; por outro, o poder centrado na coletividade,

como nas organizações coletivistas.

A partir dessa distinção Rothschild-Whi tt estabelece al-

guns parâmetros de comparação entre as organizações formais

burocráticas e as organizações coletivistas:

(1) a existência, nas organizações formais, burocráticas.

de regras fixas e universais pré-estabelecidas, em cotejo com
as crgen i zacôee coletivistas que possuem um m in í.mo de r-e gr-e e

estipuladas. e um mínimo de cé:i.lculonas decÍ;::;Ciesque eerrror e

levam em consideração aspectos éticos substantivos:

(2) o exercício do controle social via supervisão direta

ou via regras pré-estabelecidas, em cotejo com o controle

substantivo ético, ou seJa. o apelo à auto-responsabilidade e

aos valores morais:
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(3) a existência de impessoalidade, de divisão e de ins-

trumentalização das relações, em comparação com relações que

valorizam a autonomia individual e a responsabilidade social.

(4) a existência de diferenciação e estratificação nas

organizações formais, pela ênfase que ê dada ao saber técnico,

ao prestígio, ao privilégio, á hierarquia, ao poder e ao lu-

cro; pela diferenciação que se faz via salários, prêmios e

incentivos r-emuner-e.t.ór-Loe , e pelas promoções e planos de car-

reira, etc.: comparados com práticas organizacionais que des-

prezam e desqualificam, como não significativos e não impor-

tantes, tais valores, que estão essencialmente vinculados a

uma racionalidade econômica. Os valores das organizações cole-

tivistas têm a ver com igualdade, justiça, responsabilidade

social, solidariedade e autenticidade.

Comentários sobre organizações coletivistas ou alternativas.

t) panorama geral dado por Huber, do que vem acontecendo

na Europa e particularmente na Alemanha Ocidental desde a dé-

cada de 60 e que, como diz ele, tem também a ver com a eclosão

do movimento estudantil de 1967/8, é um movimento em diversas

direções mas que mostra clara e Lneof iemave Iment.e os anseios

emancipatõrios do eer humano. Ele mostra as diversas manifes-

tações de desagrado do ser humano com o status quo social, que

::"11e to lhe ,=_ 1i berde.de em nome de um "progr'e:=~:3o"e que, também,

de outras ~dneiras. vem sendo contestado por cientistas soc1a-
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is, desde o século passado, como em outro lugar desta tese já

se fez menção.

o que há de mais notável é o ressurgimento ou resgate de

valores que se refletem nas ações sociais como as que acima

foram mencionadas. Não obstante a "colonização do mundo-da-

vida pelo mundo sistêmico", como diz Habermas, a interação so-

cial que permite a liberdade de expressão e comunicação, o

ressurgimento do diálogo, do questionamento, e do debate que,

perceptivelmente, cresce no seio da sociedade; parece o inicio

de uma ressocialização que se volta contra a cultura sócio-

econômica, contra uma racionalidade instrumental que se desen-

volveu no ocidente; ressocialização que, embora dispersa e um

tanto anárquica, tem ressonância, começa a despertar interesse

nas diversas camadas da população. t'10vimento que se destaca

por sua espontaneidade, por se basear na reciprocidade. no

sentimento de pertencer, de estar junto, de partilhar dos mes-

mos va l or-e e fundamentais. ,::,queles que Habennas mostrou estar

corrti do na !:lção comunicati 'Ia, nas relações Lnt.er-r-e eeoe í e que

se dão no mundo-da-vida: verdade, justiça, autenticidade.

Por out.ro lado, estes agrupamentos a.iudern a desenvolver a

autonomia e a autodeterminação dos individuas (Guerreiro

Ramos, 1981: Martins, 1986: 1990: Motta. 19931, através da in-

teração de seus membros, vez que. ao aderirem espontaneamente

e ao se eenc í rem pert.e integrantes deles, por se eerrt i rem em

um mundo de iguais, por comungarem das meemae mane í re.e de pen-

sar e agir. sentem-se recompensados e realizados, não eó por
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participarem e contribuírem para algo que acreditam ser bom e

justo, mas por estarem fazendo algo que gostam e eentem prazer

em fazer. Nestas eituaç6es há escolha, voluntariedade e com-

promisso com a escolha.

Isto não quer dizer que estes grupos não tenham problemas

e conflitos; é evidente que os há e nem sempre suas decisões

são pacificas e consensuais. Por um lado o convencimento não é

+Nvao fácil; as "convicções" e crenças dos indivíduos nem sempre

são fáceis de serem mudadas, pr-Lnc í.pe Lmerrt e àquelas de natu-

reza política ou religiosa. Por outro lado, a relação perde-

ganha que os atores e interlocutores se colocam, quase sempre

leva á defesa intransigente de pontos de vista nem sempre

defensáveis. É possível se dizer que os membros de tais grupos

ainda estão grandemente impregnados de uma racionalidade

instrumental que oblitera e suplanta a racionalidade comunica-

tiva; tais individuos ainda são incapazes de superar suas di-

ferenças na base da busca do ent.end iment o do '~ue c outro quer
verdadeiramente e í.gn í f í.c er- com suas expressões Lí ngü í et í ce s .

Em outras palavras, os protagonistas da interação ainda não

e.dquí.rLr-am a competência comunicativa para mutuamente :::le en-

tenderem sobre os conteúdos de suas . -,comunlcaçoes.

Uma primeira conclusão e de que as organizações alterna-

tivas. ou coletivistas. ou substantivas. como as queiram cha-

me.r divulgaoores, or-gan i z ac õe e em pr-oc eseo ele

desenvolvimento. que conqu i.at.amum espaço, que t ém poseibili-

dades de levar seus membros, na medida em desenvolvam uma ver-
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dadeira competência comunicativa, rumo a verdadeira emanc í+

pação, sinônimo de individuação, autonomização, ou. Slnonlmo,

como diz Campos (19 ), de seres individual izados, aut.ônomo e ,

autênticos, e autodeterminados.

Uma segunda conc Luaão e de que há também dificuldades

operacionais tanto interna como E:xternamente:

Uma primeira dificuldade interna está relacionada com o

processo de tomada de decisão: as decisões por consenso conso-

mem mui to tempo. A busca do consenso faz com que a decisão

torne-se cada vez mais dificil e demorada. à medida em cresce

o número de pessoas a tomar parte. Isto implica em perda de

eficiência e custos. Esta dificuldade todavia é recompensada

pelo contato direto. pelo aumento da moral, pela satisfação de

participar e contribuir, e pelo surgimento de idéias e so-

luçôes inovadoras. É também evidente que, a partir de determi-

nado tamanho. as dec i2~oe3 por consenso r.or-nam+ee mu i t o difi-

·ceis e até inviáveis, mas apesar disso. os grupos estão apren-

dendo a novas maneiras de t.omar decisões sem mudar as princi-

pais orientaçoes que os nort.eia.

Uma segunda dificuldade está relacionada com o grau de

homogeneidade que é requerida para manter o organização unida

em t.orno de seus objetivos: quanto mais homogêneo o grupo, me-

Lhor: ou inversamen"G8. quanto ma i e he t.er-ogerieo . mais compli-

cado, mais difícil, mais :=~uje i"L. o a dispersão e desagregaçao

das relaçóes. O que une seus membros e o comprometiment.~ mo-
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ral, os valores compartilhados e a concordància com os objeti-

vos e processos da coletividade. Se, por um lado, este compar-

tilhamento facilita a gestão coletiva dos problemas e so-

l.ucõe e , por outro constitui uma limi t acão bastante séria ao

crescimento e expansão do grupo e da organização. Como ir além

das fronteiras do grupo? Como absorver novas pessoas? Como ad-

quirir competência para lidar com o desconhecido, com o inu-

ei tado ?

Uma terceira dificuldade é de natureza cultural. Por seus

membros pertencerem simultaneamente a outros sub-grupos. o

conflito de valores é permanente. Não há possibilidade de to-

tal isolamento desses arranjos organizacionais: por um lado, o

estado e as instituições da sociedade estabelecida lhe impondo

regras e diversos ~ipos de controle; por outro, um sistema de-

mocrático aberto à experiência e que, embora traga satisfação

e prazer a seus membros, é um processo de aprendizagem que

causa tensões, divergênc ias e confl i tOB pessoais. Numa :=:,0-

ciedade onde as relações interpessoais predominantes são hete-

r6nomas, ou seja, onde o dominador e o dominado Be aceitam mu-

tuamente como normal, natural: onde predomina entre os inter-

locutores uma linguagem sistematicamente distorcida, há difi-

culdades para se praticar a internomia requerida na interação

de seres humanos ':;!.uese percebem e agem como iguais.

Externamente há diversos problemas e dificuldades prove-

nientes de barreiras legais, de restrições de crédito, " .l.lml-

tações de capital, de oposições politicas do sistema estabele-
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cido, e de práticas burocráticas que lhe são impostas por este

sistema.

4.3. UmBalanço Final.

As organizações ac ima citadas foram divididas em dois

grandes grupos. onde se examinou as experiências de aprendiza-

gem e mudança por' um lado, e o grau de autonomia e auto-deter-

minação de seus membros, por outro. No primeiro grupo as orga-

nizações formais, burocráticas, hierarquicamente constituídas

em papéis, primordialmente orientadas para a consecução de re-

sultados, a partir da busca de eficiência e eficácia. Segundo

a classificação de Habermas, estas são empresas orientadas

para o sucesso.

No segundo grupo, as organizações que vêm sendo denomina-

das de alternativas, coletivistas ou substantivas, geralmente

pequenas empresas. espontaneamente formadas e geridas coleti-

vamente, cuja principal caracteristica é a convivência social

de grupos de pessoas que se propõem produzir bens ou serviços

(ou solucionar problemas) que a coletividade necessita. Estas

empresas ou arran,jos organizac ionais, dentro da classificação

habermasiana, seriam aquelas cujos membros têm uma racionali-

dade comunicativa e, portanto, seriam orientadas para o enten-

dimento.
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As Empresas como sistemas de aprendizagem.

Vistas como eí.at.eme.ede aprendizagem, as empresas do pri-

meiro grupo evidenciaram a grande dificuldade de mudança da

estrutura de seus mundos-ela-vida: sej a sua cultura, de natu-

reza técnica e administrativa; seja seu conjunto de valores,

normas, regras e procedimentos que regulam e ordenam Emas ope-

rações e sua vida social; sej am suas máquinas, equipamentos,

produtos, processos, pessoal e tecnologia que lhe dão forma e

identidade. Notou-se, por exemplo, que a introdução de novos

processos de trabalho e novas tecnologias que visavam melhorar

a qualidade não se fizeram acompanhar de mudanças significati-

vas e duradouras principalmente as maneiras como seus mem-

bras se relacionam internamente e seus valores sociais bási-

cos. Seguindo a classificação de Gagliardi, 98 as mudanças não

foram além de "mudanças aparentes" ou de um "incrementalismo

cul tural" onde algumas inovações tecnológicas e administrat.i-

vas foram introduzidas. mas os principais valores culturais e

a práxis de seus membros não mudam em Ema e seenc í.a .

Infelizmente, tais organizações formais. burocráticas,

sistemicamente conceb i.da e e desenvolvidas p.':traproduzir bens

e/ou ae r-v í coe , eão uma demonstração cabal de que influenc iam,

decisiva e fortemente, na formação e deformação do ser humano

que, como diz Guerreiro Ramos (1981. p. 1451. fica des-

personalizado. Nestas organizações, onele as prescrições opera-

cionais tolhem e inibem a autorealização e autoexpressão, onde

98. Ver p. 105 acima.
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fazer escolhas significa simplesmente cálculo utilitário de

conseqüências (Guerreiro Ramos, 1981), os individuos são colo-

cados diante do dilema de aceitar as prescrições que lhes são

impostas ou sair. Sua condição de detentor de emprego, como

diz Guerreiro Ramos (1981); e sua necessidade de sobrevi-

vêric ia, como diz Campos (1978), falam mais alto. Na verdade

lhe embotam o pensamento e a ação, lhe alienam de si mesmo, do

outro e do contexto.

Ficou claro que estas organizações burocráticas, e, den-

tre elas. as "pseudo" democráticas, que se valem de determina-

dos mecanismos de participação para tirar proveito dos traba-

lhadores, têm e terâo mui ta dificuldade para mudar, mesmo

aquelas que já concedem um certo grau de autonomia a seus em-

pregados ou grupos de empregados,

Por outro lado, os arranjos organizacionais alternativos

ou coletivistas citados, e outras evidências empiricas (Russel
et aliL 1979.: Per rv , _1978: Bernstein, 2..976; Pet eman , 2..970)

citados por Rothschi ld-tV"hit t : t·1axwell.197ô: :3pink. 19 :3an-

t.oe , 1991; dentre outros, r-evelam que a exper iênc ia de pal"-

ticipaçâo democrática. mesmo em empresas com lma certa estru-

t.ure hierárquica. pode 03.1 t.erar- os valores das pessoas, a qua-

lidade de seus trabalhos. e em última ins~ãncia suas identida-

des.99 Há uma cer-t.aaprendizagem que, embora com limi tacõe e ,

99. As experiências citadas por Rothschild-Whitt referem-se ao
que ele chama de "oi::-ganizaçõescoletivistas". t-1axwelle Spink
relatam experiências de organizações burocráticas que eles
chamam de "clemocracia no local de trabalho" ou dos grupos
semi-autônomos" em que, com algumas restriç<3es pode-se incluir
os "circulos de controle de qualidade".
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são fortes indicadores de que a própria prática democrática

participativa contribui para a autorealização dos individuos e

seu desenvolvimento rumo ã emancipação.

Sem dúvida os individuos, dentro dos arran.jos organiza-

cionais dos tipos acima, estão aprendendo com a própria expe-

rí ênc í e . Não se pode vaticinar o que resultará dessas ex-

periências, mas o que se pode registrar de positivo em tudo

isto é que tais organizações, como os rios, emergem de uma

nascente que brota espontaneamente e que ao descobrir seu

curso vai paulatinrunente ganhando afluentes e engrossando até

tornar-se caudaloso e forte. As organizações alternativas, ou

coletivistas, ou substantivas, são um exemplo de que a adesão

espontânea e voluntária, assim como a reciprocidade e etici-

dade das re Lacõe e , são vi tais neste processo. Os indivíduos

que estão vivenciando tais experiências ainda têm um longo ca-

minho a percorrer e muita aprendizagem pela frente. Na medida

em que se dêem conta de que precisam refletir sobre suas pró-

prias aprendizagem, na medida em que se deecubrarn cada vez

mais competentes para lidar com verdade, .justiça e since-

ridade, terão eles conseguido superar as barreira8 e ampliar o

escopo de eue e ações de ee r-e e humanos individualizados e

aut.odet.e r-m inado s na coletividade. Esta é uma aprendizagem ao

mesmo tempo individual e soe ial que, como j á disse em outra

parte desta tese, precisa ser apreendida e aprendida e incor-

porada à práxis do dia a dia como processo cooperat i v o de

Lnt.er-pr-e t.ac ão . enfim, como ec ão comunicativa.
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As organizações só podem verdadeiramente mudar quando
seus membros mutuamente se perceberem e agirem como seres hu-
manos individualizados, livres, competentes, abertos ao mundo,
confiantes, sinceros, e seguros de si. Esta condição humana
pode acontecer através do diálogo, livre de qualquer tipo de
coação e repressão, em um ambiente de iguais ainda que dife-
rentes, onde os protagonistas da interação se percebam mutua-
mente como individualidades e não como cargos, funções, po-
sições hierárquicas.

A constatação de que há seres humanos que adquiriram e
desenvolveram uma certa competência interpessoal (ou, como Ha-
bermas quer significar, uma competência comunicativa) livre e
voluntariamente, independente de induções e apesar das pres-
sões externas em contrário, deixa a certeza de que a ação co-
municativa pode ser resgatada e amplificada; e que esta com-
petência pode ser aprendida e difundida.

o capítulo a seguir discute a questão do que já se vem
fazendo no campo e que se vem chamando de "comunidades de
aprendizagem". Os métodos sào os mais variados para fins os
mais diversos. Sem a intenção de esgotar o assunto, o próximo
capitulo deter-se-á na análise de alguns.
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Capitulo V - ENFOQUES METODOLóGICOS QUE LEVAM A APRENDIZAGEM E

MUDANÇA NAS ORGANIZAÇõES

o capitulo precedente incumbiu-se de analisar e discutir

a questâo da mudança nas organizaç5es de uma perspectiva an-

tropológica, ou seja~ como mudar as crganizaç5es de modo a que

S·EUS membt·-os:.dei;.:em de ser simplesmente "coisas" pat-a se tOt--

narem seres humanos emancipados e livres.

._--,~-_ ..-
{::tI I ct J. _L ::·ct f buscando detectar a

cí.ona lidade c u e eIS mostr-ados.

dade substantiva.

5.1. Rumo a Orqanizaç~o Humanizada •

••i..
!::.::

._. - _. ••••• _. Ii .. .!;-!~=··:::· ..:.. \/1:.:-.' .L

t::.

.: _ .• t ._.: ._.rt rn. L..LL ..i
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vo Lt.a c:ont.r-ao cu lto do dí n he í.r-o e do poo e r , que comb a te El

racionalidade instrumental aue se desenvolveu no ocidente;

ressecializaç10 que, embDra dispersa e um tante anárquica, tem

ressonância, começa a despertar interesse nas diversas camadas

da que destacam pela

('?spontanei dadE~ de membrc·::;., '::·8

reciprocidade, no sentimento de pertencer, de estar junto, de

partilhar dos mesmos valores fundamentais.

Porém, também é possivel .constatar nesses grupos que mui-

tos de S·F:?US meinbt-o:;:.sÓ pi?t-cebem o inimigo e xternc con t ra o

qual lut.ern e ~3e d,'?tendem~ e nern ~~empt-e s.:?'\ocapa:.:es de \ierem

neles próprios e em suas relaçSes interpessoais, que acontecem

por meio dp uma comunicaç10 distorcida, o principal empecilhD

para que se estabeleça ou se reestabeleça uma práxis dialética

todos os participantes da organizaç10 e5t10 orientados por va-

lares como ~c ac~ma mencionaoos e provavelmente seus membros

avançado de autonomia e autodeterminaç10 individual e grupal,

:erta sensibilldade para lidar ~om situaçSes

embaraçosas e de compet~nc~a comunicatlva interpessoal para um

e autenticidade configuradores c:c'inLln.i c.:a. t .i. -'./a. I:



A coisa agrava-se ainda mais quando d quest~o é examinada

nhecer- que ....,n·:\o nenhuma experiência substancial que indique

alguma possi b i, 1idade de mudança nestas organ i zações ~ no sen-

tido de emancipaç~o do humano~ como ficou claro em outra parte

desta tese. Na medida em que mudanças radicais deste porte re-

individuos enquanto membros ,•.1 _

U<::\ qu e r (·~s.tejam

no topo , no meio ou na. base da p i rârní de or-qanizacional na

outras enfrent.élr e transpor- muitas barrei r-as e

problemas os mais diversos~ suprimir a hierarquia. acabar com

;a medida em que tal

i.;I,. no e

persistência nas mudanças, para que nào haja retrocesso.

A Práxis dialética critica: O papel do agente de mudança.

oara manter como oara mudar o status QUO so-

eial e orqanlzaeional. HO entender que ~ aç~o grupal, oroani-

C)u.
•. .1 .i.Ud ..• 1 .~

Ut;::\' .indj_···/íduosque,
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em interaç10. criam e recriam~ produzem ~ reproduzem~ tanto o

iTl U li d C) m<:\ t e r-i L; 1 q u a 11 t;o o mU 11d o ~::.i inCoó 1 ~. c c ; :L .::; to <;:. i y 11 i f i c a diz e r

que o Sujeito da Aç10 é o individuo para o qual os esforços de

rnudança de\/em·~·ol t2\t·--sepr-imot-cl"i<:\lment,?:o indi\/iduo em inte-

raç10 com o outro~ mas o individuo enquanto individualidade; o

ssu í e í t.o da i::<ç:~oque .:,~cim<:\fo í def inido COITID s·er autênomo-

autªntico-e-autodet.erminado. Esta sem d ú v i da ~ a condiç~o

Slne qua non p<:\ra uma org<:\niz<:\çloverd<:\deiramente humanizada.

Nos termos da teoria de aç10 comunicativa de Habermas~ este é

o ser capaz de discernir e cont.estar os fatos e acontecimentDs

que percebe como rJo verdadeiros: contestar a injustiça ou

inadequaçJo de valores~ nDrmas e regras sociais estabelecidas;

de seu interlocutor.

D·:;:·~t'- a". .

apreenderem. aprenderem e ~ncorQorarem d seus

...... _ " .:.. ..: .M._
..•• ~ :'1.. L.1_ i_ •• /"::'.

e assim por diante. ~sta questJo empiric<:\ que merece



alguns desdobramentos tem a ver com ~= questSes de como tornar

aprendizagem e mudança exeqUiveis.

Nos tópicos a seguir serlo discutidas os diversos aspec-

que ~ de uma manei.rs DU de ou tt-a.~ j.#.I s::~o u t.i1.i.zad as eiii si--

t.uaçCE·S.xn te rat a....;as~ po r alguíls. 2.tOt-es ·30Clal·:::;.;qu er !las j'-e--

laçSes primárias de um individuo com outro individuo~ quer na

situaçlo de um pequeno grupo social em interaç~o em que um ou

mais dos participantes desempenha o papel de facilitador~ quer

como um analist.a que se propõe ajudar no diagnóstico e mudança

(se for o caso) de determinado grupo social que possui deter-

minadas características peculiares~ como nas organizaç5es pro-

dutivas ou nlo produtivas.

A t.eo r aa de o."=(ç:~ode Habermas, ou teor-ia d€:1 compt:?téncia

.~m2lS abr0nqente. ~or considerar isenta de qualquer conotacào

l...i rne:t

5.1.1. A Teoria de açlo de Habermas como práxis emancipadora.

U oro cesse de anallsar

180. ~ a prooria acào comunicativa com seu verdadeiro conteÚ
do. Ver not.a de rodaoé nº 28.
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significar com sua express~o. é um dos prlncipais objetivos da

teorla de açJo comunicativa de Habermas que, de maneira abran-

linhas de análise~ uma filogenética e de outra ontogenética.

A teol"-ia - -.,.,.-
.::.i. s- .=\ l_I que oI;'t-:.' colocada como' elE'-

por um lado, a filogªnese do desenvolvimento humano que tem na

linguagem o seu elemento motorp por outro, os caminhos e des-

causadas pela interaçJo humana mediada pela linguagem.

~::;eumétodo hel"-mene'utico ,j,=, <:~.nál15·e r-emete .:3. qu e se per-

1i n 9 l.lí ':t. i c·::. tanto nível

processos macro SOClalS, Quanto dos micro SOC1a1S. Ao focar ~

atençJo para o grupo social mais amplo - a sociedade - é pos-

normas e valores
•••••• _ ••• _ •• M'~!r !...~ L. .' f....~ ;:

açJo social ~~ seus membros. tendo a linguagem como mediaçào.
_ .•• _ .:: '1": .••...•.
dll~.J. J..:::.l::.:' des-:.-::·e

entender d interaçào que acontece no dia a dla de dois ou mais

membros qUE 52 comunicam E! nov8mente

como base. ~ssim. o todo ~ as partes podem ser entendidas, es-
...•....
!~I= ..":::.'

... _ ! .__ • <',I MO'_

" !::.7i.·::i,I..,.C'!-.::,':'-::·

.••.. .1.. :._, . .:::~C) c: :.:....., \ --", .;:'
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.:=t pat-tit- d.,;:;.ql...!.C't 1 c:\ cornun ical;::~:D~ (:lue h i s torI c·:?mente ',/em'::.endo

de sua plenitude humana.

Os fundamentos desta teoria de aç~o comunicatiYa~ que tem

na intera.ç:~o l-\umana ~=·eu f,,·leiilentochavf.:~i? na 1inguageiTl o seu

macro s.oc í a 1 .

Vers10 Mirro Sncial:

tem mecan is;·mos:·ele ..J _,
t..Jcl por

meio dos quals acontecem as relaçGes lnterpessoais (Habermas~

Habermas. gera a necessidade dos interlocutores entenderem um
". • ••• ,•••• 1•• ~.

'.:':.:' !=:.' ~:;. L .;::1. 'necessidade de entend~men~~' uw que é comuni-

comunicaç~o. como ~ ~odo antropológlco origlnal de que se vale
_ .1.. ~ .• ~•• _.1

J::.-:! ! 1...:::.7; : l..J !:.:..'!

do falante ~e Que o outro aceita o conteúdo de sua express~o



linoQistica como verdadelra, .,_ .i. ,._.; .í.._
I... ct ,_ ..1.. L·:.-:l .

LI. in .. .... _ ... ...J_ ..
~;tt_L.lr Ul,.! doi s. ::

.,_ ..l.
!::','::::- L·::\

. .• i"; J"'N'1...1.1. L.L':: '..••!

que foi dito n~o contrarie o normativamente correto e que seja
_c _. '1,,"
! .:;:!. J. c:t, "

tiC:D~ cort -

•••• .: •• _._ ..; ••• ::.: NO

':::: ••• i,.. ':;! J ~ _~. ! .1. L ..:::',!'

...: "-. L. t, ••

, _: r···C!:..::···_, ·:::.t: ..1 : ..' ..!.

~ter!QCutQrES 3m que ~Eclprocamen~e esperam ~ns

.........• r :::.. :~ C)

···f"·,f"· .::i.. :, :::(.:.:.: r' ",::, ; ,···.c·, '. , .... !::::

,_;" ':.'"i:.:. '....'
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de integraç~o social e U~ socializaçAo responsáveis por manter

ou modificar o status quo social e/ou organizacional.

Enquanto processo hermenêutico sua missAo é de localizar

e datar, no tempo e no espaço~ os elementos que identlficam um

(3.1. .. _..: .!.• _-
r ,L to \-.l ':::. ~ \J,:.-<.l ()-

res e normas e das identidades dos individuos enquanto membros
-- - -.; - '!':::.I_.II_ • .J. -;;'. J. ::.

abaixo, ajuda a ilustrar os trªs processos

·::~·!~·"2U.':;:;.
._ o.c ._ ..: .1•• _. __

!-:.:' ! !,:.:I ..L L. :....: :::.
•••1 M'

: .•! .:;:~ Ctl ..!. t.Ll.r'-.:::!", -' _.. :.···1 .-.....

ciedade e da personalidade.

PROCESSOS ATUANTES SOBRE O MUNDO-DA-VIDA SOCIOCULTURAL
r·------·---·--·-----··-·----·-;----- ..-·--·----··------·--·-r-·----·-·----···--·--·---···-----·--'l-·---·--·---· ...-----.---.----.-"!
l Componentesl

CULTURA SOCIEDADE PERSONALIDADE!

', .. ;.... .: ::':: ~.! .
J

....- -f...-- --- - ---- - _ _._.-4
;

..._-_ _ _ _.__ _ _.._-_ __ _ ~ _ .._ _ _ - _ ·..__ ·..t·· ····..··· · _··..··
;
;

~=;CIcí E\ J. .i z c\ ç:~io IHEPRODUÇ~O
CULTURAL

de.
cori hE.~c:i int:?!n '1:... C)

válido Educativos i, ! i : ,1··_·_-_· ..··..·_.._-_····-··_..·__·_·_ ·_·_ ····..·--1:· _..- _-_ _ __ _-_ _-_._ _.--.·1 ..·_···_· __ ··· __ _ __ . ···-···-·-·-·- ..1···--..----·-····· ..---·- ..·-· ····..·-- _._._ _- !
ObriqaçGes Ordenamento

INTEGRAÇ~O
SOCIAL

Morais interpessoais
1
1.•.._ .... _ i i :..,_ __ _ _ ..·_ ·_·_.._..·..· ·_·_ ·-- ·..1·_..·.._ ..__..· _·_-_ ·_.._. _ + __ -._ _ __.._ _._ ...1.. _ _.-_._ - .. _. __ _ __ .•.. _ _ _. __ .- •...

SCCIi;LI ZAÇAO ...;1.:::

..- - .- .. _ ... _ ... - .;'.' .'.c' ~:=' i ....; N:' .::t. !! •...i ':. ~'::',':' "T :::; ':.'
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como normas que sào legitimados socialmente CD" ~Iec .i. ini:2lnto

através dos processos edUCa~l!Os.

cooroenacào Ud~ açSes por GelO oas relaçSes lnterpessoais le-

:.; ••• 1 _Ud.

identidade dos grupos SOClalS e para a solidariedade aos mem-

d~ normas como oorlga~2es ~ ....• -_ - -- .-
UI::.:'V'l:.::'! 1:':':':=.

:.-!
. ..... _.. _ J_'~ __ . .

:._'.._'!I!I_.,I:::: t_t:'l l L ..L!:.-!.

.._ : .:
, 1 ~'.:~ f !1 t·.:' I: ' L .... Lo L... r'l ::'1. c Y" r-,

._ .. - -- .- ..- ,,--: !.J i_..l :--. 1...1 f l..}

""i-?.::: ... _ : -- ..7:', ri": , , "1

. , .- ~.. .;.... -'-

r :::t.L '-. ,....Ct r-: f:::' ':~. -::::.C'i . .' ....



ITlat.:L\!o,(-es,pon':::,t:\'v'E?lPOt- mantf:?r- ,3 i,jent.idade <:.7 solidariedadE'

dos grupos socials; e (3) um orocesso de socializaç~o~ respon-

';::,áveJ. l.,jentidaae dos .i, na i 'v.i duo s de

prepará-los para a vida social.

CJ·::;. c.omun i c,::\ t i v i:\

no seu aspecto macro social é de grande valia n~o só para ana-

lisar uma teoria da sociedade mas é também de orande importân-

cla para analisar as organizaç5es. A cultura~ a sociedade e a

persC::lic-=tl.id a d e ~ i=::ô'nqUi:\f'Ito .-'-LJ I..J iTiundo'-d.",-vj_da so c i o cu 1-

2.

que f.7!ste·~-:·

~roc:essQs razem cem que e slstema social se mantenh", integro,

.3fet.adc·:=.,

:, . O', L

._._--~.-
-:-.:.~_;i_ ..L '=~.L

..•1,_
UI::;:

._..... ,_.: ._ i .: ._ _ ~..:;,.:__
':::. '._.:1_ .L 6 .. 1.. J... ..::.. ~:.'i.I-r :::1.1._1

Ao ~ranspor ~=~~ auest~o para as organizaç5es é fácil en-

.:.t!..l.i ..· ..

:::::C)iTI ::::i I~'?:
.... -' ..~.~.....

::::LIC_\.-:.:...i .. :, ..._.,::.::tl-:::';;;\...) ;"\



seus membros que. por sua vez requer que estes membros sejam

'.:: .
,_.I:f'::" " •..;:1

Quadro 5.2.

PROCESSO DE REPRODUÇ~O DAS ORGANIZAC8ES

i~::o rl1-~1(:J r~l-~~~"~~;:;'I"~'--'-'--'--'-""'-'-----'--"-'--'i-----··--------·-·---·----·---r-·-·--····----------.---·i
estrutu- j

rais. I
CULTURA SISTEMA PESSOAS I

ii F'I'-o--

de
ireprodu o I i

..__.._. __ .._..._.._.L __.._..._...~-..._...-..-.--._.-..-.-.-...-.------..--~ .._-._..-._.---._._.----..--._.--J--.-- ..-...--- ..-...-..--- ..---- ..~
Ri.tos. mitos i Conjunto de

v21ores.normasir~crutar.sele-1REPRODUÇ~O
···.::i··j•• C' , .- ,_ •••• o, ••• "H •• _._ "H

,-::.';',' !f \ ...•...•. j!', ...

CULTURAL e regras lar.retribuir, I
1.--..----.- -.-.- - --- ..--.-.-..-1~~~~~.~~~:~.~:~~_~~~~:~_t.~~j--~~~~::,i-.·~ o::~~~_~~~~~~_j_i. .; t ,:~j- ,::?~~~~~.~~',?~~.J

INTEGRAC~O
! l·~.t e r'-.~.1,'Mq LI, .i. '::l c:l~~

r:) C) ':::.i (~L;F~'::;.

CJ f'- cí c:?n .:::t in f.~r", t c!
J E:!q <3.].

SOCIAL

~ __ ~_.,.-- - __ ._ ..M_._, _._ _ _•._ _ .._.( .. __ __ _ _._ .._ ......• M.._ _._i _.._. ._ .__ _ _--.:....._.._!--_........ 1
. l .• ··_·_·__·_-_·-..·_-:;.._..__ ..·_-_ ..•••._·..1

Aceita o e Aceitaçio e DesenVOlver

·:~·E·:'in
IO~2stlonamen~~lones~ionamentol

SOCIALIZAÇ~O .L ••c.:. _ •• _ •• _ ••.•
!.. l·::.'I....! ! ..!.. L.·:::t

. '.:... '..J 1f::.l..
, !
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comoa~lvels com a conjunto de v31o~es. no~mas

~cmpa~ibili~am com

~ec~uta~, selecionar, controlar. ~et~ibui~ interessa~ os mem-

bros da organizaçâo.

...•...• _.,; ... I
':..-:.L.' 1..~.L .=~.i. L.....: ~.:::

cUJO ordenamento leqal .lateralmente lns

tituido, limita a açJo espontânea

o sistema de social açào, por seu turno, ao dar ênfase a

... _.- .- .'r :::::1.":':::\1'

i'nerfl L;,' ••• j :::\
_ ••••• N" _ .L. _
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Como se pode notar, comunicativa de Ha-

~ermas, no que concerne as orqani~açSes. tr~- Li.rn

•• 0'0 'I
-, ' .':~ . .1. .1. 1.• -' ~::. i....: de anállse ao mostrar ~ue

f.':' i ; L.:
.1 .•• __ • ~ •. ~_
!....7. li! ;".1 L.!

,:_ .•.• _. 1.- .~ •.••.
i_ ::.1.111 l.)I:',:'!!! mundo-da-vida so

• 1
-,.. '...~ r.;:", .:..

",. '.~ 1.- ..::. _,_
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l"i' ; ~~.:,
; ~ . ~..' .:::: r :.....:~ :::. o::: ..::\
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comunicativa-substantiva

~ia. tolhe. ~nviabi i~a o desenvolvimento desta ultima .

.2do se ~erceDa os

__ .,"0 I', ~, ~ :.:~;--, .......•.. 'H!:'
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haja visto o avanço •• .1 _
i..Jc.1.

mundo-da-vida dos individuos, esta tese defende que a raciona-

da comp2t~ncia comunlcativa do ator social. __ •• _ R _ •• _ •••••••• _.

LI' ..L.:=t\ -r ct '....l

onde quer que grupo5 de lndividuos estejam dispostos a apren-

8 objetivo pri~ordial de tais comunidades de aprendizagem

é antes e acima de tudo tematizar questSes Que digam respeito

d.:';.7t.de C)I...i. de !nodo

;T:unc:lD _..i ::::.t.'~:;ITj i. c: (",

..•.••••• 1••••••••
~:.: :::. 1...'::.' =:.

.;::~ uma reTlex~o sobre ::;'.'..
• •.• .1 ••••. _.
LIU. Li' \....i

::::j::.r:::. ..":.:-: . ···-;,1·· ..·

5.1.2. A Teoria da açào comunicativa na prática.

~m que U~== todo o Esforço de Haoermas ~ara definlr. come

'1 .;,

. -I" - ,,!.: "i-",

.,:: - .._ ..• ,-
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A metodologia de intervenç~o de Argyris & Sch6n.

,3. ..J .~U·=='.

de dois OLi mais individuos que desde a década de seterta vem
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Ao entende~ que as açcies sào lnfo~madas pelos siqnifica-
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slgnificado p~etEndido

publicamente, a discordância 510-

dlalóglca em cue ~ part.0 dlsco~dante aê suas ra~aes e a~oumen
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trumental que se estruturou na cultura, na sociedade e na per-

ganizado5. ou onde _ inflL.êncid -~st0mica se estendeu, os pro-
1••• -I .~_ ••.•• _ ••••
U.l.t::'lil·:::;.;'-::- ~.

açào cGmunicati~a dos aaen~es sociais. ri depender da gravidade
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se as condiç6es e U~ contextos apropriados s}o criados.

Em ess~ncia~ estes autores desenvolveram uma metodologia

sociccultural dos agentes. com eles e a partir deles,
• .1 ••_
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tratégias de açlo que ~odem ser usadas diferentemente nas mes-
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I •••••• _1 •• _
:l...I.·;::!.U,

'0::' J'- : ~ , .::~..- ,1 .•... ···..

c: C :"1' r-,r" r- "'i j i '. '.::', f:! L.

:::'7 •... ::.;.:...i .~~.~::. ... _ .. '._'::::
.'. _ ••• _. o ••• 0_

':fl"..!L!l:::. .í. ,__, 10

...! - .... _-
r' .-':,, ,:.. C)l ~ .:::••.•.;. ~ ....i ~.:I,'...1 i:::.' ..!.! ,':
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várias barreiras que inibem a aprendizagem e mudança do status

quo social e organizacional.

Quadro 5.3

Teoria-em-uso, Modelo I

Valores
Governantes

Estratégias
de açlo

Conseqüências
p/ o contexto

Conseqüências
p/ aprendizagem

..__ . .. ....J__ . . .__ . ...-.---.-----

1"1a;.:imiza ga--
nhos. e mini-

, •••• 0 ._'"V .._ ._
i ·:'-:-!.I.: •• ·::tu 1:.::'

':;~.E:' i-I t i rnE' 11 t;c: .~:.
f'! eg Et t; i -··/C)=:· "

n I;? j .:::\c' .3. :TI bi ..-
1:=~f"Ite un 1.12\ te"-
j-aliner!te.

F'C)-=:.S,Ll i 12 cc)n-
t.ro1c:\ a. tat-e-
"FEL

F' 1- c!"ce 9 e·- ':~.e
tJn i 1<.~.tt~"-- .:?t. i ...-

Ci ...~.. d c!~· "

.i n coriq r-UE'n te ~

.i.ncons.i·::;.tente ~
con t roLa dor ,
etc.

Fe 1ações. in tet-
pess.oai .=:. e g t-u.
\:13. i s· d E' f E'lI S i .....

.:3. '~~. ';::. t,!. n c;:J :::::~
(·j.~.CC) "

i .;.._
.1. ~.~.pi·-f=ndi.z 2\t;;J(-2fT!

!Ti i tc\da •

Aprendizagem de
c í r cu í t.o uní co,

t.e~·t.e pl~t-

;·-·.i.3. :::. 11

.._.__ .._-_._ ..__ ._---_ .._-_ .._ _._ - _.__ .., _--_._ _ .._ _ _.__ ~_.,..-.~ _ ..~_ ..- _--_ _-_ _ _-_ ~._----_._._.._._-._ _._._ _._-_.-
," .. - . . ."' ....

Nlo é dificil notar Que ~alS pacr5es cultural~ norma~ivos



da nCJ nes t..:3. tese

as conseqüências danosas da .i ns t.t-ument.a1 só é poss,:í.-

vel se os autores:

(1) tomarem consciência dos problemas causados;

( '-, \.. .:.;. } se e !IOVOS

'valores governantes' e~

permitirem ado~ar ..(::::str-.~.téqiéi.S ...•- - -''# - .•
Ur::: ~.i"'.',·:.iL..! ·~u.e

Isto significa tomar consciência~ desaprender uma velha práxis

e~ apreender e aprender uma riova

t. !;? o t- i..e.. -"-u':.::

der e aprender uma nova oráxis _.i_!...Jt:::.'

.:õ:tÇ:1oli i10de10 II" e tambéili consisten te com Uin con te:.:to o e i:?.ç:lo

T "", .1

(1c:. d :?::~ 1C) CJ··- I I _.i ._.
Ut:.~ aorendizagem social.

(double 1000 learning), ~ apóia-se no desenvolvlmento da com-

ca.nte .\.. .-
,,:::'.';::-

...i_
U'::.:'

perCEberem, perceberem o ou~ro e perceberem c cont.exto, no ~~

_.J __

U'::::

a1ii, torna-SE um aoente competente, um individuo Que "aprende

·:::t
..- -- :... .
.:::.'_.' Li r ~'.:': 2'1, .:::i, tornar e~ollcitc

as ~eorias-em-uso que informam as aç6es de seu int.erlocutor, ~
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aprende também a desenhar e produ~ir novas teorias-em-uso para
.•• _.'3" _ "
·::~~.::tLI (p.52) •

(>, tE~Ot-.la-E·m-L\SO~(lodeIo 11, do ;::.uje.it.ocompetente é ':'1

Quadro 5.4.

Teoria-em-uso, Modelo 11

...._--------- ---

I n f o j--iTla Ç::5E'~'

\i.:ti 1 ida.·::.);

.i. lTiP 1 F.~i"n (.? r'l t c:\ .-..
__ ··z ._
~••:,.• ::\ 1.•-' :I

..i_ • __ ._

L r ~_I·:.:' Dnde eiS

participant.es vo.
posearn se Y-
C)1·-:LgE1rJS. e E;,; pe-
t-.imental·-aI ta

.:3.1 e

lad e coni un t a-:

•.• .; __ .••• _ J__

L. ..L!!II:::!! f LL.i"

F:' r'" Cl + !:7.' ç; :'~C) h .i. .....
1 .:~.t I?:! j:- .::=:. 1 (~C) S

C.cln ·::.eq(.t·ê·n ci ~3.=.
p ../ LI -3ITloiente

dinâmicc\ .:;)I'"U-

p~31 e t-e 1aç;::ies.

pOU.CO d:?:?'fensi"-

.!_- .;_...•.._._--
Lo L.I J.. i I i_ t-= f ! i tJ

;.:71 .: ::::. ~:~. 1..3. n c; :~~c'
r- i ';::.cc: ::

de

C:CI!! s·eCl Lt e'rl c i 2r:::.

q./.~pt-2rJdiz(:: .•.t~.I.•

_:y-
'-:-.,..::tUIl'

i~pn~ndi zagem
de circuito

Teste pub l a>-
:=CI f r-eqLlEIi te

...._------_ _-.-_. __ ..__ ._ _._ -.-_._--_._ .._----_._-_._. __._---_ .._-_ -_._.__ ._-_ .._-_._-_._--------------_ __ .

Comoa~ados w Modele I I :I pode-se ne~a~ que
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conseqOªncias sejam diferentes. O primeiro é um modelo de do-

minaçào em que um ator tem o pOder de mandar e o outro o dever

mundo a ~·E~U modo. CJ .írnport er.te fl.' qanh,::'\r~ :::·er--!:)em:;:.ucedido f2!TJ

sua açJo, nJo importa se o outro perde. Neste modelo os indi-

-,/.i duos '''.fns o enquanto ma·:::;como

,·-epr·-esE·nt.::=\rldopc\pei:::sociais .. D ·:=..egundoé 1...\1'1 .-.-,odeIode inte--

raçào em que o individuo age no sentido de seus objetivos oes-

';empenh2.d,:~é u.m<~ -I:::<:<.r-ef,::..cornum , e , oor tan to , .3..:::; ·:situaçõe·=.de

ações sào dialógic<:<s, participativas, desenhadas e controladas

.• .1 ._
L: t-.::' tu.:::::!() i:!::

tiva. Compet~nc~a para se fazer entender e entender o outro,

..J _
Llci

...t: __ .. _
i l..'r 170

~__ .... J ... L_ .
LLIJ: Li:.:' .:':, LL;

····:/E·~m :r j-ié. o Que Aravris & Schbn

em que a investiga 0, o questionamento. a critica, a argumen-



reza é social. é o que Argyris e Schdn estào chamando de sis-

tema de aprendizagem, Modelo 0-11.

!:::.' C}·_- I I !f ::teima ues'-

critas, guardam cem a teoria da aç~o comunicativa de Habermas

uma coerência, ou seja, ambas se apóiam numa situaç~o de dis-

Habermas enquanto preocupado com d questào social mais ampla •

.::ilem..í st.o E!TI

como tornar a competência interpessoal comunlcatlva uma reali-

dade n~o SÓ organizacional como social.

A ciência da ac~o' enquanto método de ajudar os indivi-

nos Or JpOS e nas or-

Os proprlos autores

'./ .;::', 0_,1,'0 ..:
.t. :::! L.i .:~ ':::l.~ ,-1 !~:;, : . ,,) :._. •••••••••••• _M' ~ _.! _..

"'0 .,'i J ';:::. _"o U .~.:.'l" "":_ .. ::::'

Ll:Tl2 -::.E l...i.

.... .
1':5 V" ,:"~ s.~.J.

de um ato unilateral ~e aOmiGaçáO~ um ato dita~orlal, de impo-
.:~:'i ç.~C) d -:'1 \/ C)n t. '::'~d f=:: d l?::! q Li, E:: ITI cf !?:?f t F:: m c: PC) ci t? 1'-- .:: o r', t r- .:;~ q l_i,\:.~.:.rfl n :'~ o c.:) t. C'IT! ~

quer aar Argvris & 2~hbn

bom por e para ambas as partes.
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método de intervenç}o consiste em ajUdar a perceber a contra-

produtividade e os inconvenientes das teorias-em-uso Modelo I

e a apreender e

1'1ode1.o ,. T

.1 J. !' se aSSlm o desejarem .

Regra~ e Métodos de Intervenç1o:

De um mocio sucinto~ o agente que i.nt.2:t-Vf?ifl;::::'nc].:::.jC("-secom

Ci"- í ti. c:a
:=·c) c i'::i 3. ~ Eifl qUE1

deste contexto é que ele é expressamente desenhado para enco-

nento e este contexto assim construido repelE algumas das res-

triçSes que poderiam e comument.e Existem nos contextos de aç~o

'!:;~. .~._-~.•.. - ..-Li t'='::. L ,~-:t.':.::.
E~.,jC'~U.i·····

amavas competências. For um lado. este ~rOCESSO implica em

azer emerglr u ccnhecimEn~o tácito para qUE oassa ser cri ti-

ado: Dor outro lado sionifica tornar ,:onhecldo o Que E desco-

l~lga práxis ou mudar oara a Dutra.
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em-uso de cada um de modo a que ele possa ser criticada? Que

fazer para que valores governantes e estratégias de aç~o emer-

jam? Como fazer para afastar as ameaças e as barreiras na co-

leta dos dados? Com que dados lida o intervencionista?

A fala como dados. C)'s pr í nc í pe í e Ijados.::~;;cl0:\ pr-C)pr-:;.õ:"\

tes, as express8es lingüisticas s~o an~li~adas~ os significa-

dos _ ..~.,.-
=:··:\U esc:J. at'"ecidos~ ;:.::.":-.samen tos s:~o e;.:postos a fim de

pouco a poucc '.?1Ti ':sendo postos .,::..descobet-to os valores gover-

más. Os relatos verbais s~o gravados e juntamente com os rela-

:.. '-"::::.
....!:•.' ._.
'::::.::t,L,1 ql ...l.e .: progressivamente .

desenvolve a habilidade de decodificar os significados.

pr~~r'QS partic~pant0s ~ o primeiro passo do processo~ e este
_'; J. _.: "1
~ .::\ L.. I. J.

, -».processo nermeneu-

tico de interoretaç~o. se levado a suas últimas conse~üências,
.•• 1 .•••
t.J ~'.::' duo pl .::~ in--

I'! \
!~ .i, } ·::..i~dn.if i caco .1.. iT;eo.i. ~3.te; pr'-O\ie"-

..1.1:
! •.J ~-:~ o relatante da açào; I~

... ," .,
/" ""1' .-I o siqnlficado norma-

cu qi...te .•J .•_
u!='
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press5es contidas no relato. Como dito por Argyris & Schbn, no

pr-o ce s.eo de in t.ej'-pr-etaç:~\ocoo pere ti. ···./0 e comp a r t; i 3.hacio ~ há um

processo inferencial que percorre ou pode percorrer 4 niveis e

que e3.es denominam
r.: ...,
,_I • ,,;.:,. •

Fig.5.2. Escada de Infer~ncia.

4 Significados inferidos da t.eoria-em-uso (valores go-
vernant.es e est.rat.égias de aç~o) do relatante.

-t-...:. Significados dados pelo relatante .

2 Significados aceitos culturalmente.

1 Dados obtidos pela observaç~o relativamente direta.

Fonte: Argyris et alii~ ~ ,.••••""'\co-,-.-:r 0.,_' 11

2QL\.i.

pro co s so

Pela que aClma foi descrito dá para
._ .....:.,..._ lj.--!' ,"lI!••.. ':.r _ .. - argyriana utili~a-se

_ .__ ._.: "'_ 'I
.::.-:.t.) 1__ .1. ·:;:t.L "

-- -- - -.. - ,-::;.l....! t.._L .;:;1, J. o-o '_0 -l_1.J 1_) tJ I:::,' levar à aprendizagem e mudança.
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tica e inquiridora. Possivelmente tal processo também resulte

em autenticidade, autonomla e autodeterminaç~o.

Há. todavla~ outros processos e metodologias que~ embora

n~o sigam a mesma linha hermen~utica, eles realçam outras di-

iTienS:Oes das r-ele,ções .inter-Des:.=:.c!a ..i'3 qLli:.? derit ro c:1e Llji1a linha

mais ampla de emancipaçâo do humano~ merecem ser mencionados.

o mais abrangente vale-se de uma linha de análise fenomenoló-

gica-gestaltista ~ tem em Kurt Lewin seu idealizador e princi-

paI expoente. Seus principais conceitos. processos metocío-:

10gias ser~o examinados a seguir.

A metodologia de intervenç~o de Kurt Lewin.

Di'f'::'2I"'entE'fiiente:'de Argyr"is 8( Sc:hbn, mas guat'"dando alguns

pontos em comum, Kurt Lewin notabilizou-se, dentre outras~ por

suas pioneiras e arsnoemente imcort3ntes contribuiçSes no 2S-

tudo dos pequenos grupos para os quais e~L~ ~ese volta agora
~ . .1 •••••• _.

,.::1, '-.1;::,"1!
!"", ", ._ ••• .••• 1 ..••
•... ~::I.r ·::i »z: J. ,,::: ::

HNenhum comportamento -is:

-,:_ _.- " .-" ~.:.' t t .:.~~m t-: !,' () ~-:.
-- ,;'" .

:.-:'·:t ( )

irredutiveis e ngo podem ser explicados ~ luz da psicolo-
o j .:1 in ciividu al ;r

-' ,-
U ~.:' ~! r'u oo

:."7: () •.: i .::~i. ,~..::::,,~.~:::!s } n t: E' r.::t ..:; (:~t-:' S ,c.() ..j e r .:~~.() :.:~'~:,:'r t '~:'n ::.::.?: ,~.:::::: .~ i.: () n f' } i t: () :.:.:::7

r e p ti 1. ::.:: a -.:.::.T' :::.: t: r a ~:.~·0·,,?:' S:: t: r () c .3: ;3.:: ,.; .: () tF! uni ,'::::i ':.:;'~.~~e :=: .'0 (," ~.i .::.~i rI(j -::t tI:) r E' S '.-

d~ atitudes coletivas
tnteliozveis jquele aue c~ observa~ se ele consegul res=
pondeF a duas que5t3~~ 3m ~ada situaç5 .. 2S-

. .-', ,, .;;: ...• ~este momen~o prec15o • d _.. i.

. ,- ... .... -,.U,,:,/·::( c:u.:. ,...·.:::1: ,,',}',;:~i ./r i ()t .+' [) ...

.., .. _. ._. ~
,L":.: :'7' .: ':..( l.

..'- _. "

(. ·:::i.L
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Ao distinguir o todo das partes, com gestalten. ou seja~

ç:~o, ps ra o es.pa ço vi,ta 1 dos .i nd iv íduos E' pat-a Co rnurrdo+d a-:

v ida. F'Elrc\e le o g I'""UpOé uma to ta Iidade d in2:mica ~ do mesmo

modo que. paI'""extens~o, podem ser percebidas as organizaç6es e

A partir de uma perspectiva pragmática ele desenvolve uma

metodologia de pesquisa em que o pesquisador envolve-se com os

Isto significa que diagnosticar uma situaçJo social dElda,

impli.cc\ t.c;,mbécf: em conheCEr" a din?o:mica pl'""o:::,.pr"i 0:-\ da vid a de u.m

grupo. NEls pEllavras de Mailhiot (1976), interpretando o ~ensa-

;;"esmo »i o d o , .=.:
... _ _ 'i._ .•.•••••. ~r f::: .;:t ••'. Ui i;:; 1;' ':. ~::'

.;.. _ ._ i. _.

L cz: !/l,'d conseguido assimilar todos
.....t o n c r e t o:

._, ... .. -' --' - ._, .- .....'.. -Ud v~Ud U~~l~ gruDo (,i::.' ::'

medida em aue está sendo
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Neste contexto~ o pesquisador exerce o duplo papel de ob-

neira ou de outra se modifica p~la aç~o dos protagonistas.

A pesquisa-açlo~ para dar uma definiçlo mais ampla~

••• ~ um termo aplicado à pesquisa corrente com o duplo e
explicito prop6sito de auxiliar a reflexao, formulaç~o ou
i in p le me ii t,:,':;;;;.o .ja ·:1~;:lEi'() e de de se n >' o 1 ver • e n ri que c e r (l U

t e s te r q u e ....i r o s r e r e r e n c i n i s t e e r ic o s ou. m odel o s r e I e v e n=
+es ao estudoH

• (Spink. Psicologia, 5(1), 31-44).

Neste sentido acima~ a pesquisa-açâo é uma atividade que

tanto pode 5·e vol tar para o desenvol\,1imento do saber cientí-

fico como para a soluçâo de problemas práticos (Szenészi~

1982) Enquan t.o pesquisa E.~1a é uma metodo 1og ia para con hecer

uma det,,:::r-jilin-::.•.da t-eal.id2,de s;:.ociale com as to an t e rv i r rie s ta

C) 1...\ <:::.' num deter---

!Ti i n 3.d o coritf? ;.~'i.:.CI ':::·CI ci a l ,- .. -
t::' i '.::\ de i.nterpt-e taç'ào,

~mplementaçào e avaliaç~o

ciais evidenClados ou que venham a se evidenciar no diagnós-

A 8ossi.bilidade de aDrendi~aaem e mudança.

- _ .. __ .. _.!.. ,':: ._.. _0 __ •

..:...j I j 1-\ ~t r L .;;:1! $ i_•• .:... :::~.
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/...:.:.

pe squ i sa --<'1 ç:;iO essencialmente um v a I i.ClS·O i.nstrumento de

aprendizagem que~ por sua natureza dialética, gera mudança que

gera mais aprendi.zagem, e assim por diante.

Enquanto processo de aprendizagem progressiva~ a pes-

qu í sa+e ção é uma a ti v idade que se des.envo 1ve a través de uma

seqüência de passos de açâo e pesquisa que se intercalam~ con-

forme descritos a sequir:

1.9) Iden t.if i c3ç:;io de urna determinc\dc<. rea 1id ade or qarti22\--

cional ou social problemática sobre a qual o pesquisador
e os pesquisados des.ejam conhecer e agir rio s.entido de
mud3t- ;

29) Compreenslo e definiçlo do
discussào~ argumentaçào e busca
dos participantes;

problema, qUE' .i rnp Li ca em
de um consenso por parte

39) Planejamento da aç~o para mudar a situaçào;

59) Avaliaç~o dos resultados da açlo e redefiniçào da si-
tuaçào problema e dos objetivos iniciais=

69) Replanejamento da açâo em face da avaliaçâo e da re-
definiçào de rumos. E aSSlm por diante

,:?;: ::< e c: Lt t; .:3. da.

_C._ 1 _ .....
.:::1 J. ,::tr :t

comunicativa se esta-

ser dita coincidir com o que esta tese está chamando de práxis
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dialética critica. Também pela mesma raz~o~ isto por possi--

bilitar o resgate da aç~o comunicativa~ pode-se dizer que ela

é uma práxis emancipadora.

Além da pesquisa-aç:~o~ e em conseqüencia d e La , Let.'Jine

seus colaboradores desenvolveram o que já se vinha chamando de

"dinâmica de grupo/l ~ uma metodologia qu e , por um l edo , mostra

que a d inâmi ca de um gru po tem um /I Lrnp a cto social sobr-e os

.i nd í.ví.duo e que C) constituem" (Mailtüot~ 1976~ p , ~55). Isto

significa que é no interior do espaço vital que se desenvolVE

e evolui a existencia do individuo. Neste sentido~ o individuo

si tua-se ~ adapta-se ~ in teg t-a-se ~ iden ti fica-se ~ parti ci p a de

seu grupo~ socializa-se. Por outro lado~ também significa que

estes individuos, ao vivenciar a dinâmica social de seu grupo

de referência~ colocam-se diante da possibilidade de fazer es-

colhas~ recusar, segulr, argumentar, contra-argumentar~ enfim,

sociais, ele pode individualizar-se, destacar-se, autodetermi-

nar-se e autonomizar-se em relaç~o ao outro e ao contexto 50-

eial que o situa. Lm outras palavras, a possibilidade depende,
., - .~.-
.t ·:::!,L! ,,.) 11 rl~ din~mlca social, do próprio indivi-

.-i .•__ .~ __
U'::.:'=:,"=·t.:' c:on te>~to de

percepçJo e açJo em relaçJo a Sl mesmo, ao outro e ao contexto

onde a interaç~o aCD~tece.

cesso de s.oci.ali.zaç:';:oque tTa.nsmite v a lor es e not-mas gt-upais.
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ao ind iv íduo ~ torna.ndo-o id~n ti co aos demais membt-os do grupo

ssoc í a l ~ por ou t ro , este .í.nd i v í.duo adquit-e ou nã o s.ua pr-ópria

identidade~ individualizando-se~ autonomiza-se, e autodeter-

mina-se~ ou tot-nando-se massiFice\do, t.eLe qu í ad o , socialmente

determinado. Como diz Habermas "o pt-ocesso de socia 1izaç~o é

também o pr-ocesso de .i nd i v iduaç:~o ~ e v i ce versa." l.02

A dinâmica de grupo como metodologia emancipadora.

A dinâmica de grupo, como concebida e utilizada por Lewin

é um pr-o ce seo e:-:perimental v í sando desestt-uturat- uma pr-á x í s

social grupal onde os individuas relacionam-se uns com outro~

de maneira inautêntica, e reestruturando uma nova práxis onde

os indivíduos vivenciam a autenticidade, a autonomia e a in-

terdepencf&ncie\ •

Enquanto vivência grupal a dinâmlca de grupo trabalha com

hipót,=-',=,esde _ ~_ ,'li-' ._

~~ I:: .:."i. I_I ,I:!

.1.) I'-,',::i de t erm in e des barreiras <::: b l oo u e i o s s o c ie is que a i>:

trabalhar em grupo.
sejam identificados

05 individuos que se prop3em
estas barreiras e bloqueios

t' ic u lt em a comunicaç~o entre

e i n t:e roe z ::

dade grupal podem tornar-se mais Espontâneas e livres.
soais poaem ~luir mais livremente 2 2 ~~e5~0 e 501idari2-

~?) u m .;3 C o n {j i ~.;~'O ':::. i ne q '-.1El n c; r', é Cf u e t ()(}o ::: o e ~I E' me::. 1~a r d e
a c (":r ~J'o e ;qí ,D a r t i c i ,0 a r '·:.i a :~.\' o e r i f:.:~;n .-:j a e ': o m fJ () n t a cfe d !E!

aprender a comunicar de m~do autêntico.

102.HABERMAS~ The t.heory of communicative ... vol 2~ p. 41 e 58.



Tes.tadas i:'?s.tashí. póte ses POt- Lehl.in e s·eus· co 1aboradot-:-es

(Mailhi.ot~ 1976), a d in <:'-:t:iifi Ce:\ de q rup o passou 8. ser- utilizada

como um processo de reeducaç~o social, variando suas formas de

con for-mic:lc\decom a f .i.n a J. idade: como q ru ,00:"=:-- T, inestt-u tuy-ados ~

com uma abordagem clínica, psicológica, terapêutica visando

o cr-escilT"lento pessoal dos individuos-tr-einandos; ou como

q r t: ,Do:,:,:: - ..LI., mai s es t.r u tut-ados., com uma <:\bc,t-dagemr-eeduca ti V8.,

sociológica - visando melhor-ar- a per-for-mance individual e gr-u-

paI com fins práticos CMatta. 1975)

Estes experimentos educacionais passar-am a se fazer fora

dos ambientes onde originalmente foram concebidos. Tornaram-se

rário, cujo lacu:.:.:: deixou de ser a discuss~o da inautenticidade

comunicativa dos participantes de u~ grupo, para se tornar um

ou

impacto sobre os o0tros, de suas aptidSes interpessoais, aper-
..... ! ····•..··:ndi "::' ...•.!l"_.' _,"_.

os outros sob determinadas pressSes situacionais, e todos ob-

t.enclu, retro-alimentaçào ..~.r"Jt.e1.E? C t.us I
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c:OiTiCI (.?o fácil nc]tat-, c! le bo r e t ár i o de z e oz ioi l id ede 5()-

c i e l, como pe ss ou <:<. s;·er chainado, tem na intE?t-.:",ç:~íoe no pro-

.3tOS da fala que -"Y -
=··:\U i .-t - .-ri n:;" 1- ;::1d -,-JI _t::'f I" __ ..... L:::> quanto ~.O seu. conteúdo au-

tintico ou inautintico; é também o conteúdo normativo que tam-

bém é analisado quanto a sua correç~o ou justeza; e os aconte-

cimentos presentes que est~o sendo analisados quanto a sua ve-

rac í.dacíe , É i?\iic!enteque o labot-.'::Itórioovol u í. no '::;entidoque

(JS .i n d i v Lcf u oe coloquem 3en ti men tos , suas

emoçSes~ expressem suas necessidades e car~ncias intelectuais

e afetivas. Por ser intensivo e concentrado~ em relativamente

poucas horas~ vivencia-se uma amadurecimento social verdadei-

participantes adquiriram um qrau de confiança e aceitaç~o mD-

tua jamais visto. A abertura, a espontaneidade e a comunicaç~o

fluem melhor. Há mais cooperaçào espontânea e m2lS compreens~o

de Sl, do outro e do conte~to. ~ 2utonomla e 2 interdependªn-

c i a Ci·-e~=,C2rn,.

UíTl3

..; .... '::.:"
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existe e que todos, em principio, estâo numa mesma situaç~o de

igualdade. Este é um choque cultural de conseqüências inimagi-

ou re 1aç:~o .je

dependência. A segunda reaç~o é o caos, a contra-dependência,

o 'desfazer' de, o 'voltar-se contra' o terceiro momento é a

descoberta de Sl mesmo, e a descoberta do outro. O outro agora

alguém com quem

'31quém que j:t ,:3.s··::·oa. con hec.:?t-me·-

lhor-' alguém com quem 'posso argumentar e contra-argumentar'

alguém com posso dividir tarefas de maneira negociada, coope-

r-ando e recebendo cooperaç~o aberta e sincera. As comunicaç5es

interdependência.

~:co processo de aprendi=agem i~di\idual ~ social que acontece

marcas grandemente positivas no sentido de uma vivência verda-

j ;:~.rn .:3. i ~7..
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5.1.3. A EMERG~NCIA DE UMA COMUNIDADE DE APRENDIZES EM UMA
EMPRESA DE MóVEIS: Um Estudo de Caso.103

1',.105 rneses de 1990 iniciamos a de

aI unos para p s r t í c í pe r: de um proj eto de pesqui sa que \llSav~'?,

den tt'-e ou t.ras coisas desenvo 1ver comun idades de pequenos em-

presát- ios ~ a pa r t. í, t- de seus en\/O 1\1 imen tos numa a ti\/idade de

busca coletiva de soluç~es para os problemas cr8nicos das em-

presas de pequeno porte.

o projeto foi inicialmente concebido com a idéia de criar

comun idades de aprend i zagem ~ den t r-o de uma con cepç~o 1ewi-

nian.3, como urn pr oj e t.o de pe!:'.qui.s'::(-E('::;::·~D~onde i.)ma equipE' dE?

v.i\/enciat- jl...\ntos um proce!:'.so dialético de G.pt-endizagem .;;::mu·--

zou. Todavia, um grupo de alunos que tinham recebido umtrei-

foi

r::- 1 E?·, "./ .i CI C:~3 i'-' d (:1'::"~.C) = i';~::. p e (J t.t F:.'n .::\'5 ·3. 1 te j'- .:~.!; ;:=; E' ~:. 2 fi-! i'- i::'~1 .::;...I~-;~} L! .:':~.CL 1'-'t?!.' 1 a.t;()
inicial s~o de inteira responsabilidade do primeiro.

d~graduaç~o Luciano Sim~es, Carolina Andicn, Ednalva Santos e
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produtiva. A nós, treinadores, nos parecia também necEssárlo o

C) ';::,
•• ." _ •• i •• _•• _'o

.:::I,':::,L,Jt:::L.. LL"::::·

interpessoals do qrupo.

dois pressupostos básicos:

_ •• MO "0

,;..' I i (, ~.::'1':--

....;;.....
" r' .:_~ (,.' transmitidos do
mestre para o aprenalZ.

As equlpes. seus 020elS e tarefa~:
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si 2 dUD~a lncumbênCla

de pasaar Dara os aprendizes w~ ccnhec~mentos técnlcos je ad-

minlstraçào necessarlOS
_i _.

'...!:::':

processo Oe ~nteraç~o - desenvolvimento gruoal

Aos marceneiros. oficiais ce ensino, coube ~ incumbência

coube a uma araUl~e~a. Cl! l~::'-; _ ....- .tITl·-

•••l_ ••
Ll t::: ;,,1 r: \.'1::'.' _L '::. ~

~ cem Gutr~~ entidades pa~roclraaor~~.
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A ~nfase é no ap~endizado conjunto, n·s.

•.i _
U·=f.

.:_': ._..: ._.1 • .: .. __
.L i I .L '_.J... c:'. L ..1- ',1 >;:I.,::::.

c:c ri '::,t !- C< i.

- "

t J.. lTiCI
-i ,__

U-:::i.':·

~ de cada participante e do seu conjunto.

H~ duas eqUlpes pretendem funcionar como ce fossem mlcro

emprêsas. Os membros nào possuem funçSes definidas e trabalham

C orn ••• 1 •••
\.J t.-= Como responsaveis po~ todas as

•• __ ••• _, 0.0

7" ::':.7: ! U ~::t
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do dia. o grupo faz uma avaliaç}o do processo produtivo e cal-

cula os custos do produto.

Além destas atividades tambem vivenciam a experiªncia da

lenda. Recentemente se tez e~posiç~o e venda dos produtos em

0valiac~o da Aorendi7aoem:

_ •• OH I .: .~
;"'1 -(:1, '·l ·::t .1 ..L '::.i

_e._ .; J•. 'H

! l:::.'..!. L.;:.-t, continuamente durante o

...; _.
LJL.I

fa ci l.i ta-

dores e ofic~2is ~~ ensino; E com o consultor sênior duas ou

sistiwu basicamente

auto-aval~ac~o dos •••• ,._ ,_ .: __ •• ' _. M.J ._. ,_,
,_r t.7.J..! J·:::!.l !UL.!::::- ~ ! ! Lo!

o,. _ .!.. .•• _
':, ='; '; :

J i:..:;.· ••::..
0.0 'I .: _ ,'H ';..' ,. __

.::<. ,'- .::~ .L .j, .::" I:: ':'"", !._, ií

':'.':..:.

M" " ••• '":',','(.-"_/(/
(7' E.:' q C~E.' .::-::_...

~:." ,D·:3: r t
:::. :::. 'i:" r·:::' ·.. ·'l;'! (: .::: e

-, "

:';".,l, .:', ..:.;, ',:;, '-.... "'-;:'tl ':':':..'.::!::

-: '.::' .::!

:"'; M'
.::.. :.•;, ... /!"
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3. Na p ro du ç ê o se organizam de forma me i z cooperativa,

ôominam melhor os conceitos de
iJ' i v is .~'(.J

Custos de
Hoje i~

Ou e l i=
com rotatividade de funç3es

Irivis ão oe -r- .__ L _ " !- o.

I t c:tLJcl~ !IU.~ C'O /15Um i d o r ..T
Vendas, Preço, Hat~ria Primay etc.

4.~.r {l5 in s tru t o res de me rcene rie j.;::~ es t é o mais en q e ied os
com a propost3, facilitando a aprendizagem pr~tica e dan-
do aos aprendizes uma maior autonomia •

.~-; ~ \.7 ~ S I? fi o t .:) ':.7u e o s a p r e n d j .IN:!"e s ije ::.e n ~."() 1 iJ e r .:~m uma rr.·a i ()r
e ceite ç ão ele si e do s ou t ros ao longo des se s sete tn e ses
1]' e t r e b a 1h o ôe g r u r.'o .A" /:1 a s ê· i mp o r t .::t n t e ,je i .c-:3 r c:1 a r o q U e

_•. j' ••

:....•.<::Ií.l nem tio mo q ê rie o s lineares
possuem

um crescimento mais r~pido e visi~el. outros demoram mais
.'.' .,.:n ~:1.

.:::t ~J a n ç (;S E' r e t :wo C E' s s o" !TI a ::: /J' E' um mo d o Q e r Cf lo:...=: i ri d i ~I .i" d LI o S

ev()]uem e () q ru oo ten bé m, ..l~ i nt e q r e ç ê o, ooré m, e i n d e ngo
é ze tis te i ô rie ,

Dificuldade~ e limites do projeto.

Com ._-,--_.':..'-r t,:'.l .::t. ":r .:..1. lJ C:CIITICj Li,IT! t.o do , a avaliaçâo do staff

./ ~ /J ,f) r (,:o re iH atE' m li:' U i t" .:? :..=: a m b i q U 1 () Cf s E' c () ri t: ,ir a o' i ç 3 e s : /1
.{] !'- .i ;,',~,~::'i !".::;r , .i f:.' l a 5 (i:::' U,' .:'9, ~...e r:.: o m a e ';.:'i ~t: ;:§ n c i ::: (,7 e .s ;;". p ,::::',~1U E' li ()

grupo senao treinado viv2ncialmente para a liberdade com
• __ •••• 'R • _ •••• _ ~ _. " .: ._'. __ '._

.. I':::' :::' i..i (J I f ~-:.. ::t e•. ' J.. .l .:.. ' ..1 ·::t (J ,=

.R .' _ •• " _

<: '..i ,í..
'
(,.' ~ .;,,-.1.

( 5 0.1 i .-j a r' i ,~...:/.::! ::/ ':~ ",' (.' () {) p .s· ,F' \:::~ ':~' .~~' .:') f.:' (: Y' i a 'i..'.. i !....i .j Ei ,.:i ,;.;. -' c () n r r Ell r i ~(,:::':~o :.=:

moldes condicionados oel0 ~210.

...• -' ; ~, ....:,,' ..
~::: .:;. ;;". J. ,', I .l, .;. c: (,..::{...r

_ _. -' .: ~ .. -
f..• ~,.' t t t.: :~::'.; . ::.J:':-

.. ,.- '.... -, .::: e- :... ,' ;-,:;':.!

,
',,/-

.'.' •.;.:ri«
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:...~.1m o r i c ie I de

.i.., /:J a r t e o o g r ti o o ;]'e ,'::'o n s u 1t: o r e s T \.1 "-,' 1 {; r e s e s t ~ t: e n ,jo a
sua primeira experi?ncia com educaç;o de adolescentes.

8 • O q r 1..1p o ( ou::. e u s me mb r (:> s ) a i nd « n ~ (.) :.'-?! S t:go (:o n 5 c i e ií te s
de sua p r ep r ie au.tonomia e da autonomia do "outro "0 Uma
estrutura de valores e nt i a o s conv.i~.'e em c o n t li t:o com o s

alternativa entre a eu t o nomi e e d d eoe ndê n c i e,
guindo o estabelecimento de Lim it es de uma forma n1áo

ainda a o r e s e n t e
marcantes ..

oe tre be l be r dir e iem en t:e n·:":1 i i n be de or odu ç êo de ni6veis:
/·l.~o to rem inr o rm e dos s o b r e a ext e n s ã o '·}E':..=:te or o q ram e , li

o ra t rco s Isso
era s e ri am «o rerd i z e sid~ia tinham

TE'Z com
.:.- " ~.~ ..
.i. u i r; J.. ~) ,.I( ·::=,05

as experiências e vivências em grupo.

1~}: !".:/(} i tiic i ....) ,:)5 q r u po s .:3!pre5:9nt.:::t~/.:3m um « çr e nde oe s i n t e=
grl::t.;.~oo:r O:=: e o r en oi z e s :~'ram agre'ssiv()s na::: s u e s c omu n i c e=

maiitinh.~m uma
, 1.·...·

"J e p e n G (7'! rI ..: 1 .:'2

..'- ~. - ..
':. 1. i-'::)

ieto5 e nào como 5ujeitos do aprendizado.

.z: "-, --o ... :::'. .::.:::::"" .. -;" ._._- -
..:..t

-,' i:::::::: .:::'. ~:::.

guintes conclusSes:

{:> ,.') ,j.:;"0 •• E:'
_o ,._

t:· J. ~.:o~

aressos ~ais GU0 razoavelS. Sua dln3mica ja n~s indica uu~ ~l

contra-deoend&ncia E !d trabalham dentro de ~m contExto de in-

:..::1~..f-:' L in f.:- n t ,r:.:

'.. .. ~.
_. _.. __ . _. - _•. _ I.... _

:.,i ::;:' :..:. ~:: :'H L.' ''::: f,' / .'{.J :.;.

J_ -: ._" .-;'.::: :", ••• ,''',."' ::: ::::} .: '-!. ,',""

}r·u.c.I-=~l//!e!itF.:'.~ Po i::o '-.' C..Oi·:,····;·:' (:' • t r o: tantos ;::tr)r(~nij.i.;::e:.7: !.e,:~.() :.::()1---

tando suas amarras~ vencendo SLas inibiç3es e avan~ando na di-
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reç~o de uma aprendizagem socialmente gratificante. A aprendi-
z eq e m de nOjJo

_ , . _ 1

;::.{,J'_.l cfJ. de t ;-;3 be 1 ho r)OU co pouco
consolida como algo n~o 56 005sivel como nece55ario e ~til.

o processo que se implanta na F~brica de M6veis j~ nos d~
-r o rt e 5 i n d i ,:::a,;::::~e 5 ,:.1e que a ,:1e mo,:::r a c i a no t ra b a 1 li o é Po s :=: i ve .I
de s d e o u e n do s e c r iem as c o n d iç ô e s para tal e as p e s s o e s en-
v o I vi oo s se permitam int e r e q i r e t r e oei ne r oem o c re t i cem e n t e,
Apesar do ambiente que os circunda ser aaverso~ e n~o obstante
.-3 r e p r es s ão oue oa i ra no a r uma vez que o e .:-.:'pe r i iTI e n t o e s t ~
c ont ido den t ro p i r em i •..:lal
exp er i men t o esi:.:~ v i nq e n ao com s e u s or o o.ss i t os SEt(].Z()5 de pro--
duzir aprendizagem para todos Que se pretendem aprendiZEs.

H~. todavia~ alguns sen3es. Nesta altura dos acontecimen-
indefiniç3es tanto por pe rt:e (}O L,.i.;() quanto

e te pe s , lo c e i sa duraç~o e continuidade do Programa e Quanto a

, ':o e tne s 1Et(j·::t ...:om com () ime-
('j i e:tt o te t (! r n (i o' (} i n ~I e :::t i me ri t: o p o íJ' e c o m p r:() '!Ti e '[e r (i s r e :.=: U 1t a G'o::;: ..,

(} r e 9 i ;'7.' e {J' e p r o d u .; .~'() t: a n to q u a n t o o ::,\i s tem a d e r e 1a::: ;?; e ::. Ô e
t ra be 1/~·o -' -ijr:::' o P E' r á r i '.:~s da

,j() sistema P -:"1 r t i '-::.:i p ·:3 t i ~/() que ." com
:.;"':ur:e:.=:so es t etn o s eo re noe n do , p o d e m .., il~O S~.:; inibir com() fazer

defesa nos aprendizes.

nova c.;") n--

texto onde predomina uma outra cultura completamente diferente
~:.:' C'o n i: r·:;to' i i..- c; r i a .-v t? u a i"í i: () a o s va 1o r e-::: L' J~l S i c (:.5 .-F t:() (I e 2 nu 1ia {-"O t· () i-:l o

~ara ut11IzaF uma metafora:
~ como o tFansDI~nte de um 6rggo que carece ae ~uitos cuidados

56 entendam o aue est~ ocorrendo como tamb~m se familIarIzem e
.,. ,,:, -"l' i.' . . "

f~brjc2 passou a se constituir para eles.

,'=:;",) v: {)u t: ro ._ ü.' ..
,','::;.!f..J ~retenae seja uma

.... _ .... _...
:.',' .:1. I,' ~:' .;

.-}' ,~.:,

... - -' - -'.- ....e.: .:: 1...:' ~::!() ~::t ••:" .•. .::t: ~:E'

::t.D re n ....:j.: Z~=' s,
""' ,.:: ~." "":." .i, :.-: .:.:' .

• r ~:'''' _ .. t·.:. '.1'

.:.iue ;:1 :..€:·.1::t !~.,;a:::-
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l4o:..=:sa e xoe c t e t i ve é que o p r o i et:o {J055a du rs r cerca de .3
anos DaTa que,Efetiva E irreverslvelmente se obtenha os melho-
rl':?"s r e s u l ts.do s , Todevie, ,,:::~ ",~·..·:'n~/ém :?-i:? r.!i='n::;·-:t;;·~ n(,:.~:: nO~/(i::::: gl~Up05

de aprendizes assim como na ampliaçào da equipe facilitado-
r e s -:'1 Li tE" t: a mb é m l-:) r e c 1 :.=: a m S >9,.- -:J ,1e q i: a d a me n t e P r e P a r·3 d 0:'5 p a r a 0$
;r-;O~;03 q ru po s ,

A avaliaçào permanente, ta~to quanto a cOFreç~o de rumos,
faz parte integrante do processo que se instalou nessa comuni-
o eo e de e p retvd iz e q e m , Ap re n de r .-:,r e rl e t i r s o b re a e.<x.·periêii,:::ia
é nO.5:::cI principal l e me ;"

Comentários finais sobre o caso.

'-,..::. ·::1nCt~. e>:per.imento

cori t á nu a ~ após terem s·ido i'eitas mui tas mud an C;:2"tS. Da in i c í a 1

de consultores em número de 5~ apenas dois permanEcem. Um novo

grupo de 38 aprendizes já foram selecionados de maneira dife-

rente e~ pelo que sabemos dos primeiros aprendizes, nossas ex-
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CAPiTULO VI - SiNTESE E CONSIDERAÇõES FINAIS.

Esta tese finalmente chegou ao seu final~ embora nem de

longe os assuntos nela tratados tenham se esgotado. A questlo

da mu dari ç e é tIo

abordagem. O tema

vasta e complexa que comportaria várias
'mudança organizacional' é um novelo com

várias pontas~ e em uma delas o fio foi puxado. Indo as vezes

do macro para o micro e as vezes do micro para o macro ~ ela

trabalha a dialética do todo e das partes~ ora abordando

general idades ~ ora especi f icidades. Foi um caminho escol hido

que tem suas virtudes e defei tos ~ suas vantagens e desvanta-

gens.

Com suas raizes antropológicas e sociológicas esta tese

busca dar uma base mais sólida para a mudança organizacional.

A partir do fio condutor da teoria de açâo comunicativa de

Habermas~ ela aprofunda a questâo da influência da linguagem

na vida social e na interaç~o e convivência dos individuas num

determinado contexto social.

F'or um lado, esta abOrdagem õ.·d uda no en tend imen to da

ques tâo a partir de uma tr i Iha f i 1ogenéti ca ~ ev iden ciando os

efeitos históricos da mediaçâo lingüística, ou seja~ seu papel

e .í n f Lu ê n c i a , via processos de reproduç:~o cu Lt.ure L, de .inte-

graç~o social e socializaçào, na estruturaçào dos elementos do

!llundo-da-\/ida ,::.oeio-cultUI·-c\l:,:7\ eul t.ure , <::'. s.o cí ..E:cli::\def:? "" per-

sana 1.i.d a de u
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Por outro~ ajuda no entendimento da quest~o a partir da

trilha on togenéti ca ~ ressal tando os efei tos da mediaç~o 1in-

güistica no cotidiano da vida do grupo social~ da interaç~o de

dois ou mais individuos que se comunicam~ ou seja~ no entendi-

mento Ln ter pr-e tat í.vo , na coordenaç~o da a ç ã o e na aprendiza-

gem.

Ao perceber o mundo-da-vida estruturado dessa forma~ via

macro-processos~ é possível entender porque o s t e t u s quo se

mentém e porque também se modifica. N~o só a estruturaç~o de

padrões cul turais e a insti t.ui ç ã o de normas sociais s~o os

responsáveis pela manutenç~o dos coisas e acontecimentos~ mas

também a estruturaç~o de uma personalidade amalgamada via pro-

cesso de socializaç~o. Por esta via de análise~ tem-se a sen-

saç~o que n~o há saida. O passado parece dominar o presente.

Ele está presente por meio das tradições e dos costumes. A

tradiç~o cultural e as normas sociais instituidas parecem rei-

nar abso 1u tas. (:.)yida s;.ocia1 ~ que se reproduz v ia 1inguagem ~

continua o seu curso imperturbável~ segue a correnteza.

A outra vertente, todavia~ a do entendimento~ da coorde-

naç:~o da 2.Ç:~O e da aprendi zagem ~ sina 1izam de maneit-a di fe-

rente. A linguagem passa ser aç~o e interaç~o. Aí dá para se

entender o movimento dialético que faz manter ou modificar o

status quo. N:!'ío5:;{0 apenC:is pr-ocessos~ rnas também pessoi:\s f:2m

F·es.~.oas. dialogando~

questionando. argumentando~ contra-argumentando, ou simples-

mente~ aceitando~ conformando-se, seguindo o estabelecido. En-
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fim, um processo vivo, dinâmico, de seres humanos se comuni-

cando uns com os outros. Este é o processo micro-social dentro

do processo social mais amplo, que abre o caminho para mudança

através da aç~o comunicativa. No meio est~o as estruturas do

mundo-da-vida - a cultura, a sociedade e a personalidade - que

ajudam ou dificultam a dialética de mudança.

o primeiro processo, de natureza macro-social, explica a

estruturaç~o da racionalidade, o processo cognitivo, que, me-

diado pela linguagem, orienta a aç~o social. O segundo, de na-

tureza micro-social, explica a vivância humana, o ser em aç~o

para produzir, ou o ser em interaç~o para se comunicar com os

seus semelhantes. Um é o mundo do trabalho, o outro é o mundo

da interaç:~o simbó 1ica. Fica cIaro aqui a inter1Lqa ç ã o entre

os dois processos. O ser humano produz e reproduz o mundo ma-

terial através do trabalho. Ou produz e reproduz o mundo sim-

bólico a partir de sua interaç~o com o outro. Tanto ele produz

e reproduz inercadot-ias e e\/entos, como e1e produz ('? t-ept-oduz
símbolos. O mundo simbólico que ele produz e reproduz precisa

da existância do outro para juntos interpretarem, confirmando

ou disconfirmando os significados.

Esta é a diferença básica entre os dois contextos da aç~o
humana. Embora como as duas faces da mesma moeda, estes dois

contextos se separam e se diversificam. Suas linguagens e suas

maneiras de ser s~o diferentes e cada vez mais o contexto do

trabalho influencia o contexto da interaç~o. ~ como se um lado

da moeda invadisse o outro pat-a se tor-n ar-em UITI s ó e mesmo
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lado. Na concepç~o de Habermas é do mundo sistêmico invadindo

o mundo-da-yida. ~ a racionalidade instrumental, formal~ posi-

tiva~ tomando lugar da racionalidade comunicativa-substantiva.

F· ver esta invas:~o do mundo-da-vida pelo mundo sist"i?"mico é

como ver uma viagem sem retorno. Esta foi a vis~o de Horkhei-

mel'"e Adorno, com a dialética negativa; e também de Marcuse~

com seu homem u.nidimensional; e também de outros críticos.

Para eles parece~ n~o haver caminho de volta, nem desvios~ nem

atalhos. Habermas~ pelo contrário~ vai buscar na raiz da inte-

raç~o humana~ na comunicaç~o, no processo interacional inter-

pretativo, a resposta, o caminho do resgate~ da emancipaç~o do

humario ,

(:.,pÇ\.r··tirdos inzi ç t.t:s habermasiC:'\f"IDS,enconti'-Ç\.mo~:.,E·::<pli-"·

caç~o e justificativas para as mudanças sociais e organizacio-

na i e, Esta tese eNatamente centra-se no desvendamento dE'sta

quest~o. A conclus~o a que chegamos é de que as organizaç6es

sÓ podem verdadeiramente mudar quando seus membros mutuamente

s.e percebet-em F.~ ''-<.giremcomo s·et-e<=humanos individu,'::Ilizados,

livres, competentes, abertos ao mundo, confiantes, sinceros, e

segut-os de si.

Esta conoí cã o humana pode acontecer- através do diálogo,

livr-e de qualquer- tipo de coaç~o e r-epress~o, em um ambiente

de iguais ainda que difer-entes, onde os protagonistas da inte-

raçJo se percebam mutuamente como individualidades e nJo como

cargos~ funç6es, posiç6es hier-ár-quicas.
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A constataç~o de que há seres humanos que adquiriram e

desenvolveram uma certa competência interpessoal (ou~ como Ha-

bermas quer significar~ uma compet'ência comurii ca t íve ) livre e

vo i un t.arã amen te ~ independente de induções e apesar das pres-

sões externas em contrário~ deixa a certeza de que a açâo co-

mun í ca'tí.v a pode ser resgatada e amplificada; e que esta com-

petência pode ser aprendida e difundida.

Este Sujeito Competente (ou potencialmente competente)

pode ou n~o estar dentro da organizaç~o como '.L.J r_i foi visto

no capí tulo anterior ~ se ele n~o e),:iste concretamente, pode

ser desenvol v i do POt- um processo que faci 1 ite a aprendizagem

da compe tên c í a . ~ evidente que tal aprendizagem para ser

eficaz precisa corne ç ar por <3.que1es que podem in f 1uenciC:ir E'

fac i li tar o pr-o ce seo como um todo. Esta tem sido uma das

grandes dificuldades de se partir para verdadeiras mudanças no

âmbito das organizações formais, como Motta e Campos Neto bem

o pet-CeberaiTi.

As barreiras certamente existem mas nâo sào intransponí-

tura, como pode estar no ordenamento das relaçdes ou nos indi-

viduos enquanto atores organizacionais que representam papeis.

{; cu Lt.u rs bu ro c rá t í.c e é, em .;)er-é\l UJO (Jr"ande dificuJ.tadcn- do

de __ ri_
0:::1. I,:",,':{ LJ ç,!randes dificultadores das mudanças. Esta discutiu
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algumas barreiras e algumas saídas do impasse. Certamente que

há muitas outras que deixamos de discutir.

Ct-emos:,que pelo menos tentamos buscar um bom caminho e

começamos a caminhar.

Como diz o ditado:

"Caminero no ay camino, se ace camino ao caminar"

Autor desconhecido)
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